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coleção ensino e educação – volume ii

A coleção Ensino e Educação, que apresenta seu segundo volume em 2017, 
visa promover e divulgar estudos e reflexões, resultados de investigações realiza-
das por professores ou por Grupos de Pesquisa ligados aos cursos de graduação,  
de pós-graduação e programas formativos do Centro Universitário Franciscano e 
de outras instituições ligadas ao ensino. A amplitude do tema escolhido para a pre-
sente coleção permite publicar trabalhos relativos a todos os níveis e modalidades 
de ensino, de forma a contemplar diferentes aportes teóricos e temas de  pesquisa.

Uma nota importante a ser destacada refere-se à vinculação deste volume à 
Jornada Nacional de Educação, evento institucional consolidado, o qual conta com 
mais de duas décadas de tradição. Ao longo dessa trajetória, foram publicados 
volumes impressos, porém não em forma de coleção. A experiência adquirida no 
decorrer desses anos aponta para a viabilidade de se criar a presente coleção com 
o propósito de publicar volumes com os textos apresentados no evento e outras 
propostas relativas ao tema  da  coletânea.
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 O livro Ensino, Ambiente e Cultura: Interfaces na Formação Docente, segundo 
volume da coleção Ensino e Educação, é resultado da XVIII Jornada Nacional de Edu-
cação e do VI Seminário Interdisciplinar PIBID, evento realizado em 2016 e promovido 
pelo Centro Universitário Franciscano, Santa Maria, RS. Reuniu pesquisadores, 
professores do ensino superior e da educação básica, estudantes de licenciaturas 
e de pós-graduação com a finalidade de dialogar a respeito das interações entre 
ensino,  ambiente e cultura.

Sendo a educação fruto da sociedade, está intimamente relacionada ao con-
texto que a origina e a um modelo de desenvolvimento. Dependendo da situação 
cultural, científica, política, econômica de cada período histórico, a educação oscila 
entre reprodução ou ruptura do modelo de organização social. De acordo com o 
momento atual, pode-se observar uma crise que vai além das questões ambientais 
e que abrange problemáticas de vida de diferentes setores da sociedade mundial. 
Tem-se presente que a insustentabilidade não é só ecológica, mas também social. 
Entende-se, portanto, que as demandas educativas e o ensino precisam contemplar 
os problemas ambientais que degradam a qualidade de vida, o ambiente natural 
e construído, a extinção de espécies, as alterações climáticas e a biodiversidade.  
Precisam, também, discutir os padrões de produção, de consumo e de vida da po-
pulação por meio da educação e da cultura como elementos essenciais à cidadania.

O desenvolvimento humano é exercido na interação com um ambiente so-
cialmente organizado e mediado pela cultura do grupo social ao qual o indivíduo 
pertence. As práticas culturais, orientadas a determinados objetivos dão suporte 
às ações de ensino e aprendizagem. Assim, a abertura da escola à cultura de seu 
território, à escolha de uma organização curricular que valorize a pluralidade e a 
diversidade cultural e seu intercâmbio com produções e produtores de cultura na 
sociedade são alguns caminhos para unir ensino, ambiente e cultura. Os desafios, 
contudo, são muitos e continuam postos, cabe aos educadores e à sociedade en-
gendrar novas aproximações possíveis.

Refletir acerca das relações ensino, ambiente e cultura implica pensar em 
atividades realizadas de modo conjunto entre professores, estudantes, tendo pre-
sente as diferentes formas de conhecimento e o cenário educacional. Pensar em 
práticas e representações do espaço de ensino é associar sociedade e ambiente, 

apresentação
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envolvendo, sem dúvida, os processos formativos e a cultura. Ora, não se forma o 
ser humano para que ele, individualmente, construa sua sociedade particular, os 
valores pelos quais quer ser guiado ou a cultura com a qual se sente mais identifi-
cado. Essas dimensões são dadas ao nascer e à medida que os grupos com os quais 
interage introduzem o indivíduo no ambiente e o capacitam moral, linguística, 
valorativa e culturalmente para pertencer a uma coletividade. Eis aí a relação entre 
ensino, cultura e ambiente.

Em vista disso, o livro que ora apresentamos, visa à divulgação das propo-
sições discutidas no evento anteriormente mencionado. Esta obra está organi-
zada em duas partes inter-relacionadas. A primeira parte – Cultura e Ambiente –  
é composta de cinco capítulos, nos quais os autores procuram interligar o ensino 
da formação humana a partir da dimensão ecológica e cultural das sociedades 
contemporâneas. Essa perspectiva é transpassada pela perspectiva artística – arte, 
música e teatro – como manifestação estética e como marcas históricas da civili-
zação humana. A segunda parte – Ensino e Formação Docente – é um conjunto de 
seis capítulos que congregam temas variados e relevantes no processo formativo 
do futuro professor. Redigidos em primeira e terceira pessoa, são textos que des-
crevem cenas do cotidiano de sala de aula, de diálogos entre professor e aluno, 
em um jogo de palavras carregadas de desejos e com esperança de dias melhores 
para a educação brasileira. Textos que buscam resgatar uma docência mais hu-
mana e ética, contemplando o cuidado com o ambiente no qual se vive, passando 
pelo tema da biopolítica na educação, ensino de filosofia, até o estudo do aspecto 
visual  de  um  texto.

A todos, desejamos uma agradável e profícua leitura.

◆
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quadro sinóptico da edição

Apresentam-se, aqui, as principais informações a respeito da última edição 
da Jornada Nacional de Educação. O quadro completo com informações referentes 
a todas as edições anteriores foi publicado no primeiro volume desta coleção.1

xviii jornada nacional de educação e vi seminário 
interdisciplinar pibid

Data de realização: 13, 14, 15 e 16 de setembro de 2016.
Tema abordado: Ensino, ambiente e cultura: interfaces na formação docente.
Conferências e conferencistas: Educação, cultura e inclusão social em tempos de 
tensão – Enrique Padrós (UFRGS); 
Formação docente: Base Nacional Comum Curricular: desafios e implicações na 
educação básica – Rosemar de Fátiva Vestena (UNIFRA), Cristina Helena Bento Fa-
rias (8a Coordenadoria Regional de Educação), Daniela Catelan Pivetta (8a Coorde-
nadoria Regional de Educação), Cláudia Balssoaldo Ramos (Secretaria Municipal 
de Educação de Santa Maria), Fernanda Figueira Marquezan (UNIFRA); 
O papel do PIBID na promoção da sustentabilidade socioambiental nas escolas 
– Sônia Beatris Balvedi Zakrzevski (URI, Erechim); 
Ensino e ambiente: experimentações em processos formativos – Leandro Belinaso 
Guimarães (UFSC); 
Ensinar para o cuidado com o ambiente: uma história de corresponsabilidades – 
Roque Ismael da Costa Güllich (UFFS); 
A relação ensino e cultura em tempos de biopolítica – Amarildo Luiz Trevisan 
(UFSM); 
Ensino e cultura: o que pode a ficção? – Leandro Belinaso Guimarães (UFSC); 
As várias histórias e seu papel na formação de professores – Nikelen Acosta Wit-
ter (UNIFRA);
Música-arte na formação humanística – Gilmar Goulart (UFSM); 

1  Cf. ZANELLA, D. C.; BOER, N. Jornada Nacional da Educação: uma reconstrução histórica. In: BOER, N.; 
ZANELLA, D. C.; PEIXOTO, S. C. (Org.). Ensino e profissão docente: edição comemorativa aos 25 anos da 
Jornada Nacional de Educação. Santa Maria: Centro Universitário Franciscano, 2016. p. 15-32.
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Epistemologias ecológicas: por um mundo mais que humano – Isabel Cristina de 
Moura Carvalho (PUCRS).
Número de inscritos: 270.
Trabalhos apresentados/comunicações: 142.

◆
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capítulo i
◆

materialismos e epistemologias ecológicas:
o que nos dizem as pedras?
ou as pedras não falam?1

◆
Isabel Cristina de Moura Carvalho

introdução
Neste artigo, discute-se, em termos filosóficos, os modos de pensar as re-

lações com o ambiente e os modos como o ambiente produz nossos modos de 
pensar. Essa questão, reposicionada no ambiente da educação ambiental, poderia 
ser assim enunciada: como fazer educação, desde uma perspectiva ambiental ou 
ecológica, que considere verdadeiramente o ambiente como uma alteridade cuja 
existência é autônoma e não pode ser reduzida ao campo das representações 
humanas?  Em busca de melhores respostas para esse problema, tenho proposto 
como caminho investigativo o desafio de pensar novas perspectivas epistêmicas 
que tomam a re lação humano e não humano desde uma perspectiva simétrica, 
as quais denomino epistemologias ecológicas. Um modo de anunciar a mesma 
ques tão com alguma licença literária seria retomar o subtítulo que dei a este arti-
go: o que nos dizem as pedras? Ou as pedras não falam?

Como já indicado em outro artigo (STEIL; CARVALHO, 2014), a noção de 
epistemologias ecológicas indica uma região do debate contemporâneo para 
onde convergem autores de múltiplas origens disciplinares, cuja área de interse-
ção/con vergência é a tentativa de superar as dualidades modernas – tais como 
nature za e cultura, sujeito e sociedade, corpo e mente, artifício e natureza, sujeito 
e objeto – enfatizado aí continuidades e simetrias. A noção de epistemologias 
ecológicas não pretende designar, portanto, uma unidade teórica, mas pretende 
1  Este artigo é uma versão modificada da fala realizada no VII Encontro de Pesquisa em Educação Ambien-
tal – EPEA, em Rio Claro, julho de 2013, na mesa redonda “A temática ambiental na pesquisa em educação 
ambiental: diferentes abordagens teórico-metodológicas – materialismo histórico-dialético e epistemolo-
gias ecológicas” e do artigo publicado na Revista Pesquisa em Educação Ambiental, posteriormente (CAR-
VALHO, 2014).
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demarcar a convergência de certos modos de compreensão que recusam a exter-
nalidade do sujeito do conhecimento situado fora do mundo, da natureza e dos 
seus objetos  de  conhecimento.

Um exemplo envolvendo a expressão sobre a perspectiva da pedra foi men-
cionado por mim em uma fala no VIII Encontro de Pesquisa em Educação Ambien-
tal – EPEA em 2013 (publicada posteriormente em 2014 na Revista Pesquisa em 
Educação Ambiental, com outros textos desse Encontro) quando me referi a uma 
citação de Heidegger (2002), retomada por Tim Ingold (2011). Naquela ocasião, 
Ingold pontua o antropocentrismo da perspectiva humanista no pensamento 
de Heidegger. Embora o pensamento de Heidegger não possa ser reduzido ao 
Humanismo, está dentro desse paradigma. Uma tradição centrada no humano 
como fonte de todo pensamento válido no mundo inteligível. Os movimentos con-
temporâneos que procuramos agrupar sob as epistemologias ecológicas têm em 
comum a intenção de operar um deslocamento dessa perspectiva humanista. Para 
estes, trata-se não apenas de reconhecer a diversidade cultural e levar em conta o 
ponto de vista do outro humano, mas considerar o ponto de vista das coisas e dos 
organismos não humanos que habitam o mundo.

O que está em questão, na distinção entre o pensamento humanista e o 
pensamento simétrico é a desconstrução do que se chamou a grande divisão 
(DES COLA, 2005) que institui a natureza e a cultura como dois reinos ontológicos 
antagônicos. Ao desfazer essa linha, encontramos vários filósofos contemporâneos 
que se denominam novos materialistas (DE LANDA, 2003; ESCOBAR, 2007; BRYANT; 
SRNICEK; HARMAN, 2011), e também os pensadores associados aos estudos 
sociais da ciência (Sciences Studies), como Bruno Latour (2004), Donna Haraway 
(2003), Isabelle Stengers (2002) e, ainda, na antropologia ecológica de Tim Ingold, 
consequências de um pensamento que se situa para além da grande divisão. Ideias 
tais como coprodução em Haraway (2003), ecologia da prática em Stengers (2005), 
engajamento entre humanos e não humanos em Ingold (2000, 2011), enveredam 
por esse caminho. Essa posição se opõe à compreensão de Heidegger (1995, p. 263), 
quando este afirma que “a pedra é sem mundo, o animal é pobre em mundo e o 
ser humano é formulador de mundos”. Em resposta à ontologia humanista, Ingold 
(2011) afirma que a pedra possui um mundo. E, se a pedra possui um mundo, torna-se 
possível pensar em uma perspectiva da pedra.
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No final de um debate onde apresentei o argumento supracitado, fui inda-
gada sobre a afirmação de que as pedras possuem um mundo. A pergunta, com 
um tom irônico, me desafiava a dizer, afinal, qual era a perspectiva das pedras? 
A  pergunta foi muito produtiva, do meu ponto de vista, pois motivou este artigo.

os pontos de vista sobre o ponto de vista da pedra: 
possibilidades de resposta

 (1) A resposta do ventríloquo que fala pela pedra. A primeira resposta é a 
resposta impossível. Aquela na qual eu diria: a perspectiva da pedra é (...). Essa mo-
dalidade de resposta deve ser, desde já, evitada. No jogo retórico das perguntas e 
respostas, tal resposta seria imediatamente capturada pela armadilha que subjaz 
à pergunta. Não é possível responder pela pedra, falar em nome da pedra e se eu 
o fizesse estaria capitulando. Como nos jogos lógicos, eu estaria fora do jogo, não 
poderia mais continuar a rodada, nesse caso, o diálogo. Trata-se da resposta im-
possível, pois se eu a enunciasse estaria no lugar do ventríloquo, de quem fala pela 
pedra, e reincidiria na posição antropocêntrica, aquela em que o locutor humano 
se atribui o poder de falar pela natureza, ser o seu legítimo porta-voz. Aqui se des-
vela, justamente, a posição humano-centrada que as epistemologias ecológicas 
querem deslocar do horizonte epistêmico.

Falar pela pedra reincidiria numa posição já bastante desgastada, que é 
a do discurso biocêntrico. O argumento do biocentrismo, ao atribuir o status de 
sujeito à natureza, o fez tomando o modelo humano de sujeito. Portanto, apenas 
aparentemente contestou o antropocentrismo. Na verdade, apenas mudou o polo 
de atenção para a natureza, sem mudar a perspectiva centrada no humano. A pro-
jeção da condição subjetiva humana sobre a natureza ou sobre o planeta reitera 
uma espécie de animismo ecológico, que em nada se afasta do antropocentrismo. 
Apenas, num ato de desejo, tenta humanizar a natureza, sem mudar o dualismo e 
o antagonismo sociedade e natureza, humanos e não humanos.

(2) A resposta argumentativa: o reconhecimento da vida das coisas.  
A compreensão de que a pedra tem mundo atribui a ela o que esteve restrito à 
condição humana ao plano das coisas. Essa é uma operação de grande ousadia 
em nossa tradição humanista, e que demandaria muito mais do que este breve 
ensaio para ser discutida em todas as suas consequências. Importa, aqui, entre-
tanto, fixar um ponto de inflexão do novo materialismo. Nessa perspectiva, não 
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se trata de falar pela pedra ou adivinhar seus desejos, humanizando-a. Nem de 
explicá-la desde as ciências naturais. Trata-se de saber, no sentido da educação da 
atenção (INGOLD, 2010), a vida da pedra e deixar-se afetar por ela e de perceber o 
pulsar do mundo onde vivemos e com o qual interagimos constantemente, ainda 
que essa vida seja constantemente apagada e silenciada em nossa cultura huma-
no-centrada. Apenas para ficar na perspectiva da pedra, que é um bom mote para 
esta discussão, passo ao primeiro de três exemplos que, a partir daqui, trago para 
os leitores deste artigo.

(2.1) As pedras e os vinhos. Em 2012, na cidade de Mendonza, Argentina, 
pude visitar uma importante vinícola, com suas caves feitas de pedra para melhor 
maturar os vinhos ali produzidos. Ao visitar essa área da produção de vinhos,  
o enólogo que nos guiava dizia como cada garrafa ali armazenada sofria os efeitos 
daquele ambiente. A temperatura, a umidade e a luz estavam relacionadas aos 
modos particulares daquela ambiência trabalhar o vinho. Ou seja, envolverem 
as garrafas num microclima bastante específico. Desde o plantio das videiras, as 
condições do solo, do clima, os processos de transformação da uva até os tempos 
de espera em grandes recipientes de madeira ou metal, o engarrafamento e depois 
o tempo de espera do vinho já engarrafado na adega. Nessa etapa final, o contato 
com as pedras, a localização das garrafas dentro da adega, a ação do tempo e os 
tipos de vinho ali armazenados convivem de modo a produzir sabores e aromas 
próprios, singulares e sazonais, para cada uma daquelas variedades de vinho em 
ativo processo de maturação. Esse convívio do vinho com a adega de pedra gera 
resultados não totalmente previsíveis e produz diferenças de safra a safra. Assim, 
no mundo dos vinhos, se tivermos a atenção educada para tanto, pode-se des-
frutar dos saberes e da arte da apreciação dos vinhos. Um apreciador de vinhos 
saberá identificar que o mesmo vinho de uma determinada safra é mais ácido 
ou mais redondo, possui toques mais acentuados de chocolate ou de pimenta, 
diferen cian do-o do mesmo vinho, porém de outra safra. O vinho adquire perso-
nalidade. E, como sabemos, as características de safra influem no valor do vinho,  
o constituem, propriamente. Essa situação, por exemplo, nos mostra como o mun-
do das pedras é eloquente e ativo na coprodução de um dos mais famosos vinhos 
de Mendoza. Eis aqui a vida das pedras na cadeia produtiva, social e ambiental, 
humana e não humana, do prestigiado vinho com certificação de origem, um dos 
patrimônios materiais e imateriais dos nossos vizinhos argentinos. Nos termos de 
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Bruno Latour (2002, 2004), que pensa a conexão humanos e não humanos nos 
termos de rede sócio técnica, diríamos que as pedras são agentes ou atores na rede 
sócio técnica da produção vinícola. Nos termos de Ingold (2011), que pensa em ter-
mos de malha (meschwork) as pedras são matéria viva em movimento, conferindo 
qualidades ao vinho, outra matéria viva, ambas em uma mesma malha entreteci-
da, da qual também, ao nosso modo, participamos.

(2.2) O artista, o violão e a ambiência da criação. Saindo do mundo dos vi-
nhos para o mundo da música, mas continuando no Sul, agora o Sul do Brasil, penso 
no músico gaúcho Victor Ramil. Esse cantor e compositor lançou, em 2013, um CD 
intitulado: Foi no mês que vem. Trabalho no qual o artista canta suas com po sições, 
acompanhado apenas de seu violão. Victor Ramil deu várias entrevistas na mídia por 
ocasião do lançamento. Numa delas, para a Rádio Band News, ele disse que já não 
poderia compor nem cantar suas canções sem se pensar colado ao violão, como uma 
extensão de seu corpo. Em outro depoimento, para o Jornal Zero Hora, ele mostra 
o ambiente em que compõe, a sua casa na cidade de Pelotas, no Sul do Rio Grande 
do Sul. Uma casa de tipo colonial, com móveis de madeira, chão de tábuas corridas,  
pé direito alto. A entrevista é gravada numa peça da casa onde ele tem sua estação de 
trabalho, com muitos quadros na parede e janelas voltadas para a rua. Ali, ele relata 
como, durante o trabalho, ouve seu cachorro, observa o movimento da rua, se con-
centra e se distrai quando está compondo suas músicas e escrevendo seus romances, 
considerando esse ambiente (essa atmosfera) como parte de sua criação.

O depoimento dessa experiência criativa do compositor Victor Ramil con-
tribui para pensarmos o engajamento no contínuo humano e não humano como 
fluxo produtivo na obra do artista. Nesse sentido, o violão, a casa, o quarto, a rua,  
o cachorro e as pessoas que passam lá fora fazem parte da malha de relações à qual 
o artista pertence e com a qual produz. O contínuo humano e não humano é condi-
ção para a produção artística do músico. Em termos da virada ontológica a questão 
já não seria: quem é o autor da música, o violão ou o compositor? A casa ou a mente 
que a habita? A melhor resposta, desde o que chamamos aqui, metaforicamente, 
de a perspectiva das pedras seria a de que o autor da obra não é um nem outro, mas o 
fluxo generativo dessas relações de mútua afecção.
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(2.3) O mundo intelectual e a produção científica: há vida possível. 
Fi nal mente, chego ao mundo da criação intelectual e acadêmica. E insisto em 
crer, talvez ingenuamente, que existem espaços de autêntica criação intelectual 
em nosso ambiente acadêmico. Os menos crédulos diriam que esses espaços 
de criação existem apesar do ambiente acadêmico. São os lugares de pensamento 
como chamaria Hanna Arendt, lugares de não ceder ao argumento simples, fácil 
e repetitivo que tem audiência certa. Espaços de resistência ao insulamento buro-
crático (NUNES, 1996), a uma racionalidade instrumental e empobrecedora como 
já foi apontado por vários de nossos colegas (NETTO MACHADO; BIANCHETTI, 
2011; TREIN; RODRIGUES, 2011; SPINK; ALVES, 2011; MISOCZKY; GOULART, 2011; 
CABRAL; LAZ ZARINI, 2011.). Concordo com essas análises e sofro, como tantos, as 
agruras desse espírito calculista do nosso tempo. Contudo, não se trata de objeti-
var a academia como se ela existisse fora de nós, alienando-nos e nos tornando 
vítimas, quando somos copartícipes. Assim, apesar do Hommo Lattes (MARTINS, 
2013), penso que é quando não cedemos de nosso desejo de pensar que pro-
duzimos o tempo-es paço extraordinário do pensamento. Aquele que Arendt 
contrapõe à banalização do mal e ao modelo do funcionário exemplar, tão bem 
encarnado  por  Ei che mann.

Após essa digressão, passo, então, ao último exemplo, do livro de Tim Ingold 
(2011). Ingold é professor, pesquisador e foi diretor do departamento de antropo-
logia na Aberdeem University por vários anos. Em um ambiente acadêmico de crise 
das ciências humanas na Europa e, segundo ele mesmo, de pouca recepção para a 
reflexão antropológica, o professor Ingold segue levando a cabo um pensamento 
instigante e produtivo que tira da zona de conforto os cânones da ciência normal. 
Em seu livro Being Alive, de 2011, estabelece um diálogo com os novos materialis-
mos, com a obra filosófica de Deleuze e Guattari, com a fenomenologia, e segue 
na perspectiva de uma ontologia simétrica. Uma postura que aproxima os seres 
humanos não apenas dos animais, mas também das pedras, dos mares, dos céus, 
dos ventos, da rugosidade dos solos, dos movimentos das marés. Todos aqueles 
que partilham da mesma atmosfera ou que habitam o mesmo mundo-ambiente 
são transpassados e constituídos pela vida, que não é ser silenciado na produção 
de nossas ideias e teorias. Nesse sentido, é com certa perplexidade que ele critica o 
apagamento, em nossa produção científica, dos fluxos da vida das coisas, dos ma-
teriais e dos não humanos que tornam possível nossa atividade intelectual. Assim, 
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damos crédito e registramos em nossas referências os textos e os autores que lemos 
e nos esquecemos da influência decisiva das condições vitais que possibilitaram a 
nossa produção, como se vivêssemos apenas no mundo das abstrações. Os textos 
acadêmicos muito raramente citam as condições em que foram produzidos. Rara-
mente as companhias humanas e não humanas que partilharam a escrita de um 
livro, as experiências auditivas, táteis, visuais que inspiraram ideias e insights são 
creditadas na produção. Na tentativa de quitar essa dívida, Ingold usa o prólogo de 
Being alive para descrever, exaustiva e detalhadamente, a atmosfera e o ambiente 
que propiciaram a escrita do livro. Estão lá, referenciadas, a aconchegante casa do 
lago Pielinen, na Finlândia, a paisagem de verão na Europa do Norte, a presença 
de sua esposa Ana, de sua filha mais nova, Suzana, os rumores e silêncios do am-
biente, o gato da casa, seus humores, bem como as condições institucionais que 
lhe permitiram retirar-se da universidade por um semestre sabático, para reunir e 
escolher, entre os ensaios produzidos nos últimos dez anos, aqueles que compo-
riam seu livro mais recente. Enfim, ele dá crédito às condições que, mais do que 
permitiram produzir o livro, foram coautoras de Being Alive2.

ao final: de volta à pedra
O deslocamento epistemológico que procurei delinear neste artigo diz res-

peito a tomar o conhecimento do mundo não como um saber sobre o mundo e os 
seres que o habitam, mas considerar regimes de conhecimento que se produzem 
com e no mundo. O engajamento, ou o estar no mundo no sentido experiencial, 
é condição para conhecê-lo. A compreensão ou o conhecimento, nesse sentido, é 
também o reconhecimento daquilo que torna possível aos organismos humanos 
e não humanos existirem, conviverem e constituírem a si mesmos e ao mundo 
em  contínua relação.

A centralidade atribuída à vida e aos materiais, nessa perspectiva, reitera 
a preocupação fenomenológica com a qual vimos trabalhando desde pesquisas 
anteriores, e a amplia, agora com acréscimos e desdobramentos mais radicais. 
Para o educador e o pesquisador ambiental essa postura epistemológica desafia a 
acompanhar os materiais e descrever suas propriedades, estar atento às infle xões 
aos diferentes arranjos, disposições e afecções particulares das coisas, corpos, 

2  Esse prólogo e outras contribuições de Being Alive são objeto de discussão no livro que resultou do semi-
nário com Tim Ingold no Brasil, em 2011 (STEIL; CARVALHO, 2012a e 2012b).



Ensino, Ambiente e Cultura: Interfaces na Formação Docente

24

pessoas e ambiente. Trata-se de deixar o modelo (hilemórfico/Aristóteles), no 
qual a vida se constitui desde a determinação entre forma e conteúdo, teoria e 
prática, conteúdo e metodologia etc.). Em contraposição a esse ideal, a proposição 
generativa é de que a vida não está na associação forma e conteúdo, mas na per-
manente transformação de materiais e forças que se entretecem no contínuo da 
vida (Ingold (DELEUZE; GUATTARI, 1995 apud INGOLD, 2011). O modelo dualista 
Forma + Conteúdo, instituiu no pensamento moderno a noção de objeto como 
continente estável da captura e contenção de um processo de forças. O objeto é a 
cristalização dos fluxos. Para Ingold, que, nesse ponto, segue Heidegger, o objeto é 
o contrário da coisa. No texto “Trazendo as coisas de volta à vida”, Ingold apresenta 
a “coisa”, relacionada aos fluxos e aos materiais. Para ele, “É no contrário da captura 
e da contenção na descarga e no vazamento que descobrimos a vida das coisas. 
Com isso em mente podemos voltar àquilo que Deleuze e Guattari chamam de 
matéria-fluxo e eu chamaria de material” (INGOLD, 2012, p. 35).

Desse mesmo ponto de vista, viver no mundo não é ocupar um lugar em 
meio a um ambiente povoado de objetos, mas, ao contrário, é juntar-se ao pro-
cesso de formação e permanente transformação das coisas vivas, humanas e não 
humanas. Coisas como árvores, pedras e nuvens são evocadas por Ingold (2011) 
para mostrar como é relativo tentar demarcar fronteiras de onde começa e termina 
a vida das coisas. Há muitas vidas e processos generativos, por exemplo, numa 
árvore: vidas de insetos, vegetais, pequenos animais, ação do vento, do clima, do 
dia, da noite, das aves entre outras formas de vida vivendo e produzindo vida ali. 
Finalizo com as palavras de Ingold (2011, p. 31): “os humanos figuram no contexto 
das pedras, assim como as pedras figuram no contexto dos humanos”. Tais contex-
tos, para Ingold, são como regiões de um mesmo território. As pedras têm mundo, 
as pedras têm história. As pedras são forjadas pelas linhas que se entrelaçam nelas 
e as entrelaçam com as linhas de outros organismos, que podem incluir, ou não,  
os seres humanos.
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capítulo ii
◆

pedalar e correr:
aprendizagens nas cidades

◆
Jane Petry da Rosa

Sheila Hempkemeyer

Leandro Belinaso Guimarães

os primeiros movimentos
 Nas últimas décadas, movimentar-se nas cidades brasileiras ganhou 

outras personagens e roupagens. Elas já existiam antes, mas pela “timidez” com 
que desfilavam e pela pequena representatividade, passavam despercebidas. Não 
eram tão numerosas, tão coloridas, não andavam em bandos, nem ocupavam o 
espaço urbano tão frequentemente como agora, tampouco usavam seus corpos 
e movimentos como agentes sociais, culturais, estéticos e políticos. Estamos nos 
referindo aos sujeitos pedalantes em suas bicicletas e aos corredores, que fazem 
das ruas passarela e estadia, e, dessas práticas culturais, uma manifestação de 
necessidades, afetos e desejos.

A emergência desses grupos chamou a atenção de duas estudantes de 
mestrado em educação, que, a partir de suas práticas pessoais, se propuseram a 
pesquisar pessoas que pedalam e correm. As pesquisas dividiram-se em diversas 
categorias de investigação, entre elas a relação desses seres com as cidades, com as 
parcerias de atividade, as subjetividades despertadas por essas práticas, o consu-
mo de produtos e serviços, os eventos e, mais especificamente, as aprendizagens 
advindas dessas experiências. Buscamos compreender a relação que existe entre 
as ruas, as cidades, as pessoas e suas práticas culturais. Unimos os objetivos das 
duas pesquisas e seus pontos de convergência, trazendo para a cena educativa suas 
pedagogias, seus cotidianos e a produção de múltiplas subjetividades, atentando 
para as práticas culturais contemporâneas.
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Esse ensaio é, portanto, uma compilação dos achados dessas pesquisas, que 
têm como pontos em comum a inspiração nos referenciais teóricos dos Estudos 
Culturais, o uso da narrativa como uma prática de pesquisa, a inserção das pesqui-
sadoras no universo das corridas e das bicicletas, a visita a eventos relacionados a 
essas práticas, o uso dos cadernos de campo e a utilização das redes sociais como 
espaços de encontro entre cada uma dessas tribos. As dissertações foram apresen-
tadas ao Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Federal de 
Santa Catarina nos anos de 20131 e 20162.

Os pontos de partida de ambos os trabalhos foram a imensa visibilidade das 
corridas de rua e das pedaladas no cenário urbano, principalmente no que concerne 
à sociabilidade, ao potencial de subjetivação, às formas de ocupação dos espaços 
públicos e ao consumo de produtos e serviços relacionados. Corredores e usuários 
de bicicleta formam grupos com muitas similaridades, que têm na so ciabilidade 
a base da sua existência. Treinam juntos, viajam juntos, participam de eventos, se 
mobilizam por causas semelhantes, provocam o encontro com a cidade e trocam 
informações sobre aspectos técnicos, esportivos, nutricionais  e  polí ticos.

Como diz Magnani (1993), o desfrute dessa prática comum – o comparti-
lhamento de uma experiência urbana com ênfase nos aspectos simbólicos de 
cada uma delas – faz com que sejam criadas redes de relações, identidades locais 
que consomem e compartilham informações globais. Além disso, é criado um 
espaço intermediário entre o privado (a casa) e o público onde “se desenvolve a 
sociabilidade básica, mais ampla que a fundada nos laços familiares, porém mais 
densa, significativa e estável que as relações formais e individualizadas impostas 
pela  so ciedade” (p. 116).

Optamos por pensar, neste capítulo, a corrida e o uso da bicicleta como 
práticas culturais implicadas com a formação e a transformação de sujeitos e 
ambientes. Duas práticas culturais que convidam os sujeitos envolvidos a narrar 
experiências e aprendizagens que surgem na relação desse movimento da corrida/
pedalada com o mundo, com os seres que o habitam e consigo mesmos. Corpos e 

1  A dissertação Corridas de Rua: aprendizagens no tempo presente, foi apresentada ao Programa de Pós-gra-
duação em Educação da Universidade Federal de Santa Catarina em novembro de 2013. Disponível em: 
<https://repositorio.ufsc.br/>.
2 A dissertação Pedalar: uma experiência educativa sobre duas rodas na cidade foi apresentada ao Programa de 
Pós-graduação em Educação da Universidade Federal de Santa Catarina em julho de 2016. Disponível em: 
<https://repositorio.ufsc.br/>. 

https://repositorio.ufsc.br/
https://repositorio.ufsc.br/
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deslocamentos experimentando modos de ser, viver e aprender no mundo, com o 
mundo e pelo mundo.

A pesquisa “Corridas de Rua: aprendizagens no tempo presente” teve por 
objetivo investigar e mostrar as relações da corrida e dos eventos de corrida com 
a produção de sujeitos. Entender a corrida como uma prática que influencia na 
construção de modos de viver, levando em consideração sua articulação com o 
mercado de produtos e serviços (incluindo aí os eventos e os grupos de corredores) 
e a educação. O mercado integra a pesquisa, seguindo a linha proposta por Lopes 
(2012), “[...] como parte indissociável não só das condições de produção e circula-
ção de bens culturais, mas também da experiência, parte de nossa vida cotidiana, 
de nossos afetos e memórias, bem como dado estético fundamental” (p.  35).

Já a pesquisa intitulada “Pedalar: uma experiência educativa sobre duas 
rodas na cidade” teve a proposta de refletir sobre olhares e narrativas que se 
produzem e são produzidos(as) a partir do encontro das pessoas com a bicicleta, 
enquanto corpo pedalante na relação bicicleta-cidade. Que experiências são esta-
belecidas nessa relação? Quais discursos habitam os corpos pedalantes? Contando 
histórias singulares, ouvindo-as, descobrindo-as, tecendo olhares múltiplos sobre 
a bicicleta na/e a cidade. Esta é uma pesquisa que levou em conta as subjetivida-
des, oportunizando o potencial educativo e ambiental da bicicleta.

corrida e pedalada como práticas culturais 
a  serem  pesquisadas

Falar de e sobre cultura é amplamente complexo devido a sua relevância 
e dimensão social. Portanto, tão difícil definir conceitualmente. A cultura passou 
a ser vista como “[...] uma condição constitutiva da vida social, ao invés de uma 
variável dependente, provocando, assim, nos últimos anos, uma mudança de 
pa ra digma nas ciências sociais e nas humanidades que passou a ser conhecida 
como a 'virada cultural'” (HALL, 1997, p. 9). Ela media todos os acontecimentos e 
pensamentos, constrói e é construída social e historicamente. É um elemento di-
nâmico que, por meio dos discursos sociais, nos constitui cotidianamente. Está em 
cada canto da vida social, nos moldando e governando. Algo maior que cada um de 
nós e que está subordinado à presença histórica humana.

Podemos exemplificar essa indissociabilidade do ser social com o ser cultu-
ral ao revelar que muitos dos corredores e pedalantes, participantes da pesquisa, 
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incluíram o pedalar e o correr nas suas vidas, inicialmente, como lazer. Aos poucos, 
foram conhecendo pessoas que compartilhavam dos mesmos interesses e gostos 
e se agrupando. Nesse compartilhar, começaram a entender/compreender mais 
sobre as potencialidades e particularidades das atividades que realizavam e pas-
saram a conhecer e/ou expandir o conhecimento sobre seus corpos, suas técnicas 
de movimento, sua nutrição, se tornaram consumidores de produtos relacionados 
às atividades que praticam, participaram de eventos e se envolveram com ques-
tões políticas, sociais e ambientais. Como sugere Favret-Saada (2005), “fizeram da 
‘par ticipação’ um instrumento de conhecimento” (p. 157).

A oportunidade de nos movermos pelo mundo, seja presencialmente ou vir-
tualmente, permite trocas culturais diversas e distintas, que interferem nos modos 
de vida atual, individuais e/ou coletivos. A falta de tempo, que tanto nos acomete 
e que decorre dos modos acelerados de viver, nos afasta da convivência na rua e 
entre si. O lar tornou-se um lugar de refúgio e isolamento, enquanto a rua, um lu-
gar de passagem, não mais de convivência. Nos tornamos amedrontados, zumbis 
cotidianos na selva de concreto e fumaça. Inimigos uns dos outros. Enclausurados 
e acelerados não experimentamos o caminho. Viramos passageiros, e histórias são 
tecidas de permanência, não só de passagens.

Transferimos para uma máquina o poder do movimento que antes eram 
dos nossos pés, restringindo a agilidade de nossos corpos. Perdemos a sensação 
de ler e descobrir o trajeto a pé, senti-lo na presença e na extensão do corpo o 
ambiente. Como resgatar as potencialidades do corpo diante da oferta da mobili-
dade rápida? Como tornar potência o retorno dos movimentos dos corpos? Correr 
e pedalar seriam formas de reencontro do “ser humano” com ele mesmo, com o 
outro  e  com  as  cidades?

Pesquisar cultura(s) envolve diretamente processos educativos e de forma-
ção de determinados sujeitos. Refletimos sobre como as relações afetam estes 
sujeitos. Olhando a partir da perspectiva pós-estruturalista dos Estudos Culturais, 
na qual “[...] tanto 'o que' quanto 'o como' pesquisar são construídos nos fazeres 
da investigação, em um trabalho que envolve muito rigor e um extenuante ir e vir 
entre o referencial teórico metodológico e o corpus de análise que adquire forma 
no decorrer do estudo” (SAMPAIO, 2009, p. 132). A metodologia, em ambas as 
pesquisas foi sendo construída vivenciando cada etapa, ancorada na defesa de “[…] 
que existe pedagogia, modos de ensinar e possibilidades de aprender nos mais di-
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ferentes artefatos culturais, que se multiplicaram na nossa sociedade, ampliamos 
nossos objetos curriculares, para investigar todo e qualquer artefato cultural que 
ensina, buscando mostrar o currículo que eles apresentam” (PARAÍSO, 2014, p. 26).

Pesquisar, nessa premissa, permite que haja uma abertura dos estudos 
em educação, comumente voltados para o espaço escolar. Pesquisar sobre cul-
tura envolve diretamente processos educativos e de formação de determinados 
sujeitos. Portanto, estes estudos só foram possíveis a partir de uma teoria com o 
olhar amplo sobre educação, que acolhe práticas pedagógicas diversas da vida 
social, interferindo direta e indiretamente nos espaços formais de educação. Com 
a pretensão de desconstruir representações “para promover outros modos de ver 
um lugar preenchido com as existências de diferentes sujeitos […] mostrando [seu] 
caráter social, cultural e histórico” (GUIMARÃES et al., 2010, p. 79). Usamos as redes 
sociais para encontrar corredores e seres pedalantes, solicitamos que falassem de 
suas relações com a corrida e com as pedaladas e fomos compartilhando histórias 
e seus efeitos, incitando a coparticipação. Conforme Meyer e Paraíso (2014), “o mais 
potente desses modos de pesquisar é a alegria do ziguezaguear. Movimentamo-
-nos ziguezagueando no espaço entre nossos objetos de investigação e aquilo que já 
foi produzido sobre ele, para aí estranhar, questionar, desconfiar” (p. 19).

Pesquisar é ler e reler o mundo. É escrever e reescrever caminhos, envolven-
do processos éticos, estéticos e políticos, de escritas simbólicas e materializadas, 
implicando escolhas que jamais serão neutras. É encontrar-se consigo, na cons-
trução mútua do conhecimento de si e de uma identidade de pesquisadora. Pes-
quisar pode ser sinônimo de perder-se, incomodar-se, descobrir-se e, por que não, 
se encantar? Afinal, o que fazemos com as nossas inquietações sobre o mundo? 
Mergulhos possibilitando amarrações e conexões que alinhavaram nosso fazer 
en quanto  pesquisadoras.

o que pedaladas e corridas podem nos ensinar?
Pedalar, correr, pesquisar, educar, aprender, o que há em comum entre essas 

palavras? Elas são verbos, e como todo verbo indica ação, que, inevitavelmente, 
sugere movimento, deslocamento, impulso. Somos feitas e feitos de verbo desde a 
primeira partícula de oxigênio que invade nossos pulmões. Respirar. Gritar. Chorar. 
Mamar. Descobrir. O verbo adentra em nossos corpos, convidando-nos a operar no 
mundo. Somos e criamos verbos e palavras para alimentar nossas inventividades 
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e inquietações. Neste emaranhado criativo a busca pela expansão dos repertó-
rios inventivos é cada vez mais incansável e abundante, inclusive no universo 
da  pes quisa  acadêmica.

No desafio de transformar as experiências e trocas cotidianas das corridas 
e pedaladas em objetos investigativos, aprendemos a olhar estas práticas cultu-
rais com toda a amplitude, sensibilidade e seriedade que uma pesquisa exige. 
Percebemos as potencialidades pedagógicas que afetam as pessoas que correm e 
pedalam, reverberando nos territórios nos quais elas transitam.

Atualmente, compartilhamos a necessidade de reinventar a vida nas cida-
des, um ambiente em colapso. Vidas em clausuras. Insaciáveis e sedentas. Faltan-
tes, em busca de preenchimento. Descontentes e desconhecedoras de seus corpos 
e suas possibilidades, “se tudo que eu quero vem imediatamente até mim, não me 
resta tempo para a descoberta de novos sabores” (COSTA; MIZOGUCHI; FONSECA, 
2004, p. 187). Com promessas de aproximar distâncias, segrega contatos. Inibe 
criações e conhecimento com o mundo, que, de tão veloz,  estagna, limita. Acessar 
vários lugares sem sair do lugar, regredindo na capacidade de se relacionar. Dis-
tanciamentos que potencializam patologias, corpóreas e subjetivas. Cargas físicas 
e simbólicas que interferem nos movimentos. Corpos atrofiados. Repletos de me-
dos.  Lutos enlatados.

Incômodos comuns e coletivos emergem em busca de diferentes formas de 
experimentar a cidade. Por meio das corridas e pedaladas, encontrou-se um tem-
pero, o realçador de sabor que deixa a experiência citadina mais salivante, saborosa 
e divertida. Flanar por esquinas e encruzilhadas, vagarosamente, renovando mo-
vimentos e recriando histórias. Relações afetivas que emergem no encontro entre 
sujeitos, corridas, bicicletas e a urbe. Ao pausar inicia-se um processo de reflexão 
sobre si mesmo(a), sobre o ambiente e práticas cotidianas. Os caminhos prontos, 
aos poucos, se transformam em trajetórias afetivas, em cons tan tes  mu danças.

Rompendo amarras, despindo-se para entregar-se. Nus e abertos para o 
mundo, atravessando telas, fomos para a rua. Fomos sentir e falar de sensações. 
Repensar a vida, as escolhas individuais e coletivas que nos trouxeram até aqui. 
En volver-se nas tramas mundanas, com diversos ativismos, que se renovam cor-
rendo e pedalando. Incluir a temática nos mais diversos planos. Corpos dispostos a 
atrair-se com o mundo. Outros contornos, envoltos em uma utopia de transforma-
ções dos sentidos da vida. Invisibilidades tornando-se cena. Escancaram-se.
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Redescobrindo seus corpos. Reaprendendo a se relacionar consigo, 
estendendo afetos em nome de um coletivo. Outras roupagens tornam-se ne-
cessárias. Uma linguagem própria, repleta e recheada de neologismos na tenta-
tiva de expressar as relações e impressões que surgem no encontro pedalístico e 
das  cor ri das  de  rua.

Ambas as pesquisas propuseram trazer para a cena dissertativa histórias 
particulares de pessoas que correm e pedalam, reunindo narrativas em torno des-
sas práticas. Contar uma história é expor suas partes marcantes e sensíveis, recortes 
de uma vivência para os outros, é compartilhar seu estar no mundo, uma forma de 
permanecer e existir enquanto sujeito no mundo. A pesquisa com narrativas é uma 
proposta de aproximar cotidianos do(a) pesquisador(a) e pesquisado(a), principal-
mente quando projeta o olhar para as experiências dos sujeitos da pesquisa.  Nesse 
sentido, não se coloca em questão a produção de verdades, mas os sentidos e seus 
efeitos. Lima, Geraldi e Geraldi (2015) contribuem afirmando que “é da experiência 
vivida que emergem temas e perguntas a partir dos quais se elegem os referenciais 
teóricos com os quais se irá dialogar e que, por sua vez, fazem emergir as lições 
a serem tiradas” (p. 27). Nesse contexto, toda pesquisa tem um fim, mas que não 
se finaliza. Está em constante movimento enquanto acontece e, posteriormente, 
sendo potência para futuras pesquisas, que podem vir a ser contestadoras ou 
aber turas de outros caminhos.

Aos corredores, pedimos que narrassem, por meio de relatos escritos, como 
a corrida passou a fazer parte da vida deles. Depois de recebermos as primeiras nar-
rativas, muitas delas repletas de força, sensibilidade, emoção e poesia, solicitamos 
que eles seguissem escrevendo. Na segunda e terceira narrativas, o enredo versava 
sobre transformação de hábitos e costumes e participação em eventos (provas de 
corrida de rua). As muitas histórias que surgiram permitiram que enxergássemos 
o ato de correr como algo que vai muito além de uma atividade física. Correr, 
para muitos deles, é uma ação que permite encontrar-se, libertar-se, conhecer-se, 
conectar-se, desafiar-se e até transcender-se, como se houvesse a necessidade de 
várias pisadas na construção da vida desses corredores. 

Optamos por trazer trechos de alguns relatos para este texto, com o intuito 
de potencializá-lo, de trazer os atores à cena para nos ajudar a narrar essa história. 
Esses “pedacinhos” falam sobre o tempo, a sociabilidade, os eventos, o consumo, 
os hábitos de vida, enfim, as aprendizagens que estão intrincadas no ato de correr.
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Assim, quando me dei conta, já estava correndo, mas não como esporte ou 
válvula de escape para meu bem-estar pessoal e, sim, como forma de sobre-
vivência ao passar do tempo. Na verdade, escolhi correr porque precisava 
dele: do tempo! Tempo para mim, para minhas ideias, para o meu corpo, 
tempo que me fizesse pensar em horas, não em frações de segundos.

A corrida veio para me ajudar a superar meus medos, para provar que eu 
poderia persistir, que eu era capaz de ter uma prática regular, incorporada 
a minha rotina. Corro para criar permanências, para sustentar um estilo de 
vida que desejo que também seja seguido pela minha família.

Outro fator fácil de ser percebido é a interação das pessoas que correm. Fiz 
vários grupos de amigos desde então. Conheci muitas pessoas durante o 
tempo em que pratico a corrida, independentemente de serem da mesma 
assessoria, de outras assessorias ou simplesmente aqueles que treinam 
sozinhos. Com isso, naturalmente comecei a viver mais neste ambiente e 
a cada hora sempre aparece uma programação, como fazer um treino em 
grupo em um lugar diferente, participar de uma corrida de revezamento e 
até mesmo viajar para participar de corridas fora da sua cidade ou até mes-
mo do país.

E, claro, nesse trecho que só permite ida (é, não tem volta mesmo!), o con-
sumo da informação e de produtos que te remetam e te façam acreditar na 
assertiva da tua escolha, aparece como necessidade vital. A vontade de ser, 
nesse caso, engloba o ter, mas não exatamente ou tão somente o material. 
Está ligada à complementação da corrida com outra atividade de suporte, 
como a musculação, por exemplo; a leitura específica sobre o tema, suple-
mentos alimentares e nutrição especializada, assessorias esportivas e equi-
pamentos cujo avanço tecnológico gera um maior conforto, entre outros.

Ao iniciar os treinos de corrida, percebi que a mudança nos hábitos foi 
natural. Nos dias de treino, todas as atividades já são propostas para que 
o término seja no horário para não atrasar. A alimentação também já é 
moldada para que não interfira na corrida. Quando comecei a correr, já fui 
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me habituando a ter uma alimentação saudável, pois assim já percebia 
uma desenvoltura melhor nos treinos e provinhas de rua. A qualidade de 
vida tem transformação total quando iniciamos uma atividade física. No 
caso da corrida, percebi que meu sono melhorou e a minha disposição 
no  tra ba lho  também.

Ver aquele monte de gente largando junto, sentir o desafio cabeça versus 
pernas, ver as pessoas torcendo por ti na rua sem nem te conhecer e cruzar a 
linha de chegada é algo fora do normal pra mim. É um sentimento indescri-
tível, não tem balada ou jantar gordo que supere a sensação.

A corrida me fez aprender muito sobre quem eu sou. É um tempo que dedi-
co a mim, aos meus pensamentos. A corrida fez com que eu compreendesse 
que, para vencer é preciso persistir, que não adianta esperar nada dos ou-
tros, que dependo de mim mesma.  As provas de corrida me ensinaram a me 
enxergar como um todo e vi que é impossível separar o corpo da mente e os 
sentimentos das ações. A corrida me fez voltar a confiar em mim, aprendi 
que sou capaz. Aprendi também que superestimar-se pode literalmente 
machucar e superestimar-se é o mesmo que mentir a si mesmo.  A corrida 
trouxe de volta o equilíbrio e uma vontade enorme de querer mais.

Lembro até hoje que uma amiga me iniciou na corrida, corríamos dois mi-
nutos e andávamos um, e eu quase morri! Achei que jamais iria conseguir, 
me senti uma fracassada, mas fiz o compromisso comigo mesma de tentar 
pelo menos por dois meses. Busquei então um plano de corrida de uma 
revista e comecei a cumprir os treinos com toda disciplina. Foi muito difícil, 
mas o sentimento de frustração começou a dar lugar a um sentimento de 
conquista, de superação, mesmo que isso significasse conseguir um minuto 
a mais. Comecei a correr sozinha, que é como eu gosto até hoje, e fui aos 
poucos descobrindo os prazeres de correr. O corpo responde muito rápido, 
mas acredito que quem mais se beneficia é a mente da gente. Existe prazer 
em correr! Comecei a me envolver por esse sentimento que a corrida desper-
tava em mim, pelo fato de eu não precisar de ninguém, não ter horário fixo, 
não ter que ir à academia: eu só dependo da minha vontade, o horário que 
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for, o lugar que for. Aos poucos, fui me sentindo mais confiante, os intervalos 
entre os tempos de corrida começaram a desaparecer e eu fui me sentindo 
uma vitoriosa em cada corrida.
Já na trajetória investigativa sobre bicicleta e o universo pedalante, nos 

servimos das narrativas ficcionais como operante para tecer as rotas da pesquisa. 
Nelas, viu-se a possibilidade de reinventar o cotidiano e dar voz para argumentar o 
que queríamos pôr em cena. Reigota (1999) relata que “as narrativas (escrita, oral, 
visual, corporal) não são nem verdades, nem mentiras, mas uma forma criativa […] 
de organizar e comunicar situações vividas e imaginadas” (p. 80).

Usar da ficção para transformar a palavra em poesia é possibilidade de as-
sumir a potencialidade da escrita, não crendo em um absolutismo “e sim enquanto 
ação movente de afectos que deem corpo e realidade para esta em sua relação 
com o leitor-escritor” (COSTA, 2014, p. 560), um espaço de criação, evidenciado nas 
histórias reunidas. Permitir a fala/escrita da experiência sensível possibilita saber 
e perceber a complexidade das relações estabelecidas com a bicicleta na cidade. 
Conforme Costa (2014), na ficção, há multiplicidades em vez de simplificação, vir-
tualidades em vez de neutralização, pluralizando as relações com a bicicleta.

Ficcionar a realidade é produzir afetos e sensibilidades em relação às vi-
vências e trocas cotidianas. Uma experimentação potente, criativa e libertadora. 
Descrever mundos até então inacessíveis, inimagináveis, usufruindo da “poética 
como ferramenta na produção do saber” (COSTA, 2014, p. 564). Pesquisar dessa 
maneira permite traçar um “trajeto nômade […] que lhe dê novo corpo, cor, cheiro, 
etc. Produzir variações, anomalias, mutações, deformações nas formas do objeto 
até produzirmos outros campos de experiência para além das que ele nos possi-
bilitava, produzindo outros objetos possíveis” (COSTA, 2014, p. 566). Deixando a 
inventividade ocupar o protagonismo nos relatos sobre a experiência pedalante.

Conseguimos, com isso, ativar outras escutas, outras leituras, outras escritas 
sobre as histórias encontradas e recebidas. Produzir, principalmente, incômodos e 
estranhamentos, oportunizar, desde o início, a expressão artística, que “não deve 
ser isolada da leitura e escritura científica, acadêmica” (FISCHER, 2005, p. 137). 
É  preciso viver a pesquisa enquanto acontecimento, “explosão de vida, arte e pen-
samento” (FISCHER, 2005, p. 140). É um envolvimento atrativo: da pesquisadora, de 
sujeitos da pesquisa, de leitores e leitoras, e que, acima de tudo, afeta e promove a 
experiência a quem topar pedalar pelo enredo produzido.
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Vidas e corpos que se incorporam e falam, agem, respiram, sentem por si só. 
Um corpo: ser pedalante que não se restringe a um único significado, pois são múl-
tiplos, diversos, plurais, incompletos. Estão sendo, se construindo, se descobrindo, 
se constituindo. Podem ser urbanos, aventureiros e aventureiras. Podem estar 
separados(as) fisicamente, mas continuam conectados(as). Falam na ausência de 
um pedal. Pedalam na ausência da fala. Pedalam em busca de respostas. Pedalam 
quando as encontram. Pedalam para celebrar. Pedalam para protestar. Para aliviar 
dores. Para elaborar perdas e amores. Pedalam simbolicamente.  Pedalam.

Com suas bicis, permitem-se3 “farejar jardins, explorando a cidade”, “flutuan-
do entre a profilaxia e a terapêutica, alçando voos em solo”. “Saia de bicicleta sem 
destino que ela te leva para a melhor direção. É uma bicicleta, mas parece um ta-
pete voador”, comparam. Profanam que pedalando “consigo ver, a cada curva, uma 
nova silhueta do verde que ainda emoldura nossa cidade. Sinto o vento, o calor, os 
cheiros da cidade, a chuva, o frio, as cores e às vezes, também a dor”. Na partilha 
afetiva com suas bicicletas, revelam que “subi na minha bicicleta e eu estava ali, 
livre, junto dela como uma extensão de mim. Giro mais algumas vezes o pedal e 
o meu respirar torna-se ainda mais profundo. Esqueço. Descarrego. Posso, ali, li-
bertar-me de tudo que aparentemente sou e me encontrar. Desabafar pedalando. 
Viver o caminho. Encontrar-se. Trazer o sorriso infantil e libertar uma mulher adulta 
de tantas amarras”. Metamorfosear-se. Enfrentar medos e sofrimentos. Afinidade 
que ultrapassa os corpos, acessar ambientes e desvendá-los. Libertar-se de rótulos 
e preconceitos. Apenas libertar-se.

Corpos. O corpo da cidade. O corpo pedalante. Encontros que ativam afetos. 
Rearranjos humanos, pedalísticos e urbanos desenham rotas afetivas com o entor-
no, produzem outros contornos e sentidos na relação dos corpos. O giro dos pedais 
movimenta imagens e o próprio imaginário da cidade. Transforma passagem 
em hospedagem. Habitar a cidade, respirá-la, tocar sua membrana. Nessa troca 
de epidermes, a experiência estética acontece. Quais seus efeitos? Transitam na 
diversidade. Cada ser pedalante elabora de uma forma, as mais variadas possíveis. 
O pedalar se transforma em atividade estética, educativa, pedagógica, que vibra, 
subjetiva e modifica ambientes e pessoas.

3 Fragmentos editados de relatos publicados na fanpage Seres Pedalantes. Disponível em: 
<www.facebook.com/serespedalantes>.
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A proposta de colecionar histórias, brincar com narrativas ficcionais autoriza 
(re)inventar sentidos, inclusive cidades, impensadas até o momento do encontro 
entre os corpos em movimento e os territórios aos quais trafegam. Por permitir aber-
turas, distanciar-se de conceitos fechados, totalizantes e homogêneos, “uma pes-
quisa narrativa é sempre desveladora de si, caso contrário pesquisa e formação es-
tariam dissociadas” (LIMA; GERALDI; GERALDI, 2015, p. 35), não havendo “nada a ser 
comprovado e muito a ser compreendido” (LIMA;  GERALDI;  GERAL DI,  2015,  p.  36).

As histórias trazidas para a cena dissertativa sinalizam um hibridismo em 
permanente mutação. São conceitos que ajudaram a pensar esse movimento que 
demonstra o quão abertos, múltiplos e diversos podemos ser, aprender e viver. 
Constituem um inventário de imagens e textos, dialogando, dando vida às narrati-
vas pedalantes, complementando-se, assim como os corpos, bicicletas e pessoas, 
que, entrelaçados, enredados, tornam-se seres pedalantes, em constante devir. 
Juntos e juntas, nesse agrupamento, a trama emotiva e ativa acontece. Bicicleta so-
zinha não roda; pessoa sozinha não pedala. É na conexão que o afloramento  ocor re.

Nessa premissa, entre delirar e desvelar bicicleta e a forma de se relacionar 
com ela, para articulação dos relatos foi levado em conta principalmente as dife-
renças. Há situações, sensações e usos que os unem, mas as discrepâncias oportu-
nizam refletir sobre as mais diversas formas de identidades pedalantes, mutantes 
e virais. Segundo Costa (2014), “tomar o delírio como estratégia metodológica, abre 
ao pesquisador a potência poética da poética em sua ação própria de permitir-nos 
pensar com rigor, mas sem totalidade, sobre o impossível” (p. 567).

Os efeitos dessas histórias, os afetos vivenciados, a compreensão dos acon-
tecimentos passados, são sempre mutáveis, redesenhadas no presente (LIMA; 
GERALDI; GERALDI, 2015). São personagens, bicicletas e pessoas que contribuí-
ram para alargar presenças e trajetórias, são vidas irrepetíveis e inconclusas que 
reescrevem continuamente suas histórias. Depositam no vir a ser pedalante suas 
expectativas e sonhos. Tecem múltiplas potencialidades para pensar formas de 
aprender, de pedalar, de existir, de ser pedalante.

A pesquisa se fez em processo contínuo de descobertas, não de certezas. 
A  bicicleta torna-se cada vez mais ampla, e torna-se relevante a sua abordagem 
na pesquisa. É possível pensá-la em todos os lugares, das mais diversas formas, e 
as histórias “pedalaram” neste caminho. Estará ela se tornando um modo de viver? 
Sua ação e ascensão será efêmera ou permanecerá? Como transformá-la em um 
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ser estético capaz de sensibilizar ainda mais a urbe e as pessoas? Como aproximar 
essa experiência sensível na construção e intervenções das cidades?

linhas inconclusivas
Pesquisar, da forma como apresentamos neste capítulo, intensifica as trocas 

educativas, desvendando e avivando relações. Há criação rastejando em vários 
lugares e tempos. Há produções estéticas e criativas se proliferando na cidade e 
em diversos setores da vida, extrapolando, inclusive, os limites da subjetividade. 
Recriar urbanidades, vivências e experiências afetivas que possam sensualizar 
a cidade e nossas vidas, refazendo o uso dos espaços e ambientes, rearranjando 
existências e modos de viver. Pesquisar, assim, é reinventar as práticas pedagógicas 
atuais, tornando-as uma praxe de re-existência, possibilitando outros meios de 
viver a educação ambiental e a própria academia.

Corredores e pedalantes estão sempre em busca de ressignificações, para 
o tempo, para o espaço ou para a vida. Transformam a corrida e as pedaladas em 
momentos de socialização e aprendizado. Usam essas atividades para conhecerem 
um pouco mais sobre si, sobre os espaços onde vivem e para terem um tempo 
consigo mesmos. Buscam romper com o tédio do dia a dia, com a solidão. Estão 
atrás de divertimento e de fruição. Procuram algo que os faça sair da rotina e que 
contribua para que consigam suportá-la.

Eles aprendem por meio do consumo, da sociabilidade e dos eventos. 
Leem revistas, trocam informações nas redes sociais, viajam juntos, conversam 
sobre novas técnicas, exercícios e tecnologias. Percebemos que cada pedalada ou 
corrida em grupo, cada reunião para discussão de aspectos políticos e ambientais 
dessas atividades e cada participação em um evento colaboram com a dissemi-
nação dessa cultura, produzindo um emaranhado de produtos culturais que 
estão em circulação o tempo todo.   Por meio das narrativas, das observações e 
das anotações no caderno de campo, foi sendo possível rascunhar identidades de 
corredores e seres pedalantes, uma vez que dentro destas culturas, um conjunto 
de discursos – incluindo-se as redes sociais, sites e blogs (onde as informações cir-
culam), as comunidades virtuais, os treinamentos e os eventos – vêm produzindo 
sujeitos  contemporâneos.
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capítulo iii
◆

música-arte na formação humanística
◆

Gilmar Goulart

Sandra Cadore Peixoto

“A Arte faz os seres humanos melhores, a Arte é necessária para compreender o 
mundo, a Arte faz as pessoas felizes. Não há dúvida que a Arte não é uma opção” 

(Nathan Sawaya)

introdução
Sempre que uma pessoa liga seu aparelho de som, no carro ou em casa, 

sempre que aciona a função ‘play’ no seu celular, ajusta os fones de ouvidos e passa 
a ouvir música – de qualquer gênero, de qualquer cultura, de qualquer época –,  
ela faz uma conexão com os autores desta obra, viaja poucos ou milhares de 
quilômetros até a fonte desta obra, passeia pelo tempo para o momento quando 
compositores colocaram pela primeira vez as notas na partitura ou escreveram 
algumas linhas de uma letra de canção. Pessoas que ainda estão criando ou que já 
partiram há alguns anos ou séculos, cuja realidade de vida lhe é desconhecida ou 
até incompreensível. Neste instante, ao realizarmos esta viagem tempo-espacial 
em milésimos de segundo, pode-se ter a noção da importância da música e da 
arte no contexto da evolução humana; do seu papel formador de um ser humano 
pensante, crítico; na sua proposta invisível e silenciosa de transformação individual 
e coletiva por meio dos sentidos que ela instiga e acaricia.

música e arte: o que a cultura representa 
na  formação humana?

Segundo Tiburi (1995, p. 34), “‘cultura’ é um conceito usado genericamen-
te para falar da totalidade dos valores e das práticas humanas. Neste sentido, 
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cultura é tudo o que é produzido pelo ser humano enquanto não é próprio da 
natureza". Pode-se afirmar, então, com certa dose de confiança, que a música e a 
arte fazem parte do dia a dia de todos, embora a sua presença e assimilação este-
jam sujeitas à capacidade de cada indivíduo em identificar e tornar proveitoso o 
que  elas  têm  a  oferecer.

Muitos estudos realizados nas últimas décadas tiveram como foco efeitos 
produzidos tanto pela música em si como pelo processo de aprendizado de um 
instrumento musical e a execução individual e/ou em grupo. Como a execução da 
música tem, entre suas características, a necessidade de organização, disciplina, ha-
bilidades motoras e sensoriais, o estudo de um instrumento musical entre crianças, 
por exemplo, é uma excelente ferramenta de desenvolvimento para elas, as quais, 
além do fator diversão, incluem em sua formação humana estes processos neces-
sários para a satisfatória execução em particular ou em público (GOMBRI CH,  1985).

O grau de dificuldade de cada instrumento musical (cordas, sopros, 
per cus são) e o canto varia, mas não existe nenhum que possa ser definido como 
fácil. Todos exigem paciência, disciplina, perseverança – é uma das atividades mais 
difíceis e demoradas para aprender. Mesmo que o objetivo, em um trabalho com 
crianças, não deva ser o de atingir um nível de excelência profissional, é fácil para 
elas compreenderem que o progresso depende unicamente do esforço delas (de-
dicação constante e solitária), e que o grupo somente pode ser bem-sucedido se 
existir a confiança mútua na hora da execução geral.

A formação de aprendizado musical serve como um exercício de cidadania, 
de realização das frustrações e recompensas inerentes à execução musical; serve 
como um parâmetro de não competição entre pessoas, pois não é uma atividade 
cujo resultado possa ser medido por segundos, metros ou pontuação. O trabalho 
em grupo é grandemente explorado, e a flexibilidade nas relações interpessoais é 
uma necessidade da prática musical.

A história de grandes compositores e artistas é plena de exemplos de supe-
ração na busca de um ideal. Um ideal difícil de ser definido, pois sucesso comercial 
ou de mídia nem sempre existiu, nem sempre a vida dos artistas foi medida pelo 
aspecto financeiro – foi somente no século XIX que surgiram artistas que conquis-
taram fama, prestígio e fortuna vivendo somente de sua arte, sem estarem presos 
a um sistema de patronagem vindo das cortes ou da igreja – como o húngaro Franz 
Liszt ou o italiano Niccólo Paganini. Muitas foram as vidas vividas de forma humil-
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de ou pobre, de lutar contra o não reconhecimento e a indiferença: o exemplo de 
Vincent van Gogh (1853-1890), que vendeu somente um quadro em vida, é um dos 
mais conhecidos. Mas nenhum dos grandes artistas cedeu ou abandonou seu ca-
minho; eles continuaram sua luta por conta de sua vontade interna de expressar-se 
para o mundo por meio de sua arte – a verdade particular dos sons, das letras, das 
imagens, dos movimentos que os impulsionou pela vida para exprimir um tipo de 
beleza que somente a arte, com ou sem palavras, pode fazê-lo, e que não pode ser 
definido por meio de palavras.

É essa beleza indefinível que toca a sensibilidade e faz da música, da arte, 
um elemento essencial da formação humana. A forma como se olha/ouve/sente 
uma obra de arte é um exercício que alarga os horizontes da percepção, faz do uso 
do senso crítico um norte constante a guiar as decisões e atitudes, e é por meio 
dessa apreciação que muitas das transformações (internas e externas) descobrem 
seu momento de surgir e auxiliam nas determinações de caminhos.

Desde o princípio da história humana, quando os primeiros hominídeos 
deixaram, por uns instantes que fossem, de se preocupar somente com a sobre-
vivência e gradualmente descobriram atividades que despertavam outros sen-
timentos em seu dia a dia, que o ser humano percebeu – mesmo sem ter plena 
consciência do fato – que aquelas cenas de caça que eles pintavam em cavernas 
pouco acessíveis, tinha um significado além do seu pequeno vocabulário. A magia, 
uma forma primitiva de religião, tinha por objetivo auxiliar na caça e na compreen-
são de um mundo completamente misterioso, complexo, assustador até.

É difícil para o ser humano moderno conseguir ver o mundo com os olhos 
de seus antepassados de 100 mil anos atrás, quando sequer existia um vocabulá-
rio desenvolvido para explicar os mais simples acontecimentos da vida: o dia e a 
noite, a chuva, o nascimento e a morte. A magia e os seus praticantes ofereciam, 
ao menos, a ilusão de poder controlar algo desses processos que determinavam o 
rumo da vida das pequenas tribos e seus componentes: uma caça bem-sucedida, 
o encontrar boas raízes e frutas, um abrigo para o inverno, a segurança contra os 
muitos predadores selvagens, maiores e mais adaptados à caça que um pequeno 
humano com armas primitivas.

E a religião ou magia, desde o princípio, carregava consigo a noção de que 
sua plateia não se manteria interessada em meros discursos, pinturas de rostos 
ou adereços. Ela precisava ser estimulada com recursos que a mantivesse atenta 
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o tempo inteiro. E, assim, a música primitiva aliou-se a estas manifestações de 
crença e devoção, tornando-se parte integral dos rituais, uma prática que perdura 
até os dias de hoje em muitas religiões. Com chocalhos, guizos, apitos, tambores, 
os sacerdotes e sacerdotisas – pois as mulheres fizeram parte desde o princípio da 
criação musical e das atividades espirituais – criavam uma atmosfera propícia para 
uma forma de transe coletivo, para o qual deveriam forçosamente ser bons instru-
mentistas ou correr o risco de perderem suas plateias.

A evolução cultural, com o desenvolvimento da linguagem e dos inúmeros 
idiomas que povoaram o planeta, deu surgimento a civilizações que deixaram suas 
marcas na história. Artefatos arqueológicos ajudam os pesquisadores a descrever 
detalhes destes povos há muito desaparecidos, e podemos encontrar inúmeras 
semelhanças na vida cotidiana deles, que buscavam a abundância de alimentos e 
a segurança contra outros povos.

Sem a música e as outras artes – a dança, por exemplo, sempre fez parte 
dos rituais – a história seria muito diferente, e esses povos teriam deixado menos 
indícios de suas conquistas e desenvolvimento. Mesmo que não haja a menor 
possibilidade de recriar-se a música e outras manifestações artísticas antes do 
período no qual se desenvolveu a escrita musical, estátuas e gravuras em pedra 
preservaram parte da cultura de muitas civilizações, contando momentos de sua 
história, ascensão e queda.

É sabido que a música, nos tempos antigos, era reservada principalmente 
para as cerimônias religiosas, pois não havia o conceito de diversão como hoje o 
concebemos. Como a música envolve e atua sobre o sistema nervoso, ela é muito 
adequada para um ato de natureza religiosa cujo público está atento e desejoso de 
envolver-se coletivamente na elevação espiritual do momento.

Inúmeras são as formas musicais utilizadas ao longo dos tempos em sin-
tonia com a religião. Chegou o tempo, porém, no qual muitos povos e culturas 
deixaram de ver a religião e o sistema governamental como a única forma de 
crescimento e entretenimento. No período renascentista e, em particular, após as 
grandes mudanças da Revolução Francesa e a queda dos sistemas monárquicos, o 
povo começou a exigir seus direitos em tudo o que imaginava lhe dizer respeito, e a 
arte e o entretenimento estavam entre as reivindicações.

A música saiu das igrejas e dos salões das cortes e foi para espaços públicos, 
pagos, organizados por instituições que visavam lucro e ofereciam oportunidade 
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aos artistas. A música de concerto passou a fazer o que a música leiga e não pa-
trocinada pelos nobres e regentes fez durante séculos: passou a tornar-se parte do 
cardápio da existência, e ouvir música passou a ser somente um prazer da mente, 
sem a necessidade da oração ou da contemplação.

Nestes tempos, e até o surgimento e aprimoramento do modo de registrar 
o som e a imagem (as primeiras formas de gravação, filmagem e reprodução), o 
público conhecia seus artistas como pessoas normais que faziam música, canta-
vam, dançavam, contavam histórias, representavam. E, cada vez mais, a arte esta-
beleceu-se como um elemento chave da formação do ser humano completo, uma 
forma de ver e viver a vida que não seria completa se faltasse.

Nisso, muitos filósofos e educadores buscaram embasamento nos grandes 
pensadores gregos: Aristóteles, Platão, Sócrates, Apolônio, Pitágoras, Tales de Mile-
to, entre outros, que viveram o esplendor de uma civilização que colocava as artes 
como elemento essencial da formação humana.

Pelo lado histórico da presença das artes e da música na história humana, 
observa-se que as transformações pessoais e coletivas pelas quais as civilizações 
passaram, trouxeram em seu seio a representação artística, sempre ao lado dessas 
transformações, ora como um subproduto do seu tempo, ora como um espelho 
do momento vivido, ora como um contraste à situação vigente, ora como uma 
predi ção de tempos por vir.

Não se consegue dissociar ou separar as artes do meio onde são criadas, 
apresentadas e vividas. Cada sociedade nutre em suas entranhas os artistas que a 
retratarão, que a dissecarão, que a contestarão com sua produção e sua visão de si.

Se esta arte, se esta produção puder ser incorporada à educação, se puder 
ser levada ao maior número de pessoas, e se lhes for dada a oportunidade de 
questionar, analisar, comparar, absorver as essências da criação artística sem 
pre con ceitos e com a possibilidade de conhecer o maior número de manifestações, 
o ser humano aproxima-se mais e mais de uma formação mais completa, na qual 
ele se humaniza mais e mais, valoriza os pilares que expressam-se com os dizeres 
“Aprender a ser” e “Aprender a conviver”.

Bach, Mozart, Beethoven, Van Gogh, Michelangelo, Da Vinci, Beatles, Elis 
Regina, Chico Buarque – nomes gravados no inconsciente de muitas gerações, 
em forma de artistas cuja contribuição modificou parâmetros, apresentou novos 
caminhos, questionou o passado e o presente, moldaram-se e remoldaram-se para 
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sobreviver e viver a criação artística que lhes queimava as veias, implorando para 
ver o mundo em seus próprios termos.

música e arte na educação e formação humanística

Abre-te! Abre-te ouvido, para os sons do mundo, abre-te 
ouvido para os sons existentes, desaparecidos, imaginados, 
pensados, sonhados, fruídos! Abre-te para os sons originais, 
da criação do mundo, do início de todas as eras [...]. Para os 
sons rituais, para os sons míticos, místicos, mágicos. Encan-
tados [...]. Para os sons de hoje e de amanhã. Para os sons 
da terra, do ar e da água [...]. Para os sons cósmicos, micro-
cósmicos, macrocósmicos [...]. Mas abre-te também para os 
sons de aqui e de agora, para os sons do cotidiano, da cidade, 
dos campos, das máquinas, dos animais, do corpo, da voz 
[...] Abre-te, ouvido, para os sons da vida [...] (FONTERRADA 
apud SCHAFER, 1992, p. 10-11).

A música é parte integrante da formação humana. A formação humanística, 
que vem do termo latino humanitas, implica a expansão da imaginação moral de 
uma pessoa. Essa expansão ocorre, sobretudo, pelo contato com a arte, desde as 
artes plásticas, como a pintura, até a música, teatro, poesia e literatura em geral. 
É pela imaginação moral, isto é, a imaginação que nasce da experiência dos ante-
passados, que está registrada nas grandes obras de arte, bem como nas tradições 
populares, que um indivíduo se torna capaz de agir na vida prática guiado por 
virtudes e de compreender situações conflituosas.

Para Ferraz e Fussari (1993, p. 16), “logo ao nascer, passamos a viver em um 
mundo que já tem uma história social de produções culturais que contribuem 
para a estruturação de nosso senso estético”. Assim, desde o nascimento, já somos 
apresentados a várias manifestações de arte por meio do histórico sociocultural 
do nosso mundo, desde que nascemos somos incitados a interagir com as mais 
diversas formas de arte, inclusive, mesmo sem perceber, a todo momento estamos 
produzindo arte, tão somente por estarmos presente com a arte ou com o seu autor.

As autoras também afirmam que “a importância da Arte na formação de 
crianças, jovens e adultos, na educação geral e escolar, está ligada à função indis-
pensável que a Arte ocupa na vida das pessoas e na sociedade desde os primórdios 
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da civilização, o que a torna um dos fatores essenciais de humanização” (FERRAZ;   
FUSSARI, 1993, p. 16). Desse modo, é necessário trabalhar no sentido de construir 
uma educação voltada a formar cidadãos éticos, que considerem o coletivo antes 
do individual e que cultivem aspectos como a gentileza, a solidariedade, a compai-
xão, entre tantos outros. Não somente nas Artes, mas nas ciências, na tecnologia e 
nas pesquisas diversas, colocar o ser humano como ponto de partida e de chegada 
é investir num crescimento ordenado e abrangente para o todo  da  so cie dade.

Do ponto de vista especificamente artístico, a presença das artes na educa-
ção e no diálogo da geração de valores coletivos de apreciação do belo e da ordem, 
é cada vez mais reconhecida, valorizada e estimulada. O ensino da arte gera a con-
dição do cidadão participar da sociedade, e, portanto, a experiência é necessária 
para a compreensão da possibilidade de estar no mundo de forma criativa.

Com relação ao processo de aprendizagem por meio da arte, Barbosa (2002) 
afirma que é importante ouvir crianças e jovens e dialogar sobre seus anseios, pois, 
segundo o autor, a educação acontece por meio da arte quando se discute sobre a 
realidade, escutando-os e trocando impressões.

considerações finais: música e arte
A arte, em todas as suas formas e esferas, dá ao ser humano a dimensão 

e os valores simbólicos da sociedade, ressaltando o que se acredita ser valioso e 
o patrimônio cultural. A vivência artística proporciona transformações constan-
tes, pessoais e coletivas, o que leva cada cidadão a avaliar, modificar e aprimorar 
seus valores, além de possibilitar uma melhor compreensão sobre as relações 
so ciais  e  a  sociedade.

Os meios expressivos das mais variadas linguagens da arte as diferenciam, 
constituindo, assim, uma diversidade na unidade de uma área do conhecimento. 
Neste capítulo pretendemos tratar sobre questões referentes à música e a arte na 
formação humanística, enfatizando a relação entre cultura, arte e sociedade.

Para trabalhar música, é preciso dinamismo, pois se está em uma era 
tecnológica, na qual as crianças têm acesso rápido a muitas informações. 
Nesse contexto, é preciso diferenciar as práticas para que a arte seja atraente 
e desperte interesse dos cidadãos, especialmente quando se fala em música. 
Música  tam bém  é  co nhe ci mento.
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De acordo com Gainza (2008, p. 23),

na atualidade não existem receitas demarcadas ou lineares 
para educar, em nenhuma área do conhecimento e muito 
menos na arte. A música, como a maior parte das disciplinas, 
deve ser ensinada por maneiras diretas, abertas, transversais 
e interdisciplinares, que permitam integrar os diferentes 
aspectos da pessoa, do mundo, do conhecimento. Porque a 
música, como costumamos repetir, não pode continuar sen-
do considerada como uma atividade de caráter meramente 
estético, pois trata-se de uma experiência multidimensional, 
um direito humano, que deveria estar ao alcance de todas as 
pessoas, a partir de seu nascimento, e por toda a vida.

Souza (2000) defende que as diretrizes educacionais das escolas devem 
adotar uma visão de conjunto que envolva as famílias e valorize a colaboração en-
tre colegas, proporcionando uma estrutura que permita que professores e alunos 
tenham tempo suficiente de explorarem a fundo as ideias para criar ambientes de 
aprendizado musical desafiadores e, portanto, gratificantes para os alunos.

Por meio da arte e da música, pode-se ler e escrever o mundo.
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capítulo iv
◆

planta e ser humano:
não somos tão diferentes assim

◆
Jumaida Maria Rosito

Thais Scotti do Canto-Dorow

introdução
No filme Batman e Robin (1997), a cientista botânica, interpretada pela atriz 

Uma Thurman, estuda um cruzamento de orquídea tropical com uma serpente 
para, segundo ela, “dar à flora a chance que ela merece”. Essa cena é emblemática; 
a futura vilã Hera Venenosa, não considera que as plantas sejam capazes de se 
proteger e, a menos que incorporem uma característica animal, não terão sucesso 
no mundo. Mas não é bem assim, ou alguém desconhece o arsenal químico dos 
vegetais, capazes de produzir grandes venenos ou medicamentos poderosos? De 
uma forma ou outra, todos nós já fomos cortados, queimados, alergizados ou cura-
dos por uma espécie vegetal. O que precisamos é abrir os olhos para essa forma de 
vida. Ninguém admira o que desconhece!

Uma planta “Não salta, não brinca, não corre, não faz festinha para o dono... 
NÃO TEM MÚSCULOS! Como alguém pode gostar de algo tão inerte? Não se pode 
levar a passear na rua, nem exibi-la nos encontros com amigos” (MINHOTO, 2012). 
Esse pequeno texto já é clássico, é um bom exemplo do que as pessoas pensam 
sobre as plantas. Mas, por incrível que pareça, não somos tão diferentes assim. 
Poderíamos arriscar dizer que a maior diferença entre plantas e animais talvez seja 
o tempo. Temos em comum inúmeros processos ligados à vida, mas no mundo 
vegetal, as coisas acontecem muito lentamente, e fica difícil para os nossos olhos 
ansiosos acompanharem o que acontece.

Essa forma de vida que, às vezes, parece não ter pressa, acaba afastando os 
agitados humanos, que não têm tempo para observações que consideram fúteis; 
mas é preciso despertar nas pessoas o gosto pelo estudo das plantas, incenti-
vando o olhar atento, incutindo respeito e estimulando a curiosidade. Só assim 
con se gui remos tornar interessante essa área do conhecimento tão desprezada.
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É bastante comum encontrar professores de Biologia, nas escolas brasilei-
ras, com “medo dos vegetais” (MINHOTO, 2012). Essa falta de jeito para lidar com 
o verde pode ser responsável por tornar o ensino de botânica desinteressante para 
docentes e discentes. Segundo Sano (2006), historicamente, o ensino que antecede 
o curso Superior – no caso o Ensino Fundamental e Médio – sempre vinha na estei-
ra do que era ensinado e praticado na Academia. Atualmente, segundo o mesmo 
autor, o que se verifica é uma inversão dessa prática, em relação aos métodos.  
Ele esclarece que, se por um lado, devemos assumir e aprender com as experiências 
bem-sucedidas, por outro, precisamos orientar mais do que transmitir conheci-
mentos, ou seja, é preciso formar profissionais aptos a criar novos modelos, inova-
dores (SANO, 2006).

Qual a diferença entre você e uma pessoa de outra etnia? Pouca coisa, 
não é mesmo? Vocês têm organização, metabolismo e fenômenos semelhantes.  
Mas, e entre você e um lobo? Diferenças existem, mas temos quatro membros, 
boca, olhos, ouvidos e funções parecidas, nós nos entendemos! Fica um pouco 
mais difícil quando pensamos nos peixes. Muda o meio, a morfologia corporal e 
a fisiologia, e ainda reconhecemos uma boca e dois olhos. Na comparação com 
as minhocas... bem, elas, assim como nós, têm movimento, se deslocam. Mas, e 
uma planta, o que temos em comum? Aparentemente nada, não é mesmo? Elas 
perdem, inclusive, a capacidade de locomoção. Pode ser que não seja bem assim;  
o que falta é observação e conhecimento acerca desses organismos.

Embora as plantas formem a base para os habitats animais e toda a vida 
na terra, paradoxalmente, parecem desempenhar um papel secundário em relação 
aos animais; na percepção dos humanos, é claro. Parecem existir muitas razões 
para esse desprezo. Basta ver o que responderam alunos de 7ª a 9ª séries de uma 
escola pública de New York (EUA), quando questionados sobre a razão de sua 
maior simpatia por animais; para eles, os animais são mais interessantes por que: 
comunicam-se por sons; comem; têm olhos que permitem a visão; movem-se; 
exibem comportamentos engraçados de se ver; possuem ciclo de vida curto, facil-
mente observáveis; interagem com humanos; podem aprender, acasalar, procriar, 
e criar seus filhotes (WANDERSEE, 1986).

Vamos discutir, na sequência, cada um desses itens.
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comunicação por sons
O interessante é que, talvez, ainda não possamos afirmar que as plantas se 

comunicam por meio de sons, mas não duvide que elas sejam capazes de alguma 
comunicação. Fagan e colaboradores (2010) fizeram uma revisão muito interes-
sante sobre aspectos da “inteligência” em plantas. Segundo eles, plantas injuriadas 
produzem substâncias, compostos voláteis, que podem alertar suas vizinhas. 
E então? Elas se comunicam ou não? Na citação de outros trabalhos, os autores 
contam sobre o feijão, que pode mudar seu aroma, tornando-se não atrativo para 
insetos herbívoros – essa é ou não uma “conversa” entre plantas e animais? Além 
disso, as plantas deixam recados; é só pensar no perfume das flores ou nos frutos 
com diversos sabores, nas cores e formas que assumem, e que podem tornar as 
espécies atrativas ou não para humanos e outros bichos.

Considerando isso, pode-se afirmar que há uma falta generalizada de in-
formações em relação ao mundo vegetal, mal do qual os adultos de nossa espécie 
também padecem.

as plantas comem (felizmente!)
Se você for ao dicionário, vai encontrar como definição de comer: “tomar 

como alimento; ingerir alimento sólido, tragar, engolir”, entre outros. Talvez 
Cae tano Veloso, nosso cantor-compositor baiano, tenha entendido esse processo 
de forma muito poética e simples, como nestes seus versos:

Luz do sol
Que a folha traga e traduz
Em verde novo
Em folha, em graça
Em vida, em força, em luz.

E, assim, lindamente, ele descreve o processo de fotossíntese, que é o jeito 
que as plantas têm de “comer”. E dar sustento a todos os outros seres vivos. Sim! Por-
que, ao final desse processo, as plantas liberam o oxigênio, que permite a vida no 
planeta. O interessante é que, como nós, elas respiram, fazendo o processo inverso: 
absorvendo oxigênio e liberando gás carbônico. Não somos tão diferen tes  assim. 
Somos?
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E mais uma curiosidade: se, para comer, você precisa imaginar uma boca, 
que tal milhares de boquinhas por folha, abertas, e esperando a entrada do gás 
carbônico? Pois elas existem – são os estômatos, um pequeno grupo de células 
que promove a troca de gases entre o corpo interno das plantas e o meio ex ter no. 
Quando a situação não é apropriada, essas “bocas” se fecham e aguardam 
a  pró xi ma  re feição.

a visão sem olhos
As crianças da escola mencionada por Hershey, em 2002, acham as plantas 

menos interessantes que os animais, porque os animais têm olhos para ver. Bem, 
nem sempre a presença de olhos é garantia de visão, e muitas pessoas com defi-
ciência visual mencionam o aguçamento de outros sentidos, que lhes permitem 
andar pelo mundo com certa facilidade. Podemos entender as plantas assim – não 
têm olhos, mas têm um sentido tátil de fazer inveja, que permite a elas a sonda-
gem do ambiente.  É mais ou menos o que acontece com as gavinhas do chuchu, 
do maracujá e videira, aquelas “molinhas” verdes que prendem as plantas a um 
suporte, e com as espécies que crescem enroladas em suportes.

Poderíamos brincar com a ideia de que o girassol “enxerga” o astro-rei, já 
que se posiciona de modo a observá-lo melhor. E isso acontece com outras plantas 
também, como o capuchinho.

ah! elas se movem, sim!
Este talvez seja o maior erro das pessoas que desconhecem botânica: pensar 

que as plantas são imóveis. O movimento, para a mecânica, é uma mudança de 
posição em relação ao tempo. É claro que as plantas não possuem pernas ou pés, 
braços ou mãos, mas, se a ideia por trás do movimento é o deslocamento, elas não 
têm nada de imóveis.

Por baixo da terra, emitem órgãos, caules ou raízes subterrâneas, que lhes 
permitem ocupar espaços, formando uma verdadeira malha escondida sob o 
solo, espalhando descendentes. É o caso das tiriricas, por exemplo, consideradas 
indesejáveis nos gramados mais arrumadinhos. Por cima do solo, graças aos caules 
prostrados, a grama fecha rapidamente áreas extensas. E quem não conhece a 
eficiência das viagens do pega-pega e picão? Por meio da morfologia peculiar de 
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seus frutos, essas espécies podem fazer deslocamentos transoceânicos, agarradas 
a qualquer coisa. A hera cobre muros e percorre as quadras das cidades; as raízes 
vegetais, ao contrário dos outros órgãos, afundam na terra e podem atingir espan-
tosos seis metros, como as da alfafa, que procura por água e nutrientes.

Ampliando um pouco mais o conceito de movimento, como um mecanismo 
adaptativo importante, podemos lembrar da abertura e fechamento das flores ou 
inflorescências. A flor de Vitoria regia, por exemplo. Uma vez fertilizada, a flor fecha 
e mergulha, e o fruto amadurece no fundo do espelho d'água, onde a planta cresce. 
Tudo isso, para proteger suas sementes.

Segundo Engel, Fonseca e Oliveira (1998), em algumas lianas, ou trepadeiras 
lenhosas, a taxa de alongamento caulinar pode chegar a 6 cm/dia em caules com 
20 cm de comprimento e a 13,6 cm/dia em caules com 100 cm de comprimento 
(como em Ipomoea phillomega)! No trabalho “Ecologia das trepadeiras” (PUTZ,  2011), 
encontramos informações preciosas; o autor, que fez uma revisão sobre o tema, 
relata que as lianas, trepadeiras lenhosas, aumentam a probabilidade de encon-
trar suportes pelos movimentos circulares induzidos pelo crescimento dos caules 
e gavinhas, denominados espirais de circunutação. Segundo o autor, alguns pes-
quisadores revelaram que essas espirais dos caules da trepadeira podem ter 50 cm 
de diâmetro e que as gavinhas podem circunutar quase o dobro da distância. Mais 
interessante ainda é que essas espirais ficam alongadas em direção a um possível 
suporte. É como se soubessem para onde ir!

Existem, até mesmo, palmeiras “que andam”; raízes aéreas, na forma de 
cone aberto, conferem  a  Socratea exorrhiza, encontrada nas florestas tropicais da 
América Central e América do Sul, a característica de trocar de lugar, de acordo 
com suas necessidades. Quando nascem novas raízes, as outras apodrecem, e ela 
consegue “mudar de lugar”, como se movesse seu tronco.

comportamentos engraçados
Existem, sim, plantas engraçadas, ou que, pelo menos, nos fazem rir por 

suas formas e sutilezas. Algumas imitam a morfologia dos animais ou até seu 
cheiro, como acontece com algumas orquídeas e seus polinizadores. A orquí-
dea  Cryp tos ty lis atrai o polinizador emitindo um cheiro igual ao feromônio de um 
tipo de vespa. As orquídeas do gênero Dracula, encantam mosquitos produzindo 
odores de fungo, carne putrefata, urina de gato e fezes. Outras orquídeas ainda imi-
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tam zangões em voo, incitando o polinizador a um combate imaginário (LACERDA, 
2009). A flor da orquídea do gênero Ophrys mimetiza uma abelha de costas, com as 
mesmas formas e cores; seu objetivo é atrair os zangões que, na tentativa de fecun-
dar uma fêmea de sua espécie, promovem a polinização das flores. Uma orquídea 
australiana (gênero Cryptostylis) atrai machos da vespa Lissopimpla excelsa, usando 
como isca o cheiro de uma fêmea (RAMIRO, 2009).

Espécies de Crotalaria recebem o nome popular de guiso-de-cascavel; seu 
fruto é um legume inflado, de casca rígida, no qual as sementes se soltam, depois 
de maduras, produzindo um som semelhante ao chocalho da cobra cascavel (do 
gênero Crotalus). Ao caminhar pelos pastos e capoeiras brasileiras, primeiro as 
pes soas levam um susto, depois, a gente sorri aliviado!

Existe uma planta com o nome popular de flor-cadáver. É a Amorphophallus 
titanum, originária das florestas de Sumatra. A floração acontece uma vez a 
cada dois anos e chama atenção pelo forte cheiro de carne-podre que exala, que 
já foi descrito como uma "mistura de açúcar queimado com peixe podre”. O aroma 
atrai os polinizadores da planta: moscas e besouros. Apesar de se tratar de uma 
inflorescência (conjunto de flores), essa espécie é conhecida como a maior flor do 
mundo (FLOR-CADÁVER, 2010).

ciclos de vida curtos
Nem todas as plantas vivem por dezenas ou centenas de anos. Algumas 

cumprem seu ciclo, de semente a semente, em um ano, outras, em dois. São as 
anuais ou bienais. São exemplos o feijoeiro, tomateiro, malmequer, amor-perfeito, 
milho, alface, ervilha e muitas plantas daninhas.

Algumas plantas anuais são ainda mais rápidas, como algumas que vivem 
no deserto. Elas esperam para germinar quando as condições do meio são mais 
propícias, como temperaturas mais amenas ou períodos de chuva. Elas aprovei-
tam essas “janelas” e germinam rapidamente, florescem, frutificam e lançam suas 
sementes ao solo em algumas semanas apenas. Mas não precisamos ir ao deserto 
para observar o ciclo de vida das plantas, temos muitos exemplos bem pertinho da 
gente; essa, portanto, não é a desculpa para não se interessar pelas plantas!
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plantas interagem com humanos
É impossível defender a hipótese de que as plantas não interagem com os 

humanos. Graças a elas, respiramos, existe simbiose maior que essa? Os vegetais 
moldaram a humanidade; existem dezenas de estatísticas que provam a impor-
tância das plantas para a vida de nossa civilização. Tornamo-nos seus escravos, 
basta ver a importância do trigo, arroz e milho para três continentes, sem falar na 
soja, cana-de-açúcar, feijão, entre outras. As grandes civilizações do Oriente Médio 
foram afirmadas pelo cultivo do trigo e cevada. Já nas Américas, o milho foi a moe-
da forte dos impérios em ascensão. Na China e no Japão, o arroz representa a base 
alimentar (DIAMOND, 2002 apud VAN DER BERG, 2005). Hoje, a demanda por 
recursos naturais excede em 35% a capacidade da Terra. Segundo Carelli (2010), 
se a escalada dessa demanda continuar no ritmo atual, em 2030 serão necessárias 
duas Terras para satisfazê-la. Além de tudo, as plantas nos emprestam as flores, 
que nos acompanham em momentos de alegria, tristeza, homenagens. Se quiser-
mos ter certeza desse diálogo, basta pensar na linguagem das flores, é a chamada 
floriografia. Parece ter sido um meio de comunicação da  era vitoriana, em que 
as flores e seus arranjos eram usados para enviar mensagens codificadas; ainda 
hoje, temos uma noção básica desse diálogo. Por exemplo: cravo – ai, meu pobre 
coração! Crisântemo – estou apaixonado; margarida – inocência; gerânio – tristeza; 
lírio – pureza; girassol – altivez; rosa – amor (A LINGUAGEM).

as plantas aprendem, acasalam, procriam e cuidam de 
seus rebentos

Que as plantas se reproduzem, todo mundo sabe, mas talvez nem todos 
conheçam o lado “maternal” desse povo verde. Elas têm inúmeras estratégias in-
teressantes para garantir que suas sementes sejam protegidas e encaminhadas. A 
paineira e o algodoeiro envolvem as sementes em pelos, como se fossem plumas, 
e, assim, facilitam seu transporte pelo vento (processo chamado de anemocoria). 
Quem não conhece aquela plantinha que forma uma espécie de “bola de algodão”, 
que chamamos de dente-de-leão, e que dá uma vontade danada de assoprar? 
Imortalizada em inúmeros desenhos para o cinema, como “A bela e a fera”. A se-
mentinha das Asteraceae, como amor-de-homem, carrega seu próprio paraquedas, 
que vai transportá-la para longe da planta-mãe, trazendo novas possibilidades. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Era_vitoriana
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O beijinho, ou Impatiens, catapulta suas sementes; para isso, seus frutos se abrem 
de forma explosiva ao menor toque. Muitos pássaros, macacos e outros animais 
ingerem frutos e suas sementes; isso pode ser, exatamente, o que a planta quer. A 
passagem pelo trato intestinal dos bichos ajuda na germinação e garante que as 
sementes sejam levadas para longe do local de origem. Um exemplo bem conhe-
cido é o da figueira mata-pau; como vocês acham que a figueira vai parar no alto 
de algumas árvores? É a dispersão por animais, ou zoocoria. Esses são alguns dos 
inúmeros exemplos dos cuidados que as plantas têm com seus rebentos.

o ensino de botânica
Somos dependentes das plantas, mas, e elas, dependem de nós? É claro que 

não. Um vegetal é altamente sofisticado, tão sofisticado que as indústrias farma-
cêuticas do mundo inteiro copiam substâncias químicas por eles produzidas, sem 
nenhum requinte, debaixo de condições, muitas vezes, adversas (MINHOTO, 2012).

Também na medicina e na área da saúde, reconhecemos a importância 
vegetal; muitos medicamentos industrializados baseiam-se em princípios ativos 
produzidos a partir de vegetais.

Por que, então, se reconhecemos a importância das plantas para a vida na 
Terra, percebemos tão pouco esses elementos de nosso ecossistema, no nosso  dia  
a dia?

Um biólogo vienense do início do século XX teria descrito assim o trabalho 
de Linné, aclamado cientista considerado o pai da Taxonomia botânica e zoológi ca, 
e que descreveu mais de 7.000 espécies de plantas:

Por onde ele passava o arroio murmurante se calava, o viço 
das flores murchava, a graça e a alegria dos prados era 
transformada em corpos exangues cujas partes esmagadas 
e descoloridas vinham a ser descritas por mil minuciosos 
termos latinos. Os campos em flor e os bosques cheios 
de verdes arabescos desapareciam durante uma sessão 
botânica num poeirento herbário, num ácido catálogo de 
rótulos latinos e gregos. Era então chegada a hora para a 
prática de uma dialética enfadonha, marcada por discus-
sões sobre o número de estames, a forma das folhas, coisas 
que só aprendíamos para logo esquecer. Findo o trabalho, 
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sen tía mo-nos desencanta dos e ainda mais estranhos à 
natureza (“Uma ressaca escolástica”, Raoul France, s.d. apud 

TOMPKINS;  BIRD,  1988,  p.  107).

Bem, parece que as coisas não mudaram muito desde então. Se não con-
textualizada ou apresentada com sensibilidade, essa ciência pode ser tão estéril 
quanto para alguns o é o ensino de cálculos numéricos. Mas pode haver explicação 
para esse desinteresse.

“plantblindness” ou cegueira botânica

Como pode tantos estudantes, futuros líderes de nossas 
comunidades e países, saberem tão pouco e demonstrarem 
tão pouco interessa pelas plantas? Como eles não percebem 
a importância das plantas no ecossistema? Muitos deles 
nem percebem que as plantas são seres vivos! Isso deve 
ser falha de ...........................................................................
........ Como você preencheria essa lacuna? (WANDERSEE; 

SCHUS SLER,  2001, p. 2).

Para Wandersee e Schussler, esse questionamento usado em seu trabalho 
de 2001 é o começo de uma cruzada para “converter as massas ignorantes” sobre a 
importância das plantas. O termo “plantblindness’ foi introduzido por eles em 1998 e 
é definido como a inabilidade para ver ou notar as plantas em nosso próprio meio, 
levando à inabilidade para reconhecer a importância das plantas na biosfera e no 
cotidiano humano; inabilidade para apreciar características estéticas das formas 
de vida do Reino vegetal e a classificação errônea das plantas como inferior aos 
animais, levando à conclusão de que são indignas da consideração humana.

Para os autores, essa “cegueira botânica” poderia ser explicada por professo-
res zoochauvinistas, exemplos zoocêntricos para ensinar conceitos e princípios de 
Biologia básica, aulas de Botânica muito técnicas e desinteressantes ou ainda pela 
negligência com as plantas em aulas de Biologia.

Os autores pontuam, contudo, que, embora todos esses fatores sejam fac-
tíveis, é possível que a causa desse desinteresse seja a maneira como os humanos 
percebem as plantas, isto é, teríamos limitações inerentes aos nossos sistemas de 
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processamento de informações visuais. Segundo Wandersee e Schussler (2001),  
o estado corrente de desatenção e sub-representação de plantas na sociedade 
como um todo poderia ser melhor explicado por princípios baseados em pesquisas 
sobre percepção humana e cognição visual, do que em hipóteses de tendenciosi-
dade, tais como zoochauvinismo, zoocentrismo e negligência com as plantas.

Hershey (2002) se contrapõe a essa ideia – limite da percepção visual hu-
mana - já que, segundo ele, não temos experimentos específicos sobre o assunto. 
Segundo o autor, existem muitas pessoas interessadas em plantas, centenas de 
livros de jardinagem, arranjos florais, e outros materiais ligados ao cultivo de plan-
tas; elas estão presentes em símbolos e decoração para muitas ocasiões, incluindo 
dias santos, aniversários, casamentos e funerais. Existem centenas de jardins bo-
tânicos e muitos deles são atrações bastante populares.  Para ele, apesar de real, 
o zoochauvinismo não pode ser caracterizado como uma conspiração. Por outro 
lado, o autor destaca que os zoológicos fazem uma tremenda publicidade com o 
nascimento ou aquisição de animais, como pandas ou ursos polares, enquanto os 
jardins botânicos raramente estão em evidência. É como se botânicos e organiza-
ções botânicas falhassem em montar um esforço sério e continuado para reverter 
a situação e garantir que, nos cursos de Biologia, as plantas tenham a atenção que 
merecem. Por isso, o título de seu trabalho publicado em 2002 é: “Encontramos o 
inimigo, e ele somos nós”!

Salatino e Buckeridge (2016) realizam uma revisão muito interessante sobre 
a questão da cegueira botânica e o ensino sobre a vida das plantas. Os autores afir-
mam que essa negação coloca o ensino da Biologia num círculo vicioso. Com infor-
mação insuficiente sobre botânica, os professores não motivam seus alunos sobre 
o tema. Ao se tornarem professores, esses alunos manterão o padrão de desconhe-
cimento e aversão pelo estudo das plantas. A conclusão do trabalho é lógica: a que-
bra do ciclo é tarefa urgente para botânicos e especialistas em ensino  de  Bio logia.

prevenindo a cegueira
São muitas as sugestões para driblar esse desinteresse pelas plantas.  

Wandersee e Schussler (2001) distribuíram cartazes para mais de 22.000 professo-
res e instrutores norte-americanos de ciência e Botânica, como parte de campanha 
nacional para aumentar em estudantes "conscientização e interesse em plantas”.
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Os autores também escreveram, ilustraram e publicaram um livro infantil 
de desenhos de 40 páginas, que apresenta o mistério das plantas, para crianças 
entre quatro e oito anos; além disso, em 1998, criaram um prêmio de livro de Ciên-
cias, hoje reconhecido pelas bibliotecas da literatura infantil e autores em todo o 
mundo, o chamado Prêmio Giverny. Ele é dado, a cada ano, ao autor e ilustrador do 
livro selecionado pelo comitê como o melhor livro infantil de ilustração de ciências, 
de preferência àqueles que ensinam conceitos e princípios da ciência das plantas 
de uma maneira sutil.

Hershey (2002) sugere o desenvolvimento de um currículo para um curso 
universitário projetado especificamente para formar professores de escolas ele-
mentares, que lhes proporcione experiências inovadoras e materiais curriculares 
sobre plantas que podem usar em seu ensino.

Com vistas ao fortalecimento da área e à visibilidade das pesquisas reali-
zadas, nos anais do Congresso Nacional de Botânica, da Sociedade Botânica do 
Brasil, existe uma sessão dedicada aos trabalhos que se preocupam com o ensino 
de Botânica. Entre outras ações, destacam-se algumas como a organização de ex-
posição itinerante e oficinas práticas direcionadas a alunos e professores de escolas 
(BORTOLUZZI et al., 2016); confecção de jogo como método alternativo no ensino 
de Botânica (PALERMO et al., 2016); atividades com o uso de celulares em sala de 
aula (SANTOS et al., 2016); construção de coleções florais em meio líquido (ALVES; 
PINTO, 2016); contextualização do ensino de botânica por meio de aula de cam-
po (MATOS et al., 2016); rede social como ferramenta para o ensino de Botânica 
(MA TOS; VALENTE, 2016).

Para Wilson (1997), “Só conservamos o que amamos e só amamos o que 
conhecemos e, finalmente, só conhecemos aquilo que nos é ensinado”; essa frase 
do biólogo americano passa a ter um significado maior quando analisamos os 
trabalhos de Wandersee e Schussler (2000, apud WANDERSEE; SHUSSLER, 2001), 
com jovens da geração Y e mães de crianças pequenas. Os resultados aponta-
ram para o fato de que ter experiências precoces com o crescimento de vegetais, 
sob a supervisão de um adulto conhecedor e amigável, foi um bom indicador 
de atenção, interesse e compreensão científica posterior sobre plantas, na vida 
adulta. Mas, segundo os autores, não é necessário que seja a mãe, esse mentor.  
Em nossa experiência com alunos de ensino a distância, no Curso de Especialização 
em Educação Ambiental, fica evidente a influência dos avós como mentores para 
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o interesse por plantas. Os alunos resgatam histórias de férias familiares, visitas 
a casas de campo, cultivo em hortas e pomares, que foram marcantes para seu 
en vol vi men to  com  ve getais.

A teoria de Wandersee e Schussler (2001) é de que a educação sobre 
plantas precoce e interativa, bem planejada, significativa e consciente (tanto 
científica como social), junto com uma variedade de experiências pessoais com 
crescimento de plantas, pode ser a melhor maneira de suplantar a cegueira com 
rela ção  às  plantas.

botânica lúdica
A ludicidade em Botânica passa pela flexibilização de alguns preconceitos 

científicos arraigados; é preciso brincar com a imaginação, resgatar o encanto qua-
se que infantil pelas coisas da natureza e se libertar de autocrítica e autocensura 
demasiadas. Só aí poderemos dar asas a uma visão libertária da Botânica e tornar 
o convívio com as plantas uma atividade lúdica.

O livro "A vida secreta das plantas" (TOMPPKINS; BIRD, 1988) gerou polê mica, 
mas sensibilizou. Em suas páginas, os incipientes estudantes de Biologia de então 
descobriram particularidades da vida vegetal, supostamente apoiadas em evidên-
cias científicas, que, verdadeiras ou não, até hoje encantam pelas minúcias e deta-
lhes. O subtítulo do livro é “o fascinante relato das relações físicas, emocionais e espirituais 
entre as plantas e o homem”.

A obra foi desacreditada pela Academia, mas não se pode negar que traz ques-
tões preciosas que, adaptadas e abrandadas pelo bom-senso, servem de histórias 
fascinantes para crianças e iniciados, caminho infalível na sen si bi li za ção  botâ nica.

Por exemplo, segundo os autores, Darwin descobriu que a orvalinha, ou 
rosela (planta carnívora), pode ser excitada quando sobre ela é posto um fio de 
linha pesando apenas 1/78.000 de um grão (embora não tenha ficado claro que 
grão seria esse). Uma gavinha poderia se curvar quando um fio de seda, pesando 
apenas 0,00025 de um grama, é atravessado sobre ela. São informações talvez até 
fantasiosas, mas que tornam palpável a enorme sensibilidade de órgãos e adapta-
ções vegetais. Não seria esse o objetivo de professores de Botânica?

Para os autores, a habilidade das plantas em arquitetar formas é muito 
maior que a de muitos engenheiros. As estruturas criadas pelo homem não se 
comparariam à capacidade de resistência dos longos tubos ocos que suportam 
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pesos fantásticos contra as condições adversas e se encontram no corpo vegetal.  
Citam exemplos como o do eucalipto australiano, que pode erguer-se com um 
tronco fino por até 144 metros acima do solo, tão alto quanto a grande pirâmide de 
Quéops. Mencionam, ainda, nogueiras capazes de suportar o peso de até 100 mil 
nozes. Sem dúvida, uma maneira muito criativa de introduzir o estudo dos tecidos 
de resistência dos vegetais.

No livro de Tompkins e Bird, somos apresentados ao médico e professor de 
Física da universidade de Leipzig, Gustav Theodor Fechner, que teria afirmado:

Por que achar que uma planta tem menos sensação de fome 
ou sede que um bicho? Se o bicho cata comida com todo o 
corpo, a planta o faz só com certas partes, guiadas por outros 
sentidos que não o olfato, a visão, a audição (FECHNER, s.d. 
apud TOMPKINS; BIRD, 1988, p. 121).

Segundo os autores, parecia a Fechner que “o povo das plantas”, vivendo cal-
mamente onde vegetava, “poderia perfeitamente estranhar esses desenraizados 
bípedes humanos que não param de correr sem destino”.

Pelt e Cuny, em 1987, também lançaram um livro encantador chamado 
“A prodigiosa aventura das plantas”. Nele, os autores, um leigo e um homem da 
ciência destacam os inúmeros segredos das plantas e os traduzem numa lingua-
gem acessível ao público leigo. Sem dúvida, leitura obrigatória para quem quiser 
“con tar  Botânica”.

Desde quando começou essa aventura, há milhões de anos, 
quem foi então que melhor se adaptou ao outro?... o inseto 
ou a flor? A verdade é que, como velhos amantes, um não 
pode mais viver sem o outro (PELT; CUNY, 1987, p. 113).

Não seria interessante contar aos nossos alunos que as abelhas têm que 
fazer provisões para suas crias, e é condenada a apanhar 25 vezes mais néctar do 
que ela própria consome; mais ainda, que um carregamento de pólen obriga uma 
abelha a explorar cerca de 200 flores, e esse não é um trabalho fácil? São leituras 
que nos municiam de histórias que, reais ou fantasiosas, servem a um objetivo 
maior: o de fazer com que nosso público, muitas vezes tão apático, preste atenção 
a esses vizinhos tão desconsiderados.
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“Pescar” nos sebos obras antigas, muitas vezes, rende material para histórias 
botânicas. A publicação “La astrologia y las plantas”, de Mas-Guindal, sem data 
definida (estimada pelos anos 50) e publicada na Revista da Flora Medicinal é 
um  bom exemplo.

Segundo o autor do texto,

as condições astrológicas no momento da coleta, assim 
como a maneira como essa se dá, influenciam notavelmente 
(segundo os antigos) nas virtudes medicinais das plantas. 
Cada vegetal tem determinados dias do ano nos quais sua 
força está mais exaltada, existindo horas da noite muito 

fa voráveis (MAS-GUIN DAL,  s.  d.).

Um pouco das crenças antigas e fundamentos de magia de nossos ances-
trais são campo fértil para a semeadura do interesse por plantas.

O autor descreve cerimônias como a da colheita de plantas medi ci nais: 
“Em determinados dias de lua se vai ao campo em grupos cantando hinos, per-
manecendo em completo silêncio durante a colheita, que deve ser feita com 
a mão esquerda. Ao raiar o dia, se volta cantando”. Segundo ele, a Igreja proibia 
terminantemente essas práticas: dois anos de penitência, sem ir às festas legítimas 
da Igreja; para aqueles que, ao recolher ervas medicinais pronunciam palavras de 
encantamento, vinte dias.

Que o sol influencia o crescimento das plantas, ninguém duvida; porém 
nem cogitamos em atribuir aos outros astros uma parcela de responsabilidade nos 
fenômenos vegetais.

Rosito (2009), encarregada de ensinar Botânica a um grupo de escoteiros de 
sete a onze anos, adotou a fantasia como ferramenta; aproveitando o tema de um 
acantonamento – “Harry Potter” – utilizou fantasia de um dos personagens (para 
aula de “herbologia”) e truques de magia para chamar a atenção das crianças para 
as plantas do entorno de sua sede.

Enfim, seja qual for o método, essa breve revisão teve por intuito mostrar 
que, mesmo um assunto considerado sem graça para a maioria das pessoas, pode 
ser colorido e recheado de histórias, em que o objetivo é aprender brincando.

As plantas precisam é de uma chance para mostrar que, afinal, não somos 
tão diferentes assim.
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Além das almas que se atropelam e berram e devoram, não 
há de haver almas que desabrocham serenas e exalam per-
fume e saciam com o orvalho sua sede e com o brotamento 
seus impulsos? O próprio perfume não poderia servir para 
que as flores se comunicassem entre si, uma se advertindo 
da presença da outra por um meio mais agradável que a 
verbosidade e o hálito dos seres humanos, aquela raramente 
gentil, este raramente cheiroso – a não ser, por coincidência, 
entre amantes? [...] uma das finalidades supremas dos hu-
manos não seria servir à vida vegetal, emitindo dióxido de 
carbono para as plantas e as árvores, afinal, não consomem 
o homem e, combinando seus despojos à terra, à água, ao 
ar e à luz do sol, não transformam e transmutam seu corpo 
nas formas e cores mais gloriosas? (FECHNER, s.d. apud 

TOM PKINS; BIRD,  1988,  p.  121).
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capítulo v
◆

ensino de humanidades e cultura teatral: 
interfaces e possibilidades

◆
Cristiano Bittencourt dos Santos

Diego Carlos Zanella

Noemi Boer

introdução
 Em tempos de desencanto, insurge no contexto global uma onda de 

acontecimentos que remete à reflexão acerca do papel das humanidades na 
contemporaneidade. Neste artigo, propõe-se uma discussão entre o caminho das 
humanidades, levantada por Nussbaum (2015), e a cultura teatral na perspectiva 
dialética. Assim, procura-se estabelecer relações com autores que mantêm interlo-
cuções com o tema deste artigo e apontar dados da gênese do teatro.

A compreensão da formação artística, associada a uma educação que se 
comprometa com a formação de um sujeito capaz de dialogar com a cultura, é o 
resultado da reflexão que nasce de um modelo educacional pautado em princípios 
democráticos, amparados pelo ensino na perspectiva das humanidades, como si-
naliza Nussbaum (2015). Ressalta-se que a negação dos princípios democráticos na 
educação caminha, não só para a degradação do ser humano e de sua capacidade 
de se contextualizar, mas destrói e também corrói as relações sócio democráticas. 
Nessa perspectiva, insurge o teatro como alternativa viável para trabalhar essas 
questões de forma original e comprometida.

O sentido de instigar as inter-relações possíveis entre as abordagens citadas e 
o papel dessas abordagens em tempos de crises educacionais é o cerne da discussão.  
O texto está organizado em duas seções, além desta introdução. Na primeira seção, 
aborda-se Nussbaum e o olhar acerca da educação liberal; na sequência, encon-
tram-se apontamentos que refletem a gênese do teatro e seus aspectos antropoló-
gicos a partir de Aristóteles (384-322 a.C.), Brecht (1898-1956) e Boal (1931-2009). Por 
último, nas considerações finais, propõe-se uma discussão entre as possibilidades 
e interfaces dos aspectos apresentados.
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nussbaum e o olhar acerca da educação liberal
Martha Nussbaum (2015) é uma filósofa norte-americana, estudiosa da filo-

sofia greco-romana e engajada em alguns debates contemporâneos, tais como as 
teorias da justiça, o feminismo e o lugar da formação humana nas universidades. 
A relevância de seus estudos sinaliza para os perigos de uma educação que aponta 
unicamente para uma finalidade lucrativa, divergindo, assim, daquilo que é neces-
sário para a manutenção das atuais democracias.

Na obra, Sem fins lucrativos, Nussbaum (2015) aponta para a possibilidade e 
necessidade em pensarmos um modelo educacional que contempla o desenvolvi-
mento humano em suas múltiplas dimensões. A insistência da autora traz como 
base argumentos que mostram a necessidade urgente de mantermos as demo-
cracias vivas e uma escola capaz de dar conta de tal necessidade. Desse modo, é 
necessário que a discussão oportunize um olhar para além dos fins lucrativos da 
escola liberal. Nussbaum (2015) entende que isso é fundamental para pensar um 
novo modelo de educação que seja capaz de restituir ao humano suas capacidades 
de pensar-se não como alguém no mundo, mas como um cidadão do mundo, por-
tanto, responsável pelo mundo.

Com o surgimento do modelo educacional cartesiano, predominante 
ao longo dos últimos séculos, as pessoas foram, aos poucos, condicionadas a 
‘adormecer’, perdendo o senso crítico, a capacidade de ver beleza na pluralidade 
e, acima de tudo, perder a capacidade de se colocar no lugar do outro. Voltou-se, 
assim, à ideia antropocêntrica de homem como centro do mundo condicionado à 
sua  me díocre  existência.

A autora chama atenção para os perigos de se tornar os processos e os sis-
temas de ensino mercadorias, tendo em vista a crise silenciosa que caminha para 
a mais ameaçadora crise educacional, justamente por se tratar de uma crise silen-
ciosa e de difícil percepção, que corrompe e massifica o pensamento. É pertinente 
refletir, assim como Nussbaum (2015, p. 3), que “[...] estamos em meio a uma crise 
de enormes proporções [...] não me refiro a uma crise que como um câncer passa 
em grande parte despercebida [...], mas uma crise silenciosa”. Compreender que 
se está imerso em tal crise, implica não mais querer reduzir o humano a um mero 
espectador, que, alienado, é parte de uma engrenagem maior, que se utiliza dele 
para se auto manter de forma a gerar e manter seres autômatos.
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Refletir tais possibilidades, faz-nos perceber que realmente se está em meio 
a um processo que pode conduz, cada vez mais, ao individualismo, que isola, silen-
cia e reduz a um a mais, na grande sinfonia da exploração do homem pelo homem, 
com respaldo do capital. Os caminhos que a humanidade percorreu convergem 
para o que aponta Nussbaum (2015): qual o caminho das democracias? Manter-
-se-ão em vigência? Conseguirão oportunizar uma escola capaz de minimizar tais 
equívocos herdados de um velho paradigma que primava pelo exato, pelo objetivo 
e verdadeiramente único saber?

A preocupação e temor que parece estar presente na obra de Nussbaum 
(2015) em nada afasta da autora a vontade de refletir e apontar caminhos para 
mudar tal estrutura estagnada. A autora atenta para a construção de uma agenda, 
com habilidades e/ou competências capazes de contribuir com as mazelas e negli-
gências herdadas de nosso sistema educacional. Chama a atenção para o caminho 
que a escola deve percorrer para conseguir alcançar a dimensão democrática que 
se almeja por meio do desenvolvimento de competências. “Essas competências 
estão ligadas às humanidades e às artes: a capacidade de pensar criticamente”, 
aponta Nussbaum (2015, p. 8).

Nas palavras da autora, o que se percebe na contemporaneidade é fruto de 
uma educação voltada unicamente ao lucro, alicerçada na possibilidade de ascen-
são econômica do ser humano. No momento em que se adere a esta concepção, se 
anula as possibilidades de instaurar o pensamento crítico, se perde a capacidade 
de ter ideias ousadas e acima de tudo se aniquila a capacidade e compreensão 
empática das diferentes experiências humanas. Dessa maneira, assassina-se a 
capa ci dade de imaginar.

O problema não é como se está educando, mas para que finalidade? Ou se 
está conseguindo alimentar e nutrir desta maneira as democracias? Ou apenas se 
corrobora para uma corrida desigual, neoliberal em que ao passo que um tenha 
ascensão, inúmeros devem ruir?  Se carece de repensar a ideia de cidadão global, 
homem universalmente colaborativo, capaz de compreender e defender ao argu-
mentar pela necessidade e manutenção de nossas democracias.

Todavia a ideia de desenvolvimento não se restringe à corrida desmedida e 
irresponsável em busca do lucro, a enlouquecedora onda de destruição transfere 
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para o meio as negligências e problemáticas oriundas das concepções do desen-
volvimento que não se preocupam com o caráter sustentável.1

Como se encontra nos diversos noticiários, os países caminham para uma 
incessante busca pelo desenvolvimento econômico, com a desculpa de um libe-
ralismo econômico, que os coloca no patamar daquelas nações que governam os 
rumos do mundo. Nesse sentido, os poderosos e suas artimanhas para continuar 
no domínio das massas de operários, trabalhadores que de maneira passiva 
alimentam tal ordem num movimento estagnado e contínuo. É possível, então, 
pensar o sistema educacional como parte dominada e subserviente do sistema 
econômico e político vigente. A crise das sociedades contemporâneas, para além 
de um câncer, como aponta Nussbaum (2015), apresenta um sistema econômico 
com ganâncias  inesgotáveis.

Segundo a autora, o caráter de dominação econômica, por sua vez, torna-se 
capaz de explorar todas as possibilidades do sistema educacional, na medida em 
que enfatiza, aborda determinados elementos e abre mão da subjetividade do ser 
humano, em seu processo formativo. Frente a este entendimento, evidencia-se a 
necessidade em repensar o próprio processo educativo que se quer afinal, o fu-
turo das democracias deveria ser o grande objetivo do ensino, no entendimento 
de  Nussbaum (2015).

Ao se avançar na leitura da obra Sem fins lucrativos, de Nussbaum (2015), 
identifica-se três considerações que merecem atenção, caso se proponha a pensar 
o ensino: (i) o desenvolvimento do pensamento crítico; (ii) a ideia de pertenci-
mento ao mundo, de cidadania mundial e, (iii) a capacidade de se colocar no lugar 
do outro. Sem tais aspectos não é possível pensar em um tipo de cidadania mais 
inclusiva, argumenta a autora.

A partir de Nussbaum (2015), é possível compreender a escolha, presença 
ativa e força de manutenção dos modelos de educação vigentes, em especial nos 
países subdesenvolvidos e em processo de desenvolvimento, como o caso do Bra-
sil. Esse modelo contribui para a manutenção da ordem capitalista neoliberal em 
que o ser humano não é considerado como fim e sim o meio para se alcançar o 
lucro. Tais abordagens presentes na cultura escolar funcionam como marcas de 
1 Desenvolvimento sustentável é o modelo que prevê a integração entre economia, sociedade e meio am-
biente, em outras palavras, é a noção de que o crescimento econômico deve levar em consideração a inclu-
são social e a proteção ambiental, conforme a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável 
(Rio +20).
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uma herança secular de alicerces sólidos do paradigma de uma ciência exata em 
busca de uma verdade absoluta. O objetivo real de qualquer educação preocupada 
com os processos de ensino voltados para o desenvolvimento humano é que ideias 
de democracia, pluralidade e igualdade sejam revividos como valores universais, 
ou passíveis de universalização.

Todos os aspectos levantados por Nussbaum (2015) levam à ideia de uma 
formação democrática, pois, como mostra a autora, “todas as democracias moder-
nas representam sociedades em que o sentido e os objetivos fundamentais da vida 
humana são de discordância entre os cidadãos” (p. 10). Esses aspectos são pouco 
abordados nos sistemas de ensino e o intuito, aqui, é apresentar uma agenda de 
interesse das democracias em termos capazes de apontar caminhos para seus 
sistemas de ensino. A grande ênfase de Nussbaum (2015) caminha para a necessi-
dade em afirmar esta agenda pautada em princípios políticos e éticos capazes de 
elevar as democracias à condição de vigilantes nos regimes democráticos.

As sociedades contemporâneas atravessam o apogeu da era das tecnolo-
gias, o grande momento das mídias e o surgimento a cada dia de novas tecnologias 
que se sobrepõe umas às outras, colocando-as sob o status de obsoletas. Por outro 
lado, divide responsabilidades com a reflexão cada dia mais urgente em como 
olhar para o homem como humano e pensar o meio ambiente não mais como o 
local que o homem habita, mas como também o próprio homem.

Freire (1996), por sua vez, também apresenta uma crítica aos modelos 
educacionais que se apresentam a serviço da manutenção de um estado opressor, 
que aniquila as possibilidades de uma educação capaz de assegurar a democracia. 
Nesse sentido, o autor deixa clara sua posição em educação como uma dimensão 
política da existência humana. Uma educação capaz de dar conta dos aspectos 
constitutivos do ser humano seria uma educação que oportunize a construção de 
bases sólidas para os sistemas democráticos.

Outros questionamentos que acompanham este estudo insurgem ao pas-
so que se faz necessários desvendar o que Nussbaum (2015) entende por nação 
democrática e seus ideais. Afinal, as pessoas não podem esquecer que lutam pela 
manutenção dos estados de direito em seus territórios, sem esquecer-se do pro-
gresso e da busca por qualidade de vida, que a democracia assegura.
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A ênfase, aqui, é justamente chamar atenção para o que se compreende por 
progresso ou desenvolvimento e qual o custo real destes para uma nação? A crítica 
comunga com Nussbaum, que afirma:

De acordo com esse modelo econômico de desenvolvimento, 
o objetivo da nação deve ser o desenvolvimento econômico. 
Esqueça a igualdade distributiva e social, esqueça os pré-re-
quisitos necessários de uma democracia estável, esqueça 
a qualidades das relações raciais e de gênero, esqueça o 
aperfeiçoamento de outros aspectos da qualidade de vida 
do ser humano que não estejam completamente ligados ao 
crescimento econômico (NUSSBAUM, 2015, p. 14).

O que se quer, aqui, é chamar a atenção para a relação dicotômica que existe 
nos discursos das democracias e o que se espera com os modelos de ensino das 
mesmas. Os próprios adeptos dos modelos mais tradicionais de educação dizem 
que se bem trabalhada a perspectiva tradicional dará conta da formação do huma-
no, porém o que vemos cotidianamente são as lacunas que são construídas histori-
camente entre o discurso e a sua efetivação prática nas democracias, alimentados 
por uma escola que apenas reproduz e fragmenta o conhecimento.

A ênfase, aqui, é justamente a tentativa de mostrar a necessidade do de-
senvolvimento de um pensamento crítico e autônomo nos seres humanos, para 
além da manutenção das democracias, que seja pertinente aos sistemas de ensino 
para preocuparem-se com a manutenção da vida no planeta. Afinal, tamanha foi 
a corrida do homem em busca de desenvolvimento e de controle das forças da na-
tureza, que já não é mais possível assegurar a manutenção das reservas naturais, 
determinantes para a continuidade da vida.

É chegada a hora de tentar acabar com os resquícios de uma educação cal-
çada na transmissão pura de conhecimentos, educação é para gente e, como sina-
liza Nussbaum (2015, p. 27), “antes de podermos planejar um sistema educacional, 
precisamos entender os problemas que enfrentamos para transformar alunos em 
cidadãos responsáveis”. Parece pouco, mas aqui se percebe uma mudança para-
digmática, uma vez que a reflexão deve pensar os direitos e deveres do cidadão, 
aspectos desenvolvidos na escola.
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A libertação [...] é um parto.  E um parto doloroso.  O homem 
que nasce deste parto é um homem novo que só é viável 
na e pela superação da contradição opressores-opri-
midos, que é a libertação de todos.  A superação da 
contradição é o parto que traz ao mundo este homem 
novo, não mais opressor; não mais oprimido, mas homem 

libertando -se  (FREI RE,  1981,  p.  36).

A libertação que Freire (1981) defende pode ser percebida em Nussbaum, 
uma vez que a autora defende e sugere algumas reflexões para quem pretende 
ser educador, ou que se preocupe com o desenvolvimento de uma pedagogia que 
liberte o ser e garanta a manutenção da democracia, enfatizada na obra Sem fins 
lucrativos. Para isso, a autora aponta os seguintes aspectos:

- desenvolver a capacidade de ver o mundo [...] do ponto de 
vista dos outros [...] dos inferiores [...];
- ensinar posturas com relação à fragilidade e à impotência 
humanas [...];
- desenvolver [...] capacidade de preocupar-se [...] com os 
outros;
- combater a tendência de evitar os diversos tipos de mino-
rias [...];
- ensinar coisas reais [...] para combater o nojo [...];
- promover o sentimento de responsabilidade [...];
- promover o raciocínio crítico [...] (NUSSBAUM, p. 45-46).

A propósito da libertação em ambos os autores, Freire (1981) de forma 
explícita e Nussbaum (2015), implicitamente, pontua-se que, cada vez mais, a co-
laboração coletiva e a ajuda mútua devem ser elementos determinantes, capazes 
de promover a ruptura entre os modelos de ensino voltados exclusivamente para 
o lucro e, no entendimento da autora, o desenvolvimento econômico deveria ser 
pensado como um elemento da sociedade e não como o único elemento a ser 
desenvolvido ou priorizado no desenvolvimento do ser humano. A necessidade do 
humano em atrelar-se ao capital assombra sua existência por séculos e, por sua 
vez, deixou marcas profundas nos sistemas de ensino.
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Vivemos num mundo em que as pessoas se defrontam umas 
com as outras por meio de golfos geográficos, linguísticos 
e de nacionalidade. Mais do que em qualquer época do 
passado, dependemos de pessoas que nunca vimos, e elas 
dependem de nós. Os problemas que precisamos resolver 
– econômicos, ambientais, religiosos e políticos – tem um 
alcance global (NUSSBAUM, 2015, p. 79).

Como é possível perceber, não mais existe a ideia de isolamento, cada vez 
mais barreiras diluem-se e abismos nascem.  Afinal, como comprometer-se com 
um processo voltado para disseminar a ideia de democracia e cidadania mundiais, 
levando em conta aspectos éticos, étnicos, religiosos, entre outros?

Adentra-se, assim, na era dos cidadãos planetários, em que a ética 
ne cessita ser repensada de maneira a introduzir novamente o significado da 
ideia de cosmopolitismo, a formação planetária e a responsabilidade para com 
os  seus  con ci da dãos.

O que quero dizer é o seguinte: que alguém se torne ma-
chista, racista, classista, sei lá o quê, mas se assuma como 
transgressor da natureza humana. Não me venha com 
justificativas genéticas, sociológicas ou históricas ou filosó-
ficas para explicar a superioridade da branquitude sobre a 
negritude, dos homens sobre as mulheres, dos patrões sobre 
os empregados. Qualquer discriminação é imoral e lutar 
contra ela é um dever por mais que se reconheça a força dos 
condicionamentos a enfrentar (FREIRE, 1996, p. 66-67).

Hoje, além de lidar com as lacunas de um sistema educativo centrado no lu-
cro, as necessidades do atual cenário exigem não apenas refletir as problemáticas 
locais, mas também as globais. Portanto, a necessidade de ensinar para o global 
se faz de extrema relevância. Antigamente, como sinaliza Nussbaum (2015, p. 82), 
“os educadores, cujo foco era a cidadania responsável [...] hoje, contudo, qualquer 
história desse tipo é uma história mundial. Não é possível nem mesmo entender 
de onde vem um refrigerante, sem pensar na vida das pessoas”.

Freire (1996) reflete as possibilidades e implicações do desenvolvimento da 
dimensão política dos seres humanos, na busca de autonomia. Reafirma, dessa 
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maneira, a democracia instaurada no país, no final da década de 1980, no caso 
específico do Brasil. Nussbaum (2015), por sua vez, aprofunda a ideia da educação 
para a cidadania global como um tema vasto, complexo e carente da interdiscipli-
naridade para se fazer evoluir e passa por repensar os modelos de ensino vigentes.

A saber, a humanidade atravessa uma crise em termos de relacionar-se com 
o pensamento complexo. Portanto, não consegue resolver problemas complexos. 
Nussbaum (2015, p. 95) entende que “os cidadãos não conseguem se relacionar de 
maneira adequada com o mundo complexo que os rodeia unicamente por meio 
do conhecimento factual e da lógica”. Assim, para romper com velhas posturas, 
se faz necessária a instauração de um novo olhar da complexidade do cultivo da 
imaginação nas democracias.

Nussbaum (2015) se posiciona frente à criação de uma agenda política vol-
tada ao ensino. Na adesão por esta proposta é necessário o desenvolvimento da 
capacidade de imaginar, de sair do real que é limitado. Nem compaixão, muitas ve-
zes, se consegue ter. Necessita-se, portanto, apreender a aprender com as crianças 
para perceber o outro e o mundo com o olhar do outro. Em termos socioambien-
tais, compaixão pode ser associada facilmente a sofrer junto.

Em resumo, Nussbaum apresenta a democracia como base da constituição 
das sociedades que respeitam a liberdade humana como consequência de uma 
educação liberal, assentada em princípios éticos, voltados à formação de cidadãos 
críticos e autônomos. Destaca a importância do desenvolvimento de sensibilida-
des inerentes a manifestação artístico-cultural. Chamar atenção para cidadania 
planetária como forma de participação socioambiental. No contraponto, aponta 
os perigos dos modelos educativos voltados exclusivamente ao lucro porque esses 
modelos reduzem as possibilidades de realização humana.

aspectos antropológicos e culturais do teatro
Os aspectos antropológicos do teatro remetem às contribuições de Brecht, 

Berthold, Boal, entre outros. Esses autores retomam Aristóteles, como primeiro 
autor da gênese teatral. Em sua Poética, Aristóteles escreve que a tragédia surgiu 
a partir do exercício contínuo que as cidades-Estados davam às improvisações 
feitas pelos chefes dos ditirambos, que eram ritos cantados e dançados em hon ra 
a  Dio nísio, o deus grego da fertilidade e do vinho. O ditirambo provavelmente 
consistia de uma história improvisada cantada pelo líder do coro e um refrão tradi-
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cional, cantado pelo coro. Este foi transformado em uma “composição literária” por 
Arion (625-585 a.C.), o primeiro a registrar por escrito ditirambos e dar a eles títulos. 
Desse modo, por muitos anos os gregos apresentavam-se em grandes coros que se 
dirigiam até à Dionisíaca de Atenas, situada na encosta de uma colina do santuário 
de Dionísio. A céu aberto, como um altar com círculo para as danças, espaço abaixo 
deste para a orquestra, esse espaço era circular, para que toda a acrópole pudesse 
assistir as apresentações.

“O teatro é tão velho quanto a humanidade”, afirma Margot Berthold (2004, 
p. 1). Essa autora traz o olhar acerca dos aspectos antropológicos presentes no 
teatro, em sua obra História Mundial do Teatro. Seus estudos iniciam com pesquisas 
sobre a origem do teatro primitivo, que acompanha o homem ao longo de sua 
história até a atualidade.

Compreender o teatro como intrínseco ao ser humano é aceitar a ideia de 
Berthold (2004) de que o homem tem a necessidade de se relacionar com algo 
superior a sua existência. Nesse sentido é que os povos primitivos colocavam peles 
de animais e chocalhos sobre a cabeça para danças, coros e outras festividades 
no intuito de celebrar as colheitas, as caçadas e outras atividades necessárias à 
vida nas comunidades primitivas. Acreditava-se que, dessa maneira, os homens 
anualmente renovavam suas crenças em um Deus, que, por sua vez, recebia tais 
festividades como a arte de celebrar.

As manifestações festivas primitivas, como se pode ver, acompanham os 
primórdios da história do homem e seus indícios podem ser vistos em pinturas de 
paredes de antigas civilizações, em peças como vasos de cerâmica e demais uten-
sílios pré-históricos. A partir desses indícios é que Berthold (2004) entende que 
o teatro, enquanto ação, inclui, desde a pantomina de caça dos povos primitivos, 
perpassa a cultura pré-colombiana e chega à modernidade com as categorias dra-
máticas estruturadas pelos gregos em sua antiguidade clássica.

Como é pertinente acompanhar, o teatro primitivo alicerça-se nos impulsos 
vitais primários, ao passo que apresenta suas formas e conteúdos diretamente 
associados às necessidades da vida humana em relacionar-se com uma dimensão 
espiritual, para além de nossa existência. Assim, os cultos e festividades primitivas 
nascem da convergência da fé humana em uma ou mais forças superiores à exis-
tência. Sol, lua, mares e outras forças da natureza, são personificadas e celebradas 
nas danças rituais, sacrifícios e outras cerimônias estéticas que inicialmente eram 
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apresentados por um grupo de dançarinos ou de coros. Esses rituais serviram tam-
bém para transmitir conhecimentos de uma cultura para outra (SILVEIRA, 2009).

De acordo com Berthold (2004), na antiga Atenas, foi possível acompanhar 
uma grande e significativa evolução enquanto estrutura do teatro primitivo. Foi 
a partir da necessidade de urbanização que o teatro grego pôde ser estruturado 
como uma obra de arte social, uma vez que a história do teatro europeu nasce aos 
pés da acrópole, por volta do século VI a.C. nas festividades em homenagem a Dio-
nísio. A autora explica que a primeira vez que o homem separou os textos de uma 
celebração, em forma de diálogos, foi no antigo Egito, por volta de 2500 a.C. Isso 
consta nas peças sagradas do mito de Osíris e Ísis, com forma e conteúdo que nar-
ram a história de vida, morte e ressureição, imbuída de características religiosas, 
assim como o teatro primitivo está atrelado a alguma forma de culto  ou  religião.

Ainda, segundo essa autora, foi na Grécia antiga que o teatro se afastou, em 
parte, das questões da religiosidade e aproximou-se do cotidiano. Esse período, 
que data de 560-510 a.C., foi marcado pela dominação de Pisístrato, um conhecido 
tirano que oportunizou a evolução do teatro com caráter religioso para a tragédia. 
Logo após, Aristóteles estrutura a sua Poética, primeira obra escrita de conheci-
mento a abordar o teatro em sua essência.

É no mínimo interessante saber que um tirano ateniense foi um dos maiores 
incentivadores para o exercício que impulsionou e estabeleceu uma dinâmica de 
produção para a tragédia e que possibilitou o desenvolvimento das especificidades 
dessa modalidade. Ésquilo, Sófocles e Eurípedes são considerados os grandes re-
presentantes do teatro grego tradicional. Clássicos da dramaturgia grega, por eles 
criados, são exaltados ainda hoje, devido à complexidade e riqueza de elementos 
presentes nos enredos de suas tragédias (BERTHOLD, 2004).

O poder controlador que o teatro exerceu na vida das pessoas era de grande 
valia para os governos e governantes gregos na antiguidade. A estrutura adotada e 
desenvolvida para as “tragédias era em sua maioria composta de um prólogo que 
explicava a história a ser apresentada, o cântico do coro de entrada, o relato dos 
mensageiros na trágica virada do destino e o lamento das vítimas” (BERTHOLD, 
2004, p. 107). Essa estrutura era capaz de abordar fatos históricos de conquistas, 
princípios da democracia ateniense, explicitar o conflito entre o poder dos deuses 
versus as vontades humanas.
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Berthold (2004) aponta que a vida das pessoas girava em torno da democra-
cia vigente em cada cidade-Estado grega, os theatrons cada vez mais consolidados 
como espaço circular em que os cidadãos não eram meros espectadores, mas par-
ticipantes no sentido mais literal, uma vez que desta maneira os governantes, pelo 
intermédio dos trágicos, difundiam ideias, comportamentos. Em outros termos, 
por meio do teatro, difundia-se o que era ou não permitido, bem como o castigo 
por confrontar as vontades dos deuses.

Outros aspectos passíveis de reflexão dizem respeito à estratégica localiza-
ção e arquitetura das arenas e anfiteatros. Construídos a céu aberto, com perfeita 
acústica, possibilitavam que o menor sussurro fosse ouvido por todos. E o que dizer 
das belas máscaras de terracota, capazes de amplificar vozes e conduzir por meio 
da ação dramática todos à catarse, descrita por Aristóteles em sua poética. Este 
grande artifício das tragédias gregas, a catarse, consiste em conduzir o espectador 
a uma purificação por meio de uma grande descarga emocional. Este sim, o grande 
recurso doutrinador, capaz de conduzir a Acrópole aos anseios e princípios de seu 
governante (BERTHOLD, 2004).

O que se pode concluir deste breve estudo acerca da gênese do teatro e seu 
poder comunicativo, doutrinador, estético e político na Grécia antiga, ao evoluir a 
sua tragédia atrelada ao governo vigente, também encontra na comédia uma pos-
sibilidade, como sinaliza Berthold (2004, p. 121): “o teatro era o fórum onde eram 
travadas as mais veementes controvérsias [...] acusador das tendências subversivas 
e demagógicas na política e filosofia de Atenas”.

Mesmo compreendendo que os gregos foram os primeiros a dar um fim 
enquanto recurso, a dialética como a concebemos hoje e o caráter libertador que 
o teatro pode desenvolver, foram possíveis surgir no mundo, por volta do início 
do ano de 1900, primórdios do século XX. Foi a partir da revolução Russa de 1917, 
momento em que o “teatro assistiu a uma ruptura das mais elegantes, radicais 
e duradoras com a tradição” (BERTHOLD, 2004, p. 494). A autora mostra como 
os russos conseguiram tirar o teatro das mãos das elites e transferem-no para o 
povo. No contexto pós-revolução comunista de 1917, o mundo conhece as ideias 
de Meierhold, Stanislávski e Taírov, artistas intelectuais responsáveis pelo que hoje 
conhecemos como Teatro Engajado ou o outubro teatral soviético.

Neste contexto de teatro para o povo, com grandes marcas dos ideais comu-
nistas pós-revolução, outro dramaturgo, ator e diretor de teatro começa a ganhar 
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espaço com suas teorias acerca do distanciamento e os efeitos deste processo num 
público. O mundo ocidental conhece Bertold Brecht (1898-1956), o palco agora 
assume o ritmo de sua época, o século XX, marcado por um teatro revolucionário 
que cria as bases para o Teatro épico de Brecht.

Brecht, segundo Rosenfeld (1993), acrescenta em suas obras algo peculiar, 
que estudiosos chamam de distanciamento brechtiano. Acreditava que não só o 
texto dramatúrgico, mas a direção deveria ser radical ao romper com a herança 
de modelos que apelam para a emoção. Sua busca era um teatro que, no lugar de 
despertar emoções, deveria apelar para a inteligência crítica dos espectadores.

O teatro épico fundado por Brecht “devia transmitir conhecimentos e não 
vivências”. Criam-se, desta maneira, as bases para o teatro didático, com carac-
terísticas como comentários inseridos na ação, na voz de um narrador, cartazes, 
máscaras e projeções no decorrer das cenas tidas como anárquicas para o período, 
a Alemanha de 1924 (BERTHOLD, 2004, p. 504).

Como Brecht escreve durante as duas grandes guerras, seu teatro assume 
o papel de confrontar o ser humano e abandonar aspectos herdados do teatro 
dramático, como: o palco personifica um evento, transmitem-se vivências, o ho-
mem é imutável, o mundo é como ele é e o pensamento determina a existência. 
Por outro lado, o teatro épico narra um acontecimento, exige decisões do espec-
tador, transmite-lhe conhecimento, o homem é objeto de uma investigação, 
o homem se transforma e é transformador, e a existência social determina o 
pen sa men to  (BER THOLD, 2004, p. 507).

Rosenfeld (1993, p. 320) eleva o teatro didático preconizado por Brecht, uma 
vez que este “renova as ideias do teatro escolar humanista [...] visando fazer da arte 
uma empresa pedagógica” capaz de romper com os moldes do teatro burguês e 
denunciar num palco as aberrações dos homens. Suas abordagens criaram as ba-
ses para o teatro da Esquerda dramática com problemas típicos de uma sociedade 
com homens que lutam contra o sistema capitalista que os oprime em tenebrosas 
relações de trabalho entre patrão e empregados.

O que é possível inferir é que “Brecht, todavia, não mudou a função social do 
teatro, mas, sim o próprio teatro e o drama” com sua proposta de denunciar e abo-
lir as contradições econômicas e sociais da sociedade burguesa. Porém vai além, 
estruturam-se estudos teóricos do próprio Brecht sobre seu método peculiar de 
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fazer teatro, como o estudo mostra uma crescente evolução, das óperas escolares, 
do teatro didático ao teatro épico (BERTHOLD, 2004, p. 510).

Silveira (2009) é quem exemplifica a busca pelo engajamento e influen-
cias do contexto em Brecht, como o próprio autor sinaliza o viés marxista pode 
ser pensado como o início e não o fim que se espera. Afinal, só desta maneira o 
público seria conduzido à reflexão de sua condição de estar à margem de uma so-
ciedade capitalista, que traz o lucro como princípio básico, deixando o ser humano 
em  se gundo plano.

Estudar o teatro brasileiro é compreendê-lo em dois momentos específicos. 
Semelhante ao que acontece em Brecht, o teatro, no Brasil, também pode ser pen-
sado em dois momentos históricos: o primeiro fortemente imbuído de caracterís-
ticas do modo tradicional, aristotélico, centrado na arte como meio e fim, e um 
segundo mais complexo que pode ser perceptível a partir do teatro da década de 
1950, momento em que os estudos de Stanislavski tornam-se populares entre os 
grupos  de  teatro local.

O próprio Boal (2008) deixa claro que o teatro do oprimido é a evolução do 
momento em que atores se confundem com a plateia e nasce desta relação a dialé-
tica capaz de refletir a ação apresentada.  “Essa passagem do “nós somos os artistas” 
para “vocês passarão a ser os artistas” é o início do Teatro do Oprimido. [...] A nossa 
ideia era ensinar as pessoas a fazer teatro para que elas mesmas divulgassem as 
ideais que queriam transmitir” (BOAL, 2008, p. 9-10).

Esse período de livre experimentação e diálogos diretos com a plateia acer-
ca de, assim como em Brecht, chegar a um teatro inacabado, uma obra aberta, foi 
compreendido entre os anos de 1956 e 1971. Aqui, as experiências foram frutíferas 
ao passo que o jovem Boal começa a ser visto pelo governo militar como possível 
perigo para a sociedade, devido à rápida difusão de suas ideias comunistas.

O segundo momento, fase que consolida a poética do teatro do oprimido, 
teve início apenas quando Boal foi exilado, devido aos problemas políticos com a 
ditadura militar.  Nesse período, amadurece a ideia de derrubar os muros da estru-
tura textual e transformar protagonistas e antagonistas em pessoas comuns com 
problemas de sua época.

Exilado de 1971 a 1986, Boal sistematiza o que conseguiu desenvolver com 
o grupo Arena e aproxima-se também das novas possibilidades do fazer teatral 
atrelado a uma luta ideológica. Vale informar que seu exílio se deu na América 
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Latina, fato que em muito, mesmo exilado o fazia uma figura presente no contexto 
político-cultural brasileiro.

Em sua obra Técnicas Latino-Americanas de Teatro Popular, de 1984, Boal deixa 
claro que é por meio da negação da estrutura dominadora que o teatro assume 
seu caráter libertador, derrubam-se os muros entre protagonistas e antagonistas 
e insurge a voz do oprimido (SILVEIRA, 2009, p. 96). Apresenta de forma clara a 
“principal característica que baseia-se na ideia da desprivatização do teatro [...] o 
teatro é o ser humano, o que nos diferencia dos animais é a capacidade de auto-
consciência que, em essência é o teatro”.

Fica evidenciado que, se até o momento, o teatro era visto como inerente 
ao ser humano, agora este assume a própria dimensão de totalidade, que é o hu-
mano. A capacidade de se ver em cena, ou se ver em ação é o que desencadeia 
um processo sistemático, que, para Boal, é o momento em que o espectador deixa 
de ser plateia, portanto passivo, e começa a atuar na resolução de conflitos ou 
prob le má ticas  apresentadas.

A essência da poética do oprimido acompanha uma evolução conceitual 
que inicia com esse processo de teatro do invisível, em que o público volta a parti-
cipar da ação, ou seja, mais ativo do que em Brecht. O teatro assume a condição de 
fórum de discussão política acerca das opressões do homem, do estado, da políti-
ca, da economia e, para concretizar a base de sua metodologia própria, introduz a 
figura do curinga, que é a figura individual do ator, não o personagem.

Essa ruptura com a forma dramatúrgica aristotélica oportuniza aos atores, 
curingas, o diálogo direto com o público, trazendo-o para dentro da ação. As maio-
res expressões desses experimentos metodológicos evoluíram ao ponto de acon-
tecerem apresentações em praças, metrôs, fábricas e sindicatos. Definitivamente 
o teatro do oprimido abre mão do status de espetáculo e assume, para além do 
papel didático crítico, o caráter de arma, de instrumento de luta contra as opres-
sões  tipi camente humanas.

Silveira (2009, p. 99) sistematiza as etapas da Poética do Teatro do Oprimido 
que englobam o teatro do “invisível, teatro fórum, corporeidade, teatro de imagens 
e reflexão crítica com ação direta na realidade”. Na primeira etapa apresentada 
por Boal, o conhecimento do corpo e desmecanização dos comportamentos me-
canicistas da vida cotidiana é o primeiro passo metodológico. A segunda etapa, 
após o autoconhecimento e apreensão do corpo como instrumento capaz de 
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comunicar, se faz necessário tornar este corpo expressivo, por meio de jogos e 
técni cas  tea trais  corpóreas.

Na terceira etapa, o teatro, aqui, surge como linguagem autêntica. Se, nas 
etapas anteriores, a individualidade e a importância do corpo do indivíduo eram 
a principal característica, agora a teatralidade e quebra de barreiras entre espec-
tador e ator caminha e induz ao diálogo e à participação ativa do público que, aos 
poucos, é envolvido e deixa a condição de objeto e assume a de sujeito partícipe 
da ação. Por ser complexa, a teatralidade que busca Boal, essa etapa se subdivide 
em três fases distintas: primeira fase ou Dramaturgia simultânea; segunda fase, o 
Teatro imagem e terceira fase, o Teatro-debate. Além dessas fases, há uma quarta 
etapa o Teatro como discurso (SILVEIRA, 2009, p. 99-103).

O que Boal faz é criar um sistema de desconstrução da estrutura do drama 
aristotélico e evolui para além de Brecht com seu drama histórico social. Assim, 
a poética do oprimido revoluciona toda estrutura dramatúrgica, uma vez que os 
curingas são mais que personagens, são atores independentes da história apresen-
tada e cumprem a função de incitar, debater, oportunizar a ruptura da condição de 
espectador, que agora assume a condição de espect.-ator2. Como aponta a poética 
do teatro do oprimido.

Este é o maior legado da obra de Boal: sua proposta reconstrói as bases de um 
novo olhar acerca do teatro, que para além do drama aristotélico, evolui e introduz 
no drama histórico brechtiano as particularidades nacionais brasileiras, transfor-
mando o teatro em arma de enfrentamento da política ditato rial  vi gen tes  no  Bra sil.

Se Brecht evolui de Aristóteles ao passo que cria o narrador, capaz de de-
nunciar e dialogar com a plateia em determinados momentos de sua dramaturgia, 
Boal abre de forma a criar o curinga, independente da história apresentada. Essa 
desconstrução nos moldes tradicionais faz com que a plateia deixe de ser passiva e 
participe diretamente da ação, pois se transforma em ator que constantemente é 
convidado pela voz de um curinga a não apenas opinar na decisão das cenas, mas 
é convidado a participar de forma direta, viva e orgânica na ação.

Esta particularidade anula o caráter de teatro como mensagem a ser trans-
mitida e assume o caráter de mensagem a ser refletida de modo colaborativo e 

2  Termo criado em O teatro do Oprimido e outras poéticas políticas de Boal, para sinalizar que o espectador 
assume função de participe da ação, ou seja espect.-ator, o espectador, que opina, que reflete e, além de 
decidir os rumos da peça, pode ainda participar do espetáculo e vivenciar a história.
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dialetizadora em cena, com auxílio de curingas capazes de incitar a reflexão e 
quais ações podem ser capazes de combater as opressões dos homens. Surge desta 
maneira o Teatro do Oprimido e sua poética de caráter marxista, fato que faz com 
que o teatro se afaste da dimensão de espetáculo de entretenimento e assuma a 
condição de arma de luta política.

A gênese do teatro do oprimido diz respeito à necessidade da modificação 
da sociedade, dos problemas visualizados e não a simples interpretação deles.  
Aqui mais que nunca a dialética marxista assume a função de mostrar uma mesma 
cena por diferentes óticas, cabe ao público, agora ator, conduzir e modificar cons-
tantemente a ação. Existe assim a possibilidade de ver uma problemática e suas 
diferentes formas de resolução, uma vez que diferentes pessoas podem vir junto 
aos curingas e modificarem a ação.

Com o olhar do teatro do oprimido de Augusto Boal, a dimensão dialética é 
fortemente presente em dramaturgias originadas dos experimentos do grupo Are-
na, um importante expoente do Teatro Revolucionário e Pedagógico que o Brasil 
conheceu como Teatro do Oprimido e outras Poéticas de Augusto Boal.

Compreender a evolução das possibilidades de inserção do teatro na resolu-
ção de problemas seja por meio da estrutura em sua gênese aristotélica enquanto 
espetáculo com mensagem de atores para espectadores, que passa por séculos e 
evolui em Brecht para a condição de drama épico, com peças didáticas capazes de 
oportunizar escolhas para o público, encontramos na poética do oprimido a pos-
sibilidade de conceber a dialética como gênese da condição humana que evolui e 
rompe com estruturas europeias e insurge com o revolucionário teatro brasileiro, 
um recurso de transformação social da realidade nacional.

considerações finais
Vive-se num tempo descartável, em que as relações humanas mostram-se 

frágeis e em vias de extinguir-se. Nesse sentido, revisitar a relação humana com 
a sociedade como um todo se mostra favorável, uma vez que a globalidade dos 
problemas se mostra mais determinante em nossas vidas do que a busca por uma 
consciência favorável às sensibilidades para com o meio em que se vive (BAUMAN, 
2001). Frente a essa afirmação, o verdadeiro sentido da reflexão é contribuir com 
a marcha que busca a efetivação desse sujeito na atualidade, como agente de 



Ensino, Ambiente e Cultura: Interfaces na Formação Docente

90

transformação de seu locus em um espaço de transformações cotidianas na busca 
dialógica de melhorias.

Nesse sentido, as interlocuções entre Nussbaum (2015) e as poéticas do 
Teatro do Oprimido se propõem a construir um diálogo para além do ensinar e sim 
desenvolver a capacidade de enxergar um caminho, uma agenda de intervenção, 
apontando aspectos pertinentes a este processo, caminhar para a sustentabilidade 
de nossas democracias é o ponto de partida desta ruptura paradigmática acerca de 
nossos modelos educacionais. Desta maneira, pode o olhar do teatro vir a suprir as 
lacunas apontadas em Sem fins lucrativos, assim como as democracias necessitam 
das humanidades, necessita o meio social do olhar sensível apresentado por Boal.

A evolução dos fins didáticos que o teatro pode alçar a partir da compreen-
são que passa por Aristóteles, Brecht e culmina em Boal, para além de um recurso 
didático capaz de repensar os rumos de nossa democracia, pode por outro lado 
oportunizar a experiência pelo viés da arte, no sentido de oportunizar o contato 
com a dialética, de forma estética e não necessariamente num palco. Pode o teatro, 
além de resinificar o fazer educacional, gerar arte no contexto da escola, corrobo-
rando com a ênfase, em Nussbaum, acerca da importância que a arte ocupa na for-
mação humana, no ensino de humanidades e manutenção de nos sa  cri tici dade.
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capítulo vi
◆

formar e ensinar (educar) para
o cuidado com o ambiente:

uma história de corresponsabilidades
◆

Roque Ismael da Costa Güllich

motivos, convite ou um prelúdio de falas
 Este texto parte de um convite muito especial de colegas que dialogam 

nas ciências naturais, no ensino de ciências e na educação e que em diferentes 
opor tunidades temos nos encontrado, como nesta Jornada Nacional de Educação 
do Centro Universitário Franciscano, às quais agradeço pelo convite em revisitar 
este tema como conferencista. Tenho outros tantos motivos para aqui estar, e 
um deles nasce da inquietude que move meu ser-fazer docente em que diferen-
tes temáticas acabam por atravessar nossas vidas, como foi o caso da educação 
ambiental, no trabalho com Enfermagem, Pedagogia, Biologia, Física e Química; 
tanto como no trabalho de educação básica, em que tive a grata satisfação de ser 
professor de escola pública e desenvolver um projeto intencionado sobre educar 
para o cuidado com o meio ambiente durante muitos anos1. Além disso, como pro-
fessor na graduação e pós-graduação, como orientador de estágios e trabalhos de 
conclusão de cursos, bancas nesta área, tenho tido a oportunidade de desenvolver 
e avaliar propostas e projetos em que a temática da educação e a ambiental são 
constantemente tomadas como via ou viés central; também e especialmente outra 
que talvez resuma melhor meu aceite: – tenho tido a oportunidade ímpar de pen-
sar e acreditar em elementos de constituição de processos de ensino e formação 
de professores que desejo compartilhar com vocês. Daqui, já posso explicitar em 
parte o título da conversa ou diálogo que pretendo empreender: os exercícios de 

1 Refiro-me especialmente ao Instituto Estadual João XXIII, de Giruá, RS, em que desenvolvi o projeto: Edu-
car para o cuidado com o meio ambiente, no ensino médio durante 5 anos seguidos. Nessa escola, tornei-
-me professor de verdade. 
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corresponsabilidades formativas é o que me moverá pela temática, pois tenho a 
crença de que, para formar professores2, eu preciso apostar no processo de ensino, 
e o outro precisa desejar aprender, e, assim com meus medos e ousadias, tentarei 
desafiá-los a refletir sobre o que, a meu ver, pode ser mais essencial à Educação, à 
Formação e, talvez, também sobre o tema.

Em minha trajetória, escutei determinadas falas que posso apresentar 
como prefácio:

- vamos conscientizar os alunos;
- vamos limpar o leito do rio;
- vamos conscientizar a população ribeirinha;
- vamos fazer uma campanha para...
- esta parte é para o pessoal da área de Ciências;
- chamem os professores de Ciências para semana do meio 
ambiente;
- os ambientes são inteiros ou meios?
- vamos separar o lixo na escola;
- vamos praticar, projetar...
- conscientizar ou sensibilizar?!

E, assim, seguiram-se e seguem muitas outras em diferentes direções e sen-
tidos. O que me serve também de provocações para pautar temática tão recorrente 
em minha experiência docente.

de que lugar estamos falando...

La vida no es lo que uno vivió sino lo que recuerda y cómo la recuerda para contarla 
(Gabriel García Marques)

A despeito do tema da presente mesa, e da fala que sugeri fazer nesta jor-
nada de educação, acredito que seja importante esclarecer que se trata de uma 
história3 e de crenças que tenho sobre ensino, formação, ou seja, sobre educação! 
2 1º Elemento: considero que professores estão sempre, todos, em constante formação, ou seja, em forma-
ção permanente: licenciandos, formadores e professores de escola, daí a expressão: professores em for-
mação.
3 Dentro do referencial da investigação-formação-ação (ALARCÃO, 2010; GÜLLICH, 2013), temos nos utiliza-
do das narrativas para investigar nossas próprias ações, pois, ao escrever histórias ou memórias de forma-
ção, guardamos a história da própria formação, repensamos e refletimos sobre e para nossas ações. Assim, 
a ideia de contar as histórias narradas são modos de articular pela experiência nossas vivências de forma-
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Sobretudo, neste caso, extraídas de um olhar mais voltado às práticas, vivências 
e experiências sobre meio ambiente ou educação ambiental, como um caminho 
pelo qual me aventurei em várias empreitadas e ainda tenho me aventurado a 
produzir. Importante frisar que a ideia de currículo narrativo e de narrativas de 
experiências4 é um pano de fundo por onde minhas crenças de ensino e formação 
têm circulado e em que tenho circunscrito meus últimos trabalhos.

É ainda prudente mencionar que a sugestão do tema, título, conteúdo desta 
história do presente que tentarei lhes contar, de algum modo bakhtiniana, parte 
da ideia de que o herói que veste o personagem o faz na tentativa de produzir uma 
significação, e assim tenta um resgate do outro, o outro de sua constituição, res-
ponsivamente. Ao fazê-lo (ser herói), imita e deixa-se imitar. A partir dessa repre-
sentação do professor-herói, e de tantas outras que ficarão implícitas ou explícitas 
na minha história, desafio-me a refletir sobre a constituição do sujeito professor 
como um sujeito responsivo, que educa e deixa-se educar, que aprende e deixa 
o outro aprender na relação dialógica. Com isso, possibilita pensar, fazer, sentir e 
experienciar educação, ensino, ambiente.

Para dar mais vida e gosto a nossa reflexão, tratarei de três pequenas me-
mórias que me permitem pensar alguns outros elementos de discussão, a meu 
ver mais apropriados para esta temática. E assim, tentarei apresentar de modo 
mais explícito este rol de elementos que podem ser servidos como um cardápio de 
conhecimentos para facilitar o pensar e fazer de outras histórias sobre Educação, 
Ambiente, Cuidado e Correponsabilidades, bem como pensar para fora destes 
limites, em que se possa de fato lançar outro olhar para educação, mais estético e 
artístico, mais plural e justo, mais inclusivo e até poético, talvez.

cena 1: como lidar com a necessidade do outro

O jovem professor magricelo, bem-humorado e alto astral entra na sala de aula 
dos pequenos do 5º ano e inicia sua aula sobre os elementos abióticos que compõem a 
vida. Explica o conteúdo de maneira clara e precisa com auxílio do giz, do quadro verde 

ção. Partilho da noção de reflexão crítica defendida por Carr e Kemmis (1988), como uma perspectiva aberta 
e sempre pronta a refazer-se como processo de investigação-ação, de prática, de formação, de proposição, 
de mudança, de transformação, sempre em démarche, possibilitando um universo de intervenções.
4  2º Elemento: a noção de experiência de Larrosa (2002): Experiência é algo que nos toca que nos passa, 
que nos acomete e, ao nos passar, nos forma, nos transforma. E assim de modo muito singelo espero sin-
ceramente lhes tocar com minha experiência-história, que tento refletir a partir das vivências que tenho 
provado nestes tempos de aprender\formar\transformar\acreditar no ensinar.
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e do livro didático. Formado em Ciências Biológicas, tem domínio do assunto e logo faz 
conexões contextuais com o conteúdo, retomando exemplos de modo recorrente em sua 
explicação. Quase ao final da explicação, depois de ter abordado exaustivamente o tema 
num monólogo sem fim, o professor olha para a plateia e percebe um pequeno aluno na 
primeira classe da fila que estende a mão e pergunta: “- professor, eu posso virar a folha?”.

Nunca havia me sentido tão incapaz. Olhar para o menino, e perceber que 
a necessidade de entendimento que ele tinha era de um aluno de 5ª série -hoje 6º 
ano - foi estarrecedor, pois eu não tinha consciência alguma de que me tornara 
professor de Ciências, do Ensino Fundamental, ao formar-me naquele mesmo ano. 
Olho para, penso na cena e permaneço perguntando-me onde estava, para além 
de meu ideal de ensinar Ciências, a minha responsabilização pela formação da-
quele menininho, que em dias anteriores tinha uma professora única todos os dias, 
que o conhecia pelo nome e que lhe mostrava o momento certo de virar a página 
em seu caderno, quando cheia5.

Acredito que essa necessidade do outro, presente naquela aula que mexeu 
e ainda mexe comigo, me faz refletir em torno do fato que, ao ensinarmos, pre-
cisamos ter o reconhecimento do outro.  Pois, é no “excedente da visão do outro” 
(BAKHTIN, 2010a), que está a minha concretude, só posso me ver professor por 
inteiro quando miro no outro e encontro parte de mim mesmo ou até meu todo. 
Muito provavelmente o que me fez e faz refletir sobre esta cena seja o fato de 
que era eu, a exemplo daquele menino, que estava assustado com a quantia de 
conteúdo6 a ser sabido por mim mesmo: toda a Biologia possível! Por certo, era 

5 3º Elemento: Resgatar o professor primário em nós. Resgatando assim o professor que utiliza o diário de 
classe, como diário do professor (de Porlán; Martín, 2001), aquele que toma a leitura, que tem a afetividade 
e o olhar diferenciado aos pequenos, a animação de chefe de torcida, a pipoca, a fantasia, o deitar na grama, 
olhar o céu, desenhar a natureza e tantas quantas outras coisas nos remetam à docência que, em geral, 
abandonamos na escola secundária ou no curso superior como professores. Essa ideia está em Miguel Ar-
royo (2001), e eu compreendi 10 anos depois que li o livro pela primeira vez.
6 4º Elemento: O conteúdo do ensino. Acredito que muitas das intenções de projetos ambientais que en-
volvem educação, são, muitas vezes, desconectados de conteúdos conceituais, ficando sobremaneira atre-
lados aos atitudinais e, em parte, aos procedimentais. Creio que isso, quando ocorre, seja um grave engano, 
pois, desse modo, muitas ações, práticas de educação ambiental passam a ser vistas como meros discursos 
pouco contextuais e que de nada ou muito pouco contribuem para a formação de um cidadão crítico-refle-
xivo com autonomia intelecto-social (categoria do educar pela pesquisa que pode ser melhor evidenciada 
em Güllich, 2007). Insisto que o conteúdo pode ser uma via para a discussão socioambientalpor meio de 
questões controversas, ou ainda o conteúdo biológico, por exemplo, ao ser ensinado in loco, in situ, numa 
trilha ecológica (ver exemplo de conteúdos articulando meio ambiente à formação e à docência em Alba 
et al., 2015) pode levar o sujeito a pensar sobre porque preservar ou conservar recursos naturais, plantas, 
animais e demais seres vivos, pois a ideia de conhecer para cuidar do ambiente é uma forma de articular 
propostas de educação ambiental como temas dos diferentes componentes curriculares.
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eu mesmo a pensar que não daria conta e sequer sabia quanto conteúdo jogar no 
quadro. Ao perceber o pequeno menino à minha frente, incapaz de decidir sobre 
a virada da página de seu caderno, talvez o contexto desencadeou em mim uma 
profunda desconfiança de que meu modo de proceder, pensar, agir, fazer não era o 
mais apropriado naquele nível/série. Estava presente naquele episódio o reconhe-
cimento, porém, mal sabia disso. Esse elemento de reconhecimento do outro é que 
permite a corresponsabilização formativa7 que prescinde o ser professor. Insisto, 
assim, que quando nossos olhos permitem, podemos ver melhor, pois para bem 
aprender é preciso, sobretudo, saber ensinar.

cena 2: formar professores: um processo que exige 
redobrada atenção

Um professor formador de professores da Pedagogia no interior do Rio Grande do 
Sul, preocupado com o conteúdo de Ciências que suas alunas estavam ensinando na escola 
e tendo em vista que muitas (a maioria delas) se utilizavam das questões ambientais como 
tema principal de seus projetos de estágio8, pergunta às alunas: “de que lugar/material 
vocês têm buscado suas aulas?”; “a ideia/inspiração para os temas vem da realidade de 
vossas escolas?”. Como resposta, em coro a turma responde: “ora professor, até parece 
que o senhor não sabe? Tiramos do livro didático!”. Neste momento, o professor passa 
a se preocupar com o conteúdo do ensino de suas alunas e com o processo de formação 
que ele imaginava estar ocorrendo no curso de formação. Noutro dia, inicia sua aula no 
curso de Pedagogia desafiando suas alunas de práticas de ensino em Ciências a pensar nos 
conceitos que o livro didático tem abordado de modo a levá-las a desconfiar do conteúdo 

7  5º Elemento: uma corresponsabilização formativa. Acredito, inspirado em Bakthin, que o ensinar é um 
exercício de corresponsabilidades, pois não é possível aprender sem desejo, porém também não é possível 
sem o desejo do outro em ensinar. Assim, professor e aluno num exercício desejar tornam possível uma 
tarefa dupla de ensinar e de aprender. 
8  6º Elemento: A Educação Ambiental como tema transversal de um currículo ou proposta pedagógica 
tem sido pautada, especialmente em cursos de Pedagogia e de Ciências Biológicas em que essa temática é 
focalizada e/ou organizada como eixo transversal, o que tanto se propõe desde os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (BRASIL, 1997) e pouco se fez ou faz de fato até hoje. Em termos gerais, não temos visto projetos 
de longa duração nas escolas com diferentes ações socioambientais, lúdicas, estéticas, articulando leituras, 
pesquisa, ações, sensibilização da comunidade, aplicação de conceituais na ideia de conhecer para preser-
var ou ainda educar para o cuidado com o ambiente, descrevo pensando em experiência que tive em escola 
pública de ensino médio, bem como na experiência de participar de um currículo de graduação que pauta 
a educação ambiental como um tema transversal.  Importante frisar que a questão: “qual temática iremos 
abordar em nossas práticas?”, necessita de um repensar na forma de conceber currículos escolares e de 
formação. Nesse sentido, Sacristán e Gómez (2000) têm pistas para pensarmos currículo na possibilidade 
de compreender e transformar o ensino.



Ensino, Ambiente e Cultura: Interfaces na Formação Docente

98

científico como verdade absoluta e procurando situar defasagens e erros conceituais, bem 
como concepções equivocadas de Ensino, de Ciência e de Experimentação, em geral muito 
presentes nesse tipo de material.

Formar para quê? Ensinar a ensinar. Talvez seja esse o dilema dos forma-
dores de professores. De todo modo, ao refletir sobre a Cena 2, passo a perceber 
que o papel do formador está para além do diálogo com o conteúdo da formação, 
está imbricado num diálogo com a ação dos futuros professores. Ao perceber que 
minhas alunas, às quais eu acreditava estar “causando” uma formação adequada, 
estavam sendo levadas a atuar utilizando o livro didático como guia de conteúdos 
e práticas em Ciências, comecei a perceber que, ao formar professoras, eu devia 
retomar recursivamente a prática do ser professor comprometido com o ensino 
de Ciências articulado a princípios pedagógicos sólidos, tais como: a leitura e a 
escrita9, articulado com questões de cidadania e problemática ambiental, que 
surgissem no mínimo das necessidades reais de um coletivo em que se formavam 
e melhor ainda, fosse do coletivo em que atuariam.

Sobre as temáticas de aulas, projetos, propostas e currículos e suas escolhas, 
tenho uma crítica, que talvez me apanhe nesta difícil, mas necessária empreitada. 
Desejo confessar/externar que não estou certo de que a educação ambiental deva 
ser priorizada como tema, embora eu a defenda como sendo importante de ser 
contemplada transversalmente sempre. Porém a educação sexual, inclusão, cultu-
ra de paz, patrimonial, financeira, ambiental, são todas adjetivações, a meu ver, de 
um ideal bem maior do qual precisamos nos reencantar para bem educar, que é a 
Educação em si, no seu todo, por inteira. E, talvez assim, nos reinventar, inovando e 
transformando currículos, programas, cursos e percursos formativos pela via refle-
xivo-formativa, que é maior e abarca também a via ambiental.

A formação de professores é um processo que exige a retomada recursiva 
de elementos constitutivos da docência. É também um processo feito de limites e 
possibilidades, avanços e retrocessos. Por isso, a recursividade de temas e aborda-
gens deve ser premente e persistente como uma resiliência a ser constituída pelos 
professores em formação. Se a cópia do livro é fácil e a escrita de um texto é dolo-
rosa, precisamos estar preparados para enfrentar essa sedução do pronto e mais 
9  7º Elemento: para além de conteúdos de ensino, precisamos atentar para os conteúdos de formação do-
cente que repercutem na didática do dia a dia de ensinar e é neste sentido que ensinar a ler e escrever: 
pesquisar/investigar, deve ser compromisso de todas as áreas e ainda devem ser/são princípios educativos 
constantes das exigências de formação de novos professores e dos processos de ensino.
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fácil de ser reproduzido em detrimento de uma produção consciente e atreladas 
aos objetivos de formação10.

Nesse contexto, pude, aos poucos, perceber que meu papel, como professor 
formador de professores, abarcava uma responsabilização maior, pois tinha como 
função mediar a aprendizagem de processos de ensino e de aprendizagem em 
um grupo que, mais tarde, se tornariam professoras, até porque não desejamos 
perder a nossa sensibilidade. Sim, precisamos ser sensíveis ao ato de educar: de 
ensinar e de aprender, não podemos deixar de lado o contexto, pois para ensinar 
sempre podemos partir do conhecido, do entorno, de palavras que já existam 
com significado no pensamento de nossos alunos. A questão de estarmos ou nos 
mostrarmos possíveis à sensibilização é bem maior do que ética ou estética, é o 
afeto desprendido pelos semelhantes com os quais trabalhamos, ou o cuidado 
com o ambiente em que vivemos, que nas palavras de Boff (2004) podem ser 
traduzidas  por:  sa ber  cui dar.

Não perder a sensibilidade talvez também signifique resgatá-la, nos man-
termos atentos e vigilantes no processo de formar (novos) professores é, a meu ver, 
cada vez mais crucial, é também, e sobretudo um exercício que todos devemos 
tentar: Refletir, pensar é possível se possível for libertar o pensamento.

cena 3: o diálogo é formativo, constitui o sujeito

Um professor formador, em meio sua atividade de ensino, pesquisa e extensão, que 
se articula com um processo de formação de professores de Ciências, chega para mais um dia 
de formação. Um dia especial, como muitos outros pelo surpreendente fato de que o diálogo 
se mostra presente, crítico e formativo. Pelo tom que impregnara em seus participantes, ele 
se vê um ativista deliberado, um sindicalista da formação de professores. A discussão acerca 
das práticas pedagógicas foi o tema do encontro, como modo de explicitá-las para melhor 
compreendê-las e então, quem sabe, até melhorá-las. No encontro, professoras de Ciências 
das escolas tomam vez e voz e o processo permitiu que, no jogo de perguntas e respostas, a 
reflexão coletiva fosse desencadeada. Presenciam-se concepções explicativas espontâneas, 
teóricas, modelos e são postos em discussão interesses, processos e encaminhamentos de 
10  Ver, especificamente a relação entre o Professor, o Livro Didático e o Ensino de Ciências em Güllich (2013). 
O aprisionamento docente é uma armadilha deste recurso didático que é necessário ao ensino, porém tem 
ocupado sobremaneira o centro das salas de aulas brasileiras, e daí o redobrado cuidado que devemos ter 
na formação de professores a fim de apresentar esta ferramenta didática de modo mais realista, sem feti-
che e que possibilite novos percursos formativos, como bem afirma Amorim (2004).
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aulas de Ciências. Um fato importante é que todos descreveram em diários de formação 
suas aulas11, outro era o encantamento por aulas diferenciadas de PETianos, PIBIDianos, e 
também importante era o detalhe que discutir práticas fez com que as aulas apresentadas 
fossem todas experimentais. Outro fato importante a ser destacado é que as professoras 
de Ciências em questão pareciam significativamente melhor vestidas e com aparência 
mais feliz. Era tarefa de todos descrever uma prática pedagógica para apresentação e 
discussão  no grupo.

Apresentar o diálogo12 como elemento precursor da autonomia/autoria/
identidade docente é tensionar o potencial deste na formação dos sujeitos profes-
sores. O diálogo concretiza uma possibilidade de constituição do sujeito na malha 
social, pela interação com o outro, permitindo, quando intencional, a constituição 
de sujeitos responsivos.

Um diálogo que vamos estabelecendo com os outros do discurso, os outros 
que nos constituem, que nos fazem/produzem também por seus sonhos, suas an-
gústias, desejos formativos, inseguranças, vitórias e esperanças, nas suas empatias. 
Um triplo diálogo: com nós mesmos, e com nossas práticas e nossos pensamentos 
e com os outros do discurso (ALARCÃO, 2010). Um diálogo formativo que expande 
nosso ver, nosso olhar, sentir, fazer, pensar.

O diálogo estabelece um jogo de perguntas que força respostas e pensa-
mento sobre a ação, uma pergunta desencadeia um processo individual e coletivo 
de reflexão sobre as práticas. As perguntas exigem respostas, isso é uma questão 
responsiva, porque a presença do outro, que constitui o sujeito de cada manifes-
tação, exige uma resposta responsiva em relação aos outros sujeitos de cada fala/
manifestação. À medida que o diálogo se estabelece entre os pares em formação, 
11 8º Elemento: A aprendizagem narrativa: “...um tipo de aprendizagem que se desenvolve na elaboração 
e na manutenção continuada de uma narrativa de vida ou de identidade. Entre os motivos que emergem 
na aprendizagem narrativa estão o trajeto, a busca e o sonho – todos eles motivos centrais para a contínua 
elaboração de uma missão de vida. Esse tipo de aprendizagem passou a ser visto como central para o en-
tendimento da forma como as pessoas aprendem ao longo da vida, e ele requer uma maneira diferente de 
pesquisa e elaboração para que se compreenda esse tipo de aprendizagem como oposto às formas mais 
tradicionais da aprendizagem” (GOODSON, 2007). Assim, os diários são tomados como ferramenta de de-
senvolvimento da reflexão narrada, das histórias, das pesquisas da própria prática como um elo que fortale-
ce o sujeito ao passo que este se reconhece professor-autor de um currículo narrativo. Os diários, nesse caso, 
são mais que instrumentos, são artefatos de mediação da constituição docente.
12 9º Elemento: O diálogo formativo: que, a partir de perguntas pedagógicas, instituem a discussão cole-
tiva, a significação conceitual pela interação entre os sujeitos. Nessa interação mediada pela linguagem, 
os sujeitos se constituem professores, os alunos aprendem, os valores são significados. Em Güllich (2013), 
pode ser melhor observada a defesa do diálogo formativo como categoria formativa para o processo de 
desenvolvimento da reflexão, da investigação-formação-ação e para o ensino.
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a discussão do contexto de cada prática faz com que os professores repensem 
suas ações na dimensão prática, o que implica transformação de suas concepções 
gradativamente. Acredito que esta ação responsiva ou diálogo-ação case muito 
bem com a questão ou questões socioambientais, pois esperamos nos cidadãos 
um saber cuidar, um conhecer para preservar, um educar para o cuidado no que 
concordamos com autores como Boff (2004), Morin (200;2001), numa perspecti-
va de consciência planetária que principie nos sujeitos o direito mas sobretudo o 
dever de habitar a casa-ninho-terra e saber cuidá-la! O jogo de falas presentes no 
diálogo contribui para esclarecer e desencadear um processo de significação sobre 
o tema em questão, as práticas pedagógicas dos professores, nesse caso, que, no 
diálogo interativo e responsivo vão sendo, então, ressignificadas. Daí um diálogo-
-formativo, estabelecido pelo processo que encaminha a discussão para um nível 
de reflexão sobre e para as ações (docentes).

É importante frisar um elemento de retomada: a ideia de que a sensibili-
zação in loco deva ocorrer entre crianças, adolescentes, adultos e idosos, como 
traz o livro: “A última criança na natureza”, de Louv (2016).  Nestas idas e voltas da 
docência e das aprendizagens narrativas que faço, tenho trabalhado com as trilhas 
ecológicas como uma abordagem possível que tenta reunir os elementos desta 
ciranda ou cardápio de crenças aqui circunscritas, deliberadamente voltadas à 
educação, que também é ambiental e pelo que, também defendo a forte crença 
de que as atividades ao ar livre e em ambientes naturais formem vínculos entre 
os sujeitos e o ambiente que possam tornar os envolvidos mais propícios a inte-
rações interpessoais, a incorporar a ideia de cuidado com o ambiente, bem como 
de tomar consciência num sentido Vigotskiano (2001; 2002) de temas ambientais, 
suas pautas, defesas, cuidados. Até porque a natureza e suas representações não 
fluem somente a um click do seu computador, o que vale pensar mais, no sentido 
de como e sobre como se formam os conceitos e como tomamos consciência de 
que determinados conceitos-ações são indispensáveis ao cuidar para o bem viver.

Os questionamentos recursivos, o jogo de perguntas e respostas instaurado 
no contexto de discussão, bem como o processo de escrita das práticas (descrição 
para apresentação) e as perguntas pedagógicas do professor formador põem em 
movimento o pensamento do coletivo13. Na interação, decorrente do diálogo, entra 
em disputa o sentido de cada prática e, desse modo, num processo intersubjetivo 
13 Especificamente sobre a formação continuada, ver Kierepka e Güllich (2013) e Person e Güllich (2016).
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e dialógico, os professores se constituem. Não é apenas o ato-evento da aula como 
um todo geral que é responsivo, e também não é a resposta, pois, responsiva ape-
nas é, sim, e também, a pergunta que torna o ato responsivo. A pergunta emitida a 
outrem é responsiva, porque exige resposta, comprometida, ética e esteticamente 
ativa, dependente da razão do outro, da sua significação, sua interação. A pergunta 
situa o contexto como um ato responsivo. Quando intencionamos formar professo-
res ou alunos, estamos, acima de tudo, formando sujeitos cidadãos e responsivos.

No processo descrito pela Cena 3, os professores apresentam mudanças na 
sua aparência que parecem estar vinculadas a mudanças de posturas e posições 
frente ao próprio coletivo que partilham, frente ao conteúdo que ensinam numa 
possível busca de se mostrarem bonitos, heroicos, como “o autor que veste a perso-
nagem” (BAKHTIN, 2010a). Esta investida dos professores caracteriza um desejo de 
imitar e de deixar-se imitar, a meu ver, precisam parecer bonitos e fortes para que 
no processo de ensino possam ser imitados (nos termos de VIGOTSKI, 2001; 2002), 
ou seja, podemos perceber que o professor-herói também forma um aluno-herói, 
ou seja: o cidadão consciente. O que lhes possibilita também o seu resgate como 
sujeitos de uma profissão que parece ter perdido parte de sua mística, de seu valor 
social, o que historicamente tem um custo muito alto, a perda gradativa de sua 
condição humana. Por isso insistimos na defesa de que é também premente o 
resgate de “uma humana docência” (ARROYO, 2000)14.

Ao professor, faz-se necessária uma postura, um gesticular próprio e enfá-
tico da explicação. Nessa postura do corpo, no tom da fala e na própria escolha 
das palavras, funde-se a personagem ao sujeito, ao projetar uma imagem externa 
sobre si, a imagem ideal que pela qual deseja ser visto, valorado, lembrado. Por 
esse modo de agir e pensar, o professor encaminha o processo de aprendizagem, 
pois dá margem ao outro, que ao “imitá-lo” interage, negocia sentidos, produz sig-
nificação conceitual e obtém o seu próprio acabamento, ao passo que possibilita a 
14 10º Elemento: Resgatar a humana docência: resgatando afetos da escola, cheiros e perfumes, nome da 
primeira professora, sabores, entre tantos outros sentimentos e emoções... Assim, também resgatei, das 
memórias de duas licenciandas, os odores da docência para pensarmos este resgate: “Na escola em que 
eu estudava sempre havia presente um cheiro com aspecto amadeirado. Também tinha um odor forte das 
árvores, misturado com o cheiro de piso encerado...”; e “Minha escola tinha um certo cheiro doce do perfu-
me das professoras no corredores, e um forte cheiro de café passado, e o cheiro extremamente irritante dos 
produtos de limpeza de pinho sol”. Vejamos que nos odores de ambas temos seres vivos, temos pessoas. 
Pois pessoas exalam odores e essas pessoas é que compõem os odores das professoras em formação, cons-
tituindo, assim, imagens e saberes docentes que participam do repertório das memórias de professoras em 
formação. Essa ideia pode dar uma vontade de ler mais. Sugiro aprofundar essas e outras questões de um 
currículo narrado em Rosa e Ramos (2006).
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constituição de um sujeito também responsivo. Bakhtin (2010a, p. 31) enfatiza que 
nós não avaliamos “para nós mesmos, mas para os outros e através dos outros”, 
“chegamos a posar na frente do espelho”, pois estamos sempre na relação com o 
outro e assim cuidamos de nossa imagem na relação de avaliação com o outro 
possível, aquele que pretendemos formar.

A força das palavras e o tom ideológico que as mesmas assumem quando 
utilizadas são impressionantes, carregadas de um sentido que se assume num tom 
emotivo-volitivo que Bakhtin (2010a), mesmo descreve como algo processual, que 
faz parte do acabamento estético do sujeito. O autor afirma ainda que “o mundo de 
meu sonho centrado em mim situa-se a minha frente, como o horizonte de minha 
visão real, e eu entro nesse mundo como personagem central que nele atua, vence 
corações, conquista fama inusitada etc.” (p. 26), e assim, o herói de que se reveste 
o personagem é necessário ao sujeito, pois ao se assumir (professor-herói) lhe é 
permitido perceber “o resultado da impressão produzida por ela sobre os outros” 
(p. 26), nisso se assenta o acabamento estético do sujeito: no excedente da minha 
visão, que só é possível em relação ao outro. Nesse sentido, Bakhtin (2010a) afirma 
que é pelo excedente da visão que se dá o acabamento do sujeito, permitindo-se 
colocar no lugar do outro. Perceber e vivenciar o outro e retornando ao seu lugar 
é possível ao sujeito a criação estética, pelo excedente da visão do outro em mim, 
possível mediante uma ética de ação responsiva que se dá na relação de empatia 
com o outro, daí a necessidade de sensibilizarmos, para a razão estética, a noção 
afetiva da relação pedagógica e para a necessidade de planejarmos a mediação na 
sala de aula/no espaço escolar.

De todo modo e de toda parte, outro grande segredo ou crença que guardo 
ou tenho é acreditar nas interações e estas, a meu ver, geram a noção de autono-
mia15. Quando nos coletivos de formação forjamos espaços, tempos e tempos que 
vão além do fazer e voltam-se ao refletir podemos estar contraindo também outras 
doenças como a reflexão, a imaginação.

15 11º Elemento: Autonomia docente, ver Contreras (2000). Podemos pensar também que num sentido am-
plo essa autonomia está correlacionada com autoria, pois o professor autor de um currículo é autônomo 
em sua classe. 
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para finalizar
Apresentei três cenas do contexto educacional que podem permitir olhar 

e pensar em termos educacionais formativos o processo que constitui o sujeito 
responsivo, o professor-herói, a educação: como ensino e formação. Não tenho o 
interesse de fechar a lista e sim, de uma parte, resgatar questões, a meu ver, fun-
damentais na formação e no ensino e, de outra, abrir novos flancos de análise da 
educação que podem ou não fazer parte dos requisitos de cirandas que cada um e 
cada uma poderá compor, inclusive práticas de educação ambiental.

Levantar esses supostos elementos, que pertencem a minhas crenças, cren-
dices e desejos formativos, também é apresentar elementos que entendo sejam 
parte da compreensão possível e dada por hora, como mais uma intenção para 
próximos diálogos. Sendo assim, antes que o tempo termine, eu acrescentarei 
outro elemento que tenho pensado, apoiado em autores como Tenreiro-Vieira 
(2000), Tenreiro-Vieira e Vieira (2013): trata-se da necessidade de promoção da 
reflexão crítica e da formação/promoção do pensamento crítico, a ser descrito nou-
tros cenários, noutros diálogos, noutros movimentos de formação.

Para conduzir ao final, convido-os ao diálogo, à discussão e ao aberto e 
contínuo debate, e despeço-me com a mesma esperança do livro: “Com os olhos 
de criança”, porque, como diria Tonucci (2003): “eu acredito, como acredito, que um 
dia as classes florescerão”.
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capítulo vii
◆

o ensino, os saberes docentes e a criação de 
outros modos de condução da aprendizagem

◆
Valdir Pretto

Juliane Marschall Morgenstern

introdução
 A Jornada Nacional da Educação potencializa e contempla um horizonte 

de grande valia nas relações humanas ao tratar de Ensino, Ambiente e Cultura: 
in terfaces na formação docente. O evento, que proporciona diferentes manifesta-
ções, as quais afloram e transitam nos corredores do conhecimento por meio de 
exposições de trabalhos e conferências, busca, com temas diferenciados, pensando 
a educação, responder a situações-problema enfrentadas em sala de aula, seja 
num ambiente escolar, seja num ambiente universitário.

Tal evento, realizado num espaço acadêmico, revela investigações e pes-
quisas desenvolvidas, sonhos concretizados e tantos outros a serem alcançados. 
O  encontro, com os diferentes atores e autores, alunos e professores, que chegam 
de perto ou de longe, mostra uma educação dinâmica, em movimento, fazendo 
com que os sujeitos se apresentem, nesse lócus do saber, de forma criativa.

Esse universo intelectual, ao  interagir, permite pensar e ver que é necessário 
continuar na desconstrução de paradigmas que responderam a uma época e a um 
determinado contexto e apostar em propostas, sugestões e novas construções a 
partir de conhecimentos que chegam, por vezes, sem avisos prévios, se tornando 
resposta real a desafios que cercam a vida cotidiana de todo cidadão.

Muitas vezes, existem dificuldades e resistências para perceber essas trans-
formações, que estão ocorrendo devido a uma realidade social, política, econômi-
ca e ideológica não favorável para o avanço socioeducacional que ressoa na for-
mação docente. Pensando nisso, neste capítulo, propõe-se uma reflexão acerca da 
for ma ção docente e do ensino, centrando o debate em questões que envolvem a in-
tencionalidade pedagógica e o lugar ocupado pelos saberes docentes  no  pre sente.
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o ensino e os saberes docentes
Tal como têm mostrado Noguera-Ramírez (2009; 2011), Biesta (2013) e 

Popkewitz (2009), ao analisarem as políticas e práticas pedagógicas instituídas 
mundialmente, a contemporaneidade está diante de uma sociedade educativa, 
instaurada em meados da década de 1990, que requer uma subjetividade capaz de 
aprender de forma permanente. Esse cosmopolita inacabado (POPKEWITZ, 2009; 
POPKEWITZ; OLSSON; PETERSSON, 2009) é aquele indivíduo que deve ter como 
habilidade principal a capacidade de aprender a aprender de forma ininterrupta ao 
longo da vida. Para Noguera-Ramírez (2009), trata-se de um homo discentis que não 
apenas precisa aprender, mas para quem é fundamental saber fazer novas apren-
dizagens, assumindo uma subjetividade flexível e um comportamento plástico 
diante das situações instáveis que precisará enfrentar.

Assim, a capacidade de aprender a aprender se colocou no centro das políti-
cas educacionais e das práticas pedagógicas nas últimas décadas, principalmente 
a partir de 1990. Ao se falar em aprendizagem, importa colocar em evidência tanto 
a construção de subjetividades aprendentes, ou seja, de subjetividades cuja habi-
lidade central está em aprender de forma permanente e ao longo da vida, quanto 
destacar a proeminência de todo um campo de conhecimento em torno da apren-
dizagem vista como capacidade que cada indivíduo teria de aprender, ou ainda, de 
aprendizado1. Nessa direção, o relatório da Comissão Internacional sobre Educação 
para o Século XXI, apresentado à UNESCO em 1996 por Jacques Delors, assinala 
que a educação ao longo da vida seria o elemento principal para a vida neste sé-
culo. Assim como outros relatórios internacionais e políticas mundiais indicam, a 
possibilidade de aprender permanentemente tem se colocado como capacidade 
vital para a sociedade contemporânea. Entende-se que viver em uma sociedade 
que educa implica todos saberem aprender o tempo todo e durante toda a vida. 
Desse modo, a aprendizagem estaria implicada na produção de subjetividades ca-
pazes de se transformarem, assumindo novas formas. Na sociedade de um modo 
geral e também no âmbito pedagógico contemporâneo, é visível o fato de a apren-
dizagem se potencializar como ação estratégica que estrutura o campo de ação dos 
1 O termo aprender, distinto de aprendizagem, “é de origem latina e remonta ao verbo prehendo, ‘tomar’, ‘co-
lher’, com o acréscimo da preposição ad. [...]. Pressupõe a ideia de que o conhecimento é algo que se toma 
e se assimila” (CASTELLO; MÁRSICO, 2007, p. 120). Sendo assim, deduz-se que pode ser medido como algo 
que foi acumulado e que, portanto, seria passível de demonstração.
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indivíduos pela experiência de ser aprendente, de retirar de uma experiência2 algo 
que possa ser reativado, servindo a situações futuras (NOGUERA-RAMÍREZ,  2009).

Em se tratando das práticas pedagógicas, considera-se a historicização feita 
por Noguera-Ramírez (2009; 2011).  O autor mostra que a aprendizagem nem sem-
pre esteve no centro da educação e das práticas desenvolvidas no espaço escolar. 
Em seus estudos, é possível compreender que houve um importante deslocamen-
to da instrução ou do ensino para a aprendizagem. Assim, desde suas primeiras 
realizações, as práticas pedagógicas remetem a um caráter de condução, que passa 
por diferentes composições, se apresentando como didática nos séculos XVII, e, 
mais tarde, como a Pedagogia germânica, as Ciências da Educação francófonas, 
e os Estudos do Currículo na vertente anglo-americana (NOGUERA-RAMÍREZ, 
2009). Tal como defende o autor citado, para que uma forma racionalizada de 
governo se consolidasse no ocidente e os Estados assumissem uma forma gover-
namentalizada, o ensino de tudo a todos, idealizado por Comenio, e a educação 
humani za dora, proposta por Rousseau e Kant, foram elementos-chave.  Isso sig-
nifica que a educação esteve implicada nos modos de governar a população e que, 
para esse fim, a instrução e o ensino tiveram papel importante no século XVII, além 
disso, a aprendizagem se tornou central desde fins do século XIX e início do século 
XX. Esse processo significou “a passagem de práticas pedagógicas vinculadas com 
a didática e, portanto, com o ensino e a instrução, para práticas pedagógicas rela-
cionadas à educação e ao desenvolvimento pela primeira vez no Ocidente  de uma 
ciência da educação” (MARÍN-DÍAZ; NOGUERA-RAMÍREZ,  2011,  p. 131).

Assim, as práticas centradas na instrução e no ensino dão lugar a práticas 
centradas no aprender a aprender, as quais, por sua vez, demarcam a tradição pe-
dagógica moderna. Conforme já foi apontado, enquanto a Didática comeniana3 foi 
pensada como um projeto de sociedade em que tudo deveria ser ensinado a todos 
e todos deveriam aprender tudo permanentemente, tendo como foco a instrução 
e o ensino, observa-se um novo entendimento de educação4 emergir no final do 

2 O entendimento de aprendizagem relacionada à experiência tem suas principais elaborações a partir de 
John Dewey.
3 Importa compreender que a proposta de Comenio, ao esboçar essa sociedade como uma grande escola, 
seguiu orientando as práticas pedagógicas desenvolvidas na contemporaneidade e, por isso, assumiu gran-
de relevância.
4 Como afirmam Marín-Díaz e Noguera-Ramírez (2011, p. 136), “talvez fosse Some thoughts concerning educa-
tion (1693), de John Locke escrita em um idioma vernáculo e não em latim, o texto em que se inaugurou o 
termo education e, mais importante ainda, em que se estabeleceram seus fundamentos. Contudo, foi Rous-
seau, setenta anos depois, quem delimitou o termo em seu sentido propriamente moderno”.
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século XVII e se desenvolver nos séculos XVIII e XIX, com a psicopedagogia francó-
fona e com a psicologia da aprendizagem anglo-saxônica5.

É preciso evidenciar que, ao constituir um novo momento pedagógico, ou 
seja, uma nova gramática no campo da educação, Rousseau estabelece as diferen-
ças entre as atividades realizadas pela criança e aponta a necessidade de alguém 
que faça a sua condução6. Sendo assim, na perspectiva de um governamento 
pedagógico, o filósofo7 coloca as bases para uma condução e direção dos homens 
a partir do entendimento de natureza, liberdade e interesse do aprendente, os 
quais constituem os modos de fazer educação vistos até o presente. Entende-se 
que, em suas elaborações, Rousseau oferece as condições para que a educação 
possa ser vista desde a perspectiva da aprendizagem e do aprendente em seus 
inte res ses  e  de sen volvimento.

Ao detalhar essas elaborações, Noguera-Ramírez (2009; 2011) demons-
tra como o ensino é esmaecido diante do fortalecimento das teorias do campo 
psi co lógico. Também afirma que esse deslocar promove um redirecionamento dos 
fa ze res, que, ao mudarem a sua ênfase do ensino para a aprendizagem, reduzem 
as pesquisas em torno do ensinar (ação do professor no uso de métodos e estraté-
gias pedagógicas) para enfatizar o aprender (ação do aluno sobre si mesmo).

Porém, essa ênfase que a aprendizagem assumiu no presente também 
coloca a urgência de pensar os processos e mecanismos que envolvem o ensino e 
a ação de ensinar em sua dimensão didática, metodológica, instrutiva e expe rien-
cial. Com  isso, objetiva-se argumentar a favor de uma gramática pedagógica 
que trate do ensino, ou seja, de uma linguagem da educação voltada ao campo 
do ensino. Não se trata de um juízo de valor desde o qual o aprender teria de ser 
deixado de lado ou a aprendizagem precisaria ser desconsiderada, mas se trata 
de reconhecer a urgência de voltar o olhar para o ensino e de colocá-lo em pauta 
na  agenda  educacional.

5 Isso significa que esse novo regime de verdade só se desenvolveu um século após a publicação da obra 
Emílio, de Rousseau.
6 Isso leva a compreender que “a educação é mais direção e condução que instrução ou ensino” (MARÍN-   
NOGUERA-RAMÍREZ, 2011, p. 138).
7 Nas produções que Rousseau desenvolve no campo da educação, encontra-se a problemática da relação 
entre natureza e cultura e também entre natureza e liberdade, assim como se vê em Kant. Para passar da 
natureza à liberdade, é preciso que as disposições naturais do homem sejam desenvolvidas por meio do 
governamento pedagógico, sendo necessário disciplinar as inclinações naturais para chegar à liberdade.



Ensino, Ambiente e Cultura: Interfaces na Formação Docente

113

Nessa direção, coloca-se a necessidade de atentar ao ensino em seu caráter 
estratégico e intencional, compreendido como elemento de grande importância 
para e na ação pedagógica. Tendo em vista que o ensino, diferente da aprendiza-
gem, não pode ser medido, porém pode ser controlado e gerenciado a partir do 
domínio de distintos instrumentos e técnicas pelo professor (MORGENSTERN, 
2016), cabe ao campo de saber da Pedagogia e dos saberes pedagógicos a reflexão 
e recriação desses modos de condução da aprendizagem.

Com isso, as discussões, sistematizações de conhecimento e interações 
promovidas pela Jornada Nacional da Educação contribuem para que novas 
possibilidades de condução da ação docente sejam pensadas. Isso porque se 
trata de um espaço no qual os saberes vivenciados por profissionais da educação, 
em suas distintas esferas de exercício, são sistematizados e circulam no meio 
aca dêmico, permitindo a reinvenção, a transformação e a inovação nos modos de 
con du zir  a  aprendizagem.

Retomando a discussão sobre o ensino, importa ressaltar o fato de que 
en si nar ou pensar o ensino não diz respeito apenas a refletir sobre novas metodo-
logias ou estratégias para que este se realize. É preciso lembrar que pensar o ensino 
é também pensar na ação do professor como agente principal do fazer pedagógico, 
bem como na intencionalidade desse fazer. Nessa perspectiva, entende-se que a 
pedagogia, como campo de ação, mobiliza um conjunto de técnicas e estratégias 
com finalidades específicas e deve ser vista em sua realização mais ampla.

Cabe lembrar que o ensino, do latim, insignare, refere-se a instruir sobre, 
mos trar algo ou alguma coisa a alguém, indicar, marcar, assinalar (CASTELO; 
MÁ RSICO, 2007). No campo da educação, o ensino condiz com a prática daquele 
que conduz o outro, lhe mostra algo, lhe indica um caminho. Desde a Antiguidade 
pagã, o aspecto formador e corretivo já estava presente na cultura de si (CARVA LHO, 
2010), e a condução era central para que o indivíduo aprendesse a dominar a si 
mesmo de modo a ser, no futuro, um bom governante8. A formação não poderia 
dispensar o outro, aquele capaz de assinalar a sua ignorância enquanto algo que 
ainda não se tem domínio. Sendo assim, a relação com o mestre era elemento 
fundamental para que a formação alcançasse a finalidade pretendida e, desde 
sua realização mais remota, acompanhou o fazer docente, desenhando-se como 
questão central para a educação até os dias de hoje (CARVALHO, 2010).
8 Essa relação fica bem marcada no caso socrático-platônico de Alcibíades. 
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Nessa perspectiva, é preciso lembrar que o ensino se constitui como ação 
específica do ser professor, ou ainda, da profissão docente. No presente, as práticas 
de ensino têm remetido ao exercício da docência em distintos contextos, tais como 
a escola e a universidade, e também levado a problematizar o lugar que o ensino 
tem ocupado no campo da pesquisa e das políticas educacionais de formação de 
professores (CUNHA 2010; 2013).

Vê-se que essas questões motivam a produção de pesquisas sobre o ensi-
no em âmbito mundial, principalmente nas últimas duas décadas, bem como 
têm delineado estudos em torno da problemática da profissionalização docente 
(TARDIF,  2007). Ainda, desde os anos de 1980, verifica-se a proeminência de ques-
tionamentos acerca dos saberes docentes, bem como a produção de um número 
expressivo de pesquisas em países anglo-saxões e, mais recentemente, na Europa.

Apesar da variedade de concepções teóricas, métodos e entendimentos 
sobre os saberes docentes que atravessam tais pesquisas, fica visível a necessidade 
de continuar o debate sobre os saberes que podem ser mobilizados para a criação 
de novas ações educativas (TARDIF, 2007; TARDIF; LESSARD, 2007). Quando se re-
conhece que estão relacionados a outras dimensões do ensinar, interessa trazê -los 
para a discussão das práticas de ensino produzidas a partir dos modos como a 
educação se realizou no ocidente, seu esmaecimento contemporâneo e a urgência 
na criação de outras formas de condução da aprendizagem. Este trabalho entende 
que os saberes docentes estão intimamente conectados ao ensino, seja no modo 
como os professores acionam seus conhecimentos para ensinar, construindo as-
sim saberes que são próprios de sua ação cotidiana; seja na produção de novos 
conhe cimentos sobre o ensino, o que poderia ser feito a partir da sistematização 
desses saberes produzidos pela experiência docente.

Cabe considerar que os saberes remetem a um campo prático de exercício 
da docência, aos modos como se ensina ou como se poderia ensinar, e não somen-
te ao Saber da Pedagogia, da Didática ou do Ensino como campo de conhecimento 
disciplinar que existiria de forma desvinculada do fazer-ensinar (TARDIF, 2007). 
Desta perspectiva, aquilo que um professor deve saber ensinar não constitui um 
problema cognitivo ou epistemológico apenas, mas uma questão social, já que 
está envolvido com a transformação, educação e instrução dos alunos. Em outras 
palavras, pode-se dizer que a construção de novos conhecimentos derivados dos 
saberes da experiência docente condizem com uma elaboração coletiva, assim 
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como o debate e a negociação em torno daquilo que os professores devem saber 
ensinar. Assim, é nesse fazer experiencial que são vistas novas práticas se dese-
nharem, funcionando como algo que pode ser inovador para a educação (TARDIF; 
LESSARD, 2007). Apesar de a experiência e os saberes provenientes da experiência 
docente condizerem com um aspecto individual em relação ao que cada professor 
vivencia em sua prática pedagógica, a produção de novos modos de fazer educação 
só pode se consolidar a partir de uma elaboração coletiva e sistematizada daquilo 
que os professores vivenciam em suas práticas pedagógicas e que lhes aparece 
de  modo recorrente.

Portanto, ao pensar o ensino, também se reconhece a importância de buscar 
a integração e a articulação entre os saberes da experiência docente, e isso acontece 
quando o professor consegue a sistematização dos conhecimentos sem esquecer 
a importante colaboração de seus colegas. No entanto, tal atitude “só é possível se 
o ensino estiver aberto a todas as possibilidades de conhecimento e não preso a 
disciplinas fechadas, compartimentadas, que impedem perceber a complexidade 
dos objetos ou problemas de estudo” (PAVIANI, 2005, p. 17).

Nessa direção, Tardif (2007, p. 36) sinaliza que

a relação dos docentes com os saberes não se reduz a uma 
função de transmissão dos conhecimentos, já constituídos. 
Sua prática integra diferentes saberes, com os quais o corpo 
docente mantém diferentes relações. Pode-se definir o saber 
docente como saber plural, formado pela amalgama, mais 
ou menos coerente, de saberes oriundos da formação profis-
sional e de saberes disciplinares, curriculares e experienciais.

Apesar de serem, muitas vezes, tomados como sinônimos, os termos saber 
e conhecimento guardam distinções importantes que merecem ser retomadas no 
que diz respeito ao fazer docente. Mota, Prado e Pina (2008), ao buscarem a signi-
ficação da palavra saber, apresentam as diferentes perspectivas em que o saber e 
o conhecimento têm sido compreendidos e referenciados na literatura filosófica. 
Os autores mostram que o conhecer assumiu uma significação nas sociedades 
ocidentais, seu entendimento tem remetido à obtenção de uma imagem cognitiva 
interna de uma verdade que independe de uma realidade, mas que se estabelece 
a partir de uma relação cognitiva do sujeito sobre o objeto (MOTA; PRADO; PINA, 
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2008). Nessa perspectiva, as ações cognitivas sobre um objeto corresponderiam 
a conhecimentos e não a saberes, em que “o objeto de conhecimento é qualquer 
rea lidade externa ao indivíduo que através do ato intelectual torna-se interna” 
(MOTA; PRADO; PINA, 2008, p. 125).

Os autores seguem afirmando, em relação ao saber, que este exige não 
apenas uma relação interna do indivíduo sobre o objeto a ser conhecido, mas uma 
relação que vai implicar o sujeito, o conhecimento desse sujeito e certa realidade 
(MOTA; PRADO; PINA, 2008).  Assim, o saber buscaria a “realidade da verdade”, 
sendo o próprio “movimento do conhecimento em contato com um determinado 
contexto, numa dada realidade, confrontando suas múltiplas facetas, transcen-
dendo o conhecimento já consolidado” (MOTA; PRADO; PINA, 2008, p. 125). Nesse 
sentido, o conhecimento seria reinventado, recriado, de acordo com a necessidade 
demonstrada pelo contexto e suas circunstâncias.

Com tais apontamentos, pretende-se assinalar a relevância de perceber a 
prática pedagógica que se realiza no contexto escolar e os conhecimentos construí-
dos nesse espaço tal como sugerem os autores citados, ou seja,

tomando como base os saberes produzidos nesta relação 
conhecimento e realidade, acreditando que conhecimentos 
e saberes embora sejam duas maneiras diferentes de se 
relacionar com o contexto e as experiências educacionais, 
seja na escola, seja na universidade, eles se dão numa rela-
ção de complementaridade, e não hierarquizada, nas quais 
são múltiplas e mútuas as interações estabelecidas (MOTA; 

PRA DO; PINA, 2008, p. 129).

Desse modo, o saber docente pode ser visto na ação pedagógica de professo-
res que “ultrapassam os limites de sua relação com o conhecimento, ampliando -os, 
modificando-os, evocando saberes outros. Saberes prenhes de possibilidades den-
tro dos vínculos e limitações pessoais e contextuais” (MOTA; PRADO; PINA, 2008, 
p. 130). Para a constituição do saber docente e sua visibilidade, é indispensável a 
discussão e análise das práticas cotidianas de modo a considerar, a partir delas, a 
possibilidade de ultrapassar o já sabido. Com isso, seria possível instituir novas prá-
ticas e produzir novos conhecimentos, rompendo com as verdades já cristalizadas 
na tradição pedagógica.
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Este trabalho está de acordo com Mota, Prado e Pina (2008) ao desta-
carem o valor dos saberes construídos na prática docente. Sobre esse ponto, 
os  au to res  pos tulam que

a importância da valorização e reconhecimento dos saberes 
produzidos pelos professores no cotidiano de suas práticas 
que embora com características diferentes dos conhecimen-
tos produzidos nos grandes e reconhecidos centros de pes-
quisa e formação, possuem igual importância e relevância 
na compreensão dos processos educativos. Partilhamos da 
ideia de que investigar como se dá o processo de construção 
e significação dos saberes docentes no cotidiano da escola, 
significa colaborar com os professores em seu processo de 
desenvolvimento profissional e valorização da profissão do-
cente, a fim de construir caminhos, saberes e conhecimentos 
no estabelecimento de práticas que primam pela qualidade 
do trabalho e formação desenvolvidos nos espaços e insti-
tuições educativas, seja na escola, seja nos centros de forma-
ção, pesquisa e extensão, como é o caso das universidades 
(MOTA; PRADO; PINA, 2008, p. 127-128).

Nesse sentido, a possibilidade de refletir sobre a prática docente faz com 
que os professores possam questionar suas ações, fazendo emergir novos modos 
de exercitar a docência. Entende-se que a reflexão também poderia ser uma via 
para que os professores assumissem o lugar de protagonistas do fazer educacional, 
ao elaborarem saberes profissionais desde a sua experiência individual e, também, 
ao contribuírem para a consolidação de conhecimentos sobre o trabalho docente, 
no âmbito coletivo.

Sendo assim, os professores poderiam ampliar sua autonomia profissional 
ao produzirem saberes que permitissem uma atitude mais crítica em relação aos 
imperativos que muitas vezes limitam ou até imobilizam a prática docente (MOTA; 
PRADO; PINA, 2008). Portanto, coloca-se a necessidade de que

os próprios professores construam coletivamente uma 
teoria de ensino através da reflexão crítica e da investigação 
sobre o próprio trabalho e sobre seus conhecimentos e sa-
beres. Assim, a potencialidade e vitalidade da produção dos 
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saberes docentes e do próprio desenvolvimento profissional 
dos professores, nos parece residir exatamente no conjunto 
de práticas reflexivas e investigativas que podem ser consti-
tuídas nas escolas, seja pelos profissionais que lá atuam, seja 
num trabalho de parceria e colaboração com outros agentes, 
como por exemplo, estudantes e pesquisadores da universi-
dade (MOTA; PRADO; PINA, 2008, p. 131).

Cabe assinalar que muitas discussões metodológicas desenvolvidas no 
presente são realizadas por cursos que formam profissionais na área de gestão e 
de empresariamento, campos mais esquemáticos, que inventam metodologias, 
aplicam e atribuem um nome a elas. Ao fazerem isso, conferem a si mesmos um 
caráter de inovação e de versatilidade que os distingue de outros campos e são 
am plamente utilizados no espaço escolar por professores que almejam modificar 
sua prática de ensino.

Diante disso, em relação ao fazer pedagógico, é possível observar uma varia-
ção de metodologias provenientes das produções das chamadas pedagogias ativas 
ou metodologias ativas9, que chegam aos professores a partir de uma ela bo ra ção 
fei ta por terceiros, geralmente profissionais de outras áreas. Tais reflexões meto-
dológicas, justamente por estarem sistematizadas, podem ser amplamente utili-
zadas, pois circulam no espaço escolar e acadêmico como conhecimento legítimo 
e inovador. Tendo em vista que se trata de metodologias nominadas de formas 
diferentes, porém que são provenientes de uma mesma matriz metodológica, 
entende-se que integram uma metodologia apenas, mas são reproduzidas e ven-
didas como se houvesse grandes distinções entre elas (PEDERIVA, 2017).

As pedagogias ou metodologias ativas utilizam a problematização como 
estratégia para o ensino e justificam suas ações na promoção da autonomia e 
organização, pelo sujeito, do seu conhecimento (ANASTASIOU, 2014). Tais meto-
dologias preveem que o aluno irá deter, examinar e refletir as suas vivências sig-
nificando-as e transformando-as em aprendizagem, deixando de ser um “sujeito 
passivo”. Entretanto, conforme estudos de Noguera-Ramírez (2009; 2011), o aluno 
sempre foi ativo, pois faz coisas consigo mesmo agindo e deixando agir na sua cog-

9 No Brasil, as pedagogias ativas tornaram-se conhecidas a partir do movimento da “Escola Nova” e surgiram 
em meados do século passado, tendo como foco práticas que proporcionam e incentivam atividades rela-
cionadas ao reconhecimento do outro e à inter-relação com o outro, ao trabalho em equipe, à busca ativa 
de informações, à aquisição crítica e à construção do conhecimento. 
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nição; portanto, o sujeito é capaz de produzir conhecimento e agir, transformando-
-se e fazendo aprendizagens novas. Nesse sentido, entende-se ser preciso ir além 
das metodologias ditas inovadoras para reconhecer o professor como alguém 
qua li fi cado a criar novos modos de ensinar.

Sendo assim, neste capítulo, procurou-se evidenciar a possibilidade de 
que o professor veja a si mesmo e seja reconhecido por outros profissionais como 
aquele que está capacitado a gerar novos fazeres no âmbito pedagógico e como 
aquele que se posiciona como mais bem qualificado para transformar os modos 
de condução da aprendizagem.

considerações finais
Ao compreender que o ensino diz respeito ao fazer do professor e que 

ensinar condiz com uma ação que pode ser gerenciada a partir da realização de 
metodologias e estratégias diferenciadas, é possível reconhecer os saberes do-
centes como saberes importantes para a criação de novos modos de condução da 
aprendizagem. Sendo assim, a partir da distinção entre ensino, aprendizagem e 
suas interfaces com a educação, é preciso seguir analisando os saberes docentes 
que circulam nas práticas e fazeres dos professores10 e que, pela falta de sistema-
tização, acabam permanecendo na ordem da experiência e da simples narrativa, 
sem assumirem um estatuto de legitimidade científica.

Nessa direção, ao corroborar a ideia de que o esmaecimento do ensino 
pode enfraquecer o fazer docente, pois delimita seu espaço de atuação, torna-se 
urgente a necessidade de reinventar uma linguagem para a educação (BIESTA, 
2013;  BIES TA, 2014). Tal perspectiva requer o empoderamento docente no sentido 
de um auto reconhecimento desse profissional, no exercício de sua profissão, como 
autorizado a dizer sobre o seu fazer, como alguém que pode produzir conhecimen-
to e compartilhá-lo com os demais.

Tendo em vista a reinvenção da linguagem para a educação, entende-se 
que, a partir da formação que é própria do campo pedagógico, o professor apre-
senta uma capacidade maior de fazer criação no campo das práticas de ensino do 

10 Tal como Pederiva (2017), opto por utilizar os termos professor e docente devido a sua recorrência na 
literatura contemporânea e também por estarem, em sua especificidade, mais próximos da noção de pro-
cessos formais e escolares de ensino. Entretanto, reconheço o emprego do termo educador na literatura 
do campo da educação, pedagogia e da formação de professores, principalmente na segunda metade da 
década de 1980 e durante a década de 1990.
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que profissionais formados em outras áreas. Sendo assim, é preciso pensar sobre 
o que é feito em sala de aula pelos professores e, sobretudo, analisar o seu fazer 
cotidiano, reconhecendo a prática do ensinar como lugar no qual conhecimen-
tos são mobilizados na produção de saberes que tem uma especificidade: o ser 
pro fes sor. Depreende-se que a valorização dos saberes pedagógicos e sua sistema-
tização desde a prática traria a possibilidade de fazeres inovadores na educação e, 
prin ci palmente, no ensino.

Como foi assinalado neste capítulo, o conhecimento, ao assumir uma 
função política, social, cultural e institucional-cooperativa (PRETTO, 2015), abre 
possibilidades de integrar diferenciadas realidades acadêmicas e organizações 
profissionais que possam fornecer dados de análise, refletindo diferentes práticas 
e preocupações na experiência da socialização do próprio conhecimento. Nessa di-
reção, a Jornada Nacional da Educação contribui ao dar visibilidade e fazer circular 
aquelas práticas pedagógicas desenvolvidas pelos professores em seus distintos 
contextos de atuação docente. Vê-se que a Jornada Nacional da Educação abre 
espaço para a circulação de saberes docentes produzidos pela experiência dos 
professores no cotidiano da escola e potencializa o diálogo com os conhecimentos 
presentes no contexto acadêmico. A partir desta conexão entre saberes e conhe-
cimentos, torna-se possível construir novas práticas e estratégias de ensino que, 
por sua vez, remontam a outros modos de ser exercer a docência no presente. Tais 
possibilidades de um agir inovador devem encontrar lugar para debate, análise 
e realização tanto nas escolas quanto nos diferentes centros de pesquisa, com a 
finalidade de instituírem novas práticas que sirvam à sociedade. Esses laços sociais 
e acadêmicos têm por missão trazer, de forma benéfica, conhecimentos a toda 
comunidade social e  científica.
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capítulo viii
◆

o processo formativo docente entre o 
sagrado e o profano

◆
Amarildo Luiz Trevisan

Mauricio Cristiano de Azevedo

Geraldo Antonio da Rosa

Seria o caso de fornecer uma análise descritiva das notas de banco. 

Um livro cuja ilimitada força de sátira só teria igual na força de sua objetividade. 

Pois em nenhuma parte mais que nesses documentos o capitalismo se comporta 
ingenuamente em sua sagrada seriedade. O que se vê aqui de pequeninos inocentes 
brincando ao redor de cifras, deusas segurando tábuas de lei e heróis amadurecidos 
enfiando sua espada na bainha diante de unidades monetárias, é um mundo por si: 

arquitetura de fachadas do inferno.

(Walter Benjamin)

introdução
 Existem muitos modos de aproximação para compreender o trabalho de 

um filósofo. Sua obra é única, mas o modo de aproximar-se dela acaba por deter-
minar diferentes relações e gera diferentes leituras. A aproximação que se pretende 
realizar neste texto é com o trabalho do filósofo italiano Giorgio Agam ben. Autor 
de uma obra de notável riqueza, tem publicado intensamente desde a década de 
70 do século passado, atraindo um crescente número de leitores. A forte recepção 
de seus escritos deve-se, em parte, ao sólido diálogo estabelecido com a tradição 
filosófica, desde textos canônicos, até autores do século XX, mostrando uma preo-
cupação em atualizar questões dessa tradição ao tratar de problemas pró prios 
do contemporâneo, como o estado de exceção, o campo (de concentração),  
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o capitalismo como religião, entre outros. É autor, portanto, de uma filosofia que 
insiste em não se divorciar do mundo vivido, mesmo que para tanto tenha que 
distan ciar -se  da academia.

A proposta deste texto é apresentar de forma hermenêutica alguns aspec-
tos do trabalho de Agamben, sob a forma de um programa de recepção de seu 
pensamento, naquilo que possa ser de interesse dos leitores e pesquisadores que 
se dedicam ao tema da filosofia da educação e da formação docente. Isso será 
rea li zado através da exposição de algumas figuras utilizadas pelo autor que, quan-
do direcionadas à investigação em educação, visam causar impacto nas concep-
ções e supostos que orientam a compreensão dos educadores sobre sua atividade 
de educar, sejam esses pressupostos de caráter implícito ou explícito, de ordem 
dis cursiva  ou  prática.

Os principais argumentos que pretendemos desenvolver são os de que (1) a 
educação, antes de poder ter seus fins fixados de antemão, ao modo de um meio 
vazio, que deve levar à emancipação, à liberdade ou ao mero desenvolvimento 
de determinadas habilidades e competências, é realizada por meio de uma série 
de dispositivos de captura, se configurando como mecanismo de subjetivação e 
dessubjetivação, e, como tal, operando também a sacralização da vida, que tem 
por produto o homo sacer. Por outro lado, (2) uma concepção não ingênua de 
educação, derivada do primeiro argumento, deve estar pronta também a operar a 
desativação dos dispositivos, por meio da profanação. Assim, o resultado final da 
argumentação deve apresentar-se sob a forma de um programa a ser desenvolvido 
que mantenha sempre aberta a possibilidade de se realizar como atividade de 
profanação, restituindo ao livre uso comum dos homens aquilo que foi tornado 
sagrado pelos dispositivos de captura.

Para compreendermos como a educação pode ser vista como uma ação 
que é desenvolvida entre o sagrado e o profano, numa perspectiva apresentada a 
partir da obra de Giorgio Agamben, uma boa estratégia é começar pela exposição 
da figura paradigmática do homo sacer, o qual tem sua vida tornada sagrada pelo 
poder soberano. A questão da produção de subjetividade como sacralização será 
completada pela análise da tese do capitalismo como religião. Cumprido esse 
percurso, teremos uma base sólida para apresentar a noção de dispositivo – e de 
sua peculiaridade no contemporâneo de operar a dessubjetivação –, o que nos 
abrirá a compreensão da educação como mecanismo de captura. Somente então 
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aparecerá a profanação e uma educação como possibilidade de desativação dos 
dispositivos, observando a instauração de um novo uso para eles e a possibilidade, 
daí advinda, de romper com as diversas formas de captura.

Não encontramos nas obras consultadas, alguma que investigue direta-
mente a educação, ou então a formação de professores. Cabe, assim, destacar a 
pretensão argumentativa deste texto. Convidar à leitura e promover a aproximação 
de um novo autor ao debate já constituído de um campo, como o da formação de 
professores, traz consigo a expectativa de despertar potenciais e fazer ver obvieda-
des e mesmo relações complexas ainda não consideradas. Defendemos, com isso, 
que não somente a pesquisa empírica ou as teses amplamente visitadas e revisita-
das podem e devem constituir a base teórica de tão vital campo de investigação. 
O  espaço para as aproximações, confrontos e críticas deve ser também preenchido 
com textos e abordagens de caráter mais ensaístico, que possam abrir horizontes 
e entrever novas possibilidades, pois não são submetidos totalmente aos duros 
rigores metodológicos que operam, muitas vezes, em detrimento dos  saberes.

homo sacer: sacralidade e exceção ou 
a  emergência  da biopolítica

Na obra “Homo Sacer: o poder soberano e a vida nua I”, Agamben recupera 
do direito romano arcaico a figura do homo sacer, o homem sacro que, tendo sido 
julgado por um delito, não podia ser sacrificado pelas formas tradicionais do rito, 
ou seja, não podia ser imolado aos deuses. No entanto, caso alguém matasse 
aquele que foi por plebiscito considerado sacro, não seria condenado por homi-
cídio (AGAMBEN, 2010a, p. 75). Há um aspecto marcadamente contraditório na 
figura do homo sacer, pois a sacralidade de sua pessoa torna impunível seu assas sí-
nio e ao mesmo tempo veta seu sacrifício. Sendo sacro, o homo sacer já está sob 
posse dos deuses, embora não se possa precisar, porque matá-lo não configurava 
sa cri lé gio. “O que é então a vida do homo sacer, se ela se situa no cruzamento entre 
uma matabilidade e uma insacrificabilidade, fora tanto do direito humano quanto 
da que le  divino?” (Ibid., p. 76).

A declarada intenção de Agamben, ao resgatar a figura do homo sacer, não 
é a de resolver sua especificidade histórica, nem seu papel no direito romano, 
mas interpretá-la na possibilidade que abre para a compreensão da estrutura 
política originária, pois se situa numa zona que precede a distinção entre sacro e 
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profano e entre religioso e jurídico. Ressalta-se que a familiaridade com que ope-
ramos (n)estes diferentes registros em nosso modo de pensar cotidiano os fazem 
parecer completamente distintos e irrelatos. No entanto, ao acompanharmos o 
itine rá rio da investigação de homo sacer, podemos compreender que tais registros 
não só estão intimamente relacionados, como também que tais relações são 
com ple xas  e  in trincadas.

Como forma de abrir (mais adequado seria dizer reabrir) a discussão sobre a 
vida e suas diferentes qualificações, Agamben retorna aos filósofos da antiguidade 
Platão e Aristóteles para asseverar que estes se serviam de dois termos semântica 
e morfologicamente distintos para referir-se à vida: “zoé, que exprimia o simples 
fato de viver comum a todos os seres vivos (animais, homens ou deuses) e bíos, que 
indicava a forma ou maneira de viver própria de um indivíduo ou de um grupo” 
(Ibid.,  p.  9). Assim, oposta ao simples fato de viver, a vida política, como vida qua-
lificada, existia essencialmente em vista do viver bem, da vida boa. A vida política 
qualificava a simples vida natural e seu espaço era a pólis propriamente dita, en-
quanto a última era totalmente restrita ao espaço do oîkos.

A forma de viver própria de um indivíduo ou de um grupo era, portanto, 
definida como vida qualificada. Sua construção e manutenção eram realizadas por 
meio da prática política. É nessa perspectiva que Agamben toma emprestado de 
Foucault o termo biopolítica, pois, se, para Aristóteles, de acordo com Foucault, o 
homem era tido como um animal vivente e, além disso, capaz de existência po-
lítica; “o homem moderno é um animal em cuja política está em questão a sua 
vida de ser vivente” (FOUCAULT, 2001, p. 127). Para Foucault, a biopolítica moderna 
configura -se como um conjunto de sofisticadas práticas políticas que põem em 
movimen to uma es pécie de pura animalização do homem, sem as quais o desen-
volvimento e o triunfo do capitalismo não teriam sido possíveis.

Duas passagens são importantes para assinalar essa nova assinatura do 
conceito de política: a primeira, assinalada por Foucault, foca o trânsito do “Es-
tado territorial” ao “Estado de população”, no qual a vida biológica assume, ao 
lado da saúde da nação, tal centralidade política que o conjunto de tecnologias 
geradas desencadeará a transformação progressiva do poder soberano em “gover-
no dos homens”. A segunda das passagens é assinalada por Hannah Arendt em  
“A Con dição Humana” e descreve o processo pelo qual o homo laborans, e com ele 
a vida biológica como tal, assume o protagonismo da cena política moderna.  
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Pondo em diálogo teorias políticas com preocupações diversas, como as de  
Foucault e de Arendt, a proposta de Agamben mostra que, somente sob o prisma 
de uma assinatura biopolítica, a política moderna pode ser novamente compreen-
dida e o pensamento, enquanto tal, pode ter algum alcance para além da indiscer-
nibilidade típica de nossa época.

Somente em um horizonte biopolítico, de fato, será possível 
decidir se as categorias sobre cujas oposições fundou-se 
a política moderna (direita/esquerda; privado/público; 
absolutismo/democracia etc.), e que se foram progres-
sivamente esfumando a ponto de entrarem hoje numa 
verdadeira e própria zona de indiscernibilidade, deverão ser 
definitivamente abandonadas ou poderão eventualmente 
reencontrar o significado que naquele próprio horizonte 
haviam perdido. E somente uma reflexão que, acolhendo a 
sugestão de Foucault e Benjamin, interrogue tematicamente 
a relação entre vida nua e política que governa secretamente 
as ideologias da modernidade aparentemente mais distan-
tes entre si poderá fazer sair o político de sua ocultação e, ao 
mesmo tempo, restituir o pensamento à sua vocação prática 

(AGAM BEN, 2010a, p. 12).

Dessa forma, vemos surgir a biopolítica, consolidada exatamente como do-
mínio sobre a vida. As grandes estruturas estatais entram, hoje, num processo de 
dissolução, e a emergência, como pressagiava Walter Benjamin, torna-se a re gra.

O ponto decisivo sobre o qual Agamben quer fazer avançar sua interpre ta ção 
da biopolítica é que, ao mesmo tempo em que a exceção se torna processualmente 
a regra, a vida nua, que se situava à margem de todo ordenamento, passa a coincidir 
com o espaço político. O resultado é a geração de uma zona de indistinção na qual 
a vida nua é excluída justamente por meio de sua inclusão.

Nas palavras de Agamben (2006),

Aquilo que chamo vida nua é uma produção específica do 
poder e não um dado natural. Enquanto nos movimentar-
mos no espaço e retrocedermos no tempo, jamais encon-
traremos - nem sequer nas condições mais primitivas - um 
homem sem linguagem e sem cultura. Nem sequer a criança 
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é vida nua: ao contrário, vive em uma espécie de corte bizan-
tina na qual cada ato está sempre já revestido de suas formas 
cerimoniais. Podemos, por outro lado, produzir artificial-
mente condições nas quais algo assim como uma vida nua 
se separa de seu contexto: o muçulmano em Auschwitz, a 
pessoa em estado de coma etc. [...]. O humano e o inumano 
são somente dois vetores no campo de força do vivente.

Agora, torna-se mais fácil compreender a ambiguidade expressa pela figura 
do homo sacer: ela não é tanto uma pretensa ambivalência originária da sacralida de, 
mas expõe uma relação de dupla exceção: dupla captura e dupla exclusão. Por um 
lado, não pode ser sacrificada, pois já pertence aos deuses, mas sua morte não é 
sacrilégio, pois pertence aos homens; por outro, pode ser morto, pois já foi julgado 
pelos homens, mas seu assassinato não acarreta punição, pois este julgamento 
tornou-o sagrado. Sua vida, assim como a do homem contemporâneo é, ao mesmo 
tempo, sagrada e matável.

a tese do capitalismo como religião
Mais do que a transcendência do sagrado, interessa-nos justamente sua 

imanência, na medida em que ele possa ser tomado, não como objeto de espe-
culação metafísica, mas como instituidor de práticas, valores e costumes e, indo 
além, como mecanismo produtor de subjetividade.

De acordo com o direito romano, as coisas que pertencem aos deuses 
seriam sagradas ou religiosas e isso significa que eram subtraídas ao livre uso e 
comércio dos homens. Essas coisas indisponíveis ao livre uso, quando reservadas 
aos deuses celestiais, eram chamadas sagradas, quando reservadas aos deuses 
inferiores, chamavam-se simplesmente, religiosas (AGAMBEN, 2009, p. 45). As-
sim, enquanto consagrar significa a saída das coisas da esfera do direito humano, 
tornando-as disponíveis apenas aos deuses, profanar, ao contrário, significa sua 
restituição ao livre uso dos homens. Trata-se de um esforço que procura devolver à 
comunidade humana aquilo que historicamente foi subtraído ao uso comum por 
meio  da  sacralização.

Mas o que é sagrado numa perspectiva imanente? Ou melhor, que coisas 
são estas que, de sagradas que são, deveriam ser restituídas ao seu uso comum?
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Aqui, cabe uma breve digressão a uma das mais fortes influências de 
Agam ben: Walter Benjamin. É de Benjamin a tese do capitalismo como religião, na 
qual ataca a questão com um insuspeito casamento entre a esquecida e escondida 
teologia e o materialismo histórico. Vejamos.

Para Benjamin, o capitalismo é um fenômeno essencialmente religioso. Esta 
estrutura religiosa se dá a conhecer por três traços. Primeiramente o capitalismo é 
uma religião puramente cultual, e é a mais cultual de todas, pois nela não se en-
contra nenhuma espécie de dogma ou de teologia, elevando o culto à utilidade a 
um primeiro plano. Segundo, a duração desse culto é permanente e se realiza sem 
trégua nem piedade. Não há dias de festa, considerados um incentivo ao ócio, mas 
um único dia de festa-trabalho no qual o trabalho coincide com a celebração do 
culto. Terceiro, o capitalismo não é um culto expiatório, mas tão somente culpabili-
zador, gerado por uma monstruosa consciência de culpa que, por não saber expiar, 
se apodera do culto para universalizá-lo, fazendo assim ruir a transcendência de 
Deus. Tomado pela culpa o adorador se entrega ao culto de forma total, pois já não 
há possibilidade de expiação (BENJAMIN, 2013) 1.

Agamben analisa radicalmente o fragmento sobre o “Capitalismo como 
religião” e destaca sua atualidade e pertinência. Para tanto, recupera o vocábulo 
grego pistis que remete à noção de fé, e esta, definida como substância de coisas 
esperadas (conforme a Carta aos Hebreus, 11,1), desaguará também na moderna 
noção de crédito. Como, aliás, é sua origem latina: o verbo credere, do qual se origina 
crer, tem como passado particípio a forma creditum (AGAMBEN, 2013a).

A seguinte passagem torna o raciocínio mais preciso e expõe a situação em 
sua crua nudez:

Então, do ponto de vista da fé, o capitalismo não tem nenhum 
objeto: crê no puro fato de crer, no puro crédito (believes on the 
pure belief), ou seja, no dinheiro. O capitalismo é, pois, uma 
religião em que a fé – o crédito – ocupa o lugar de Deus; dito 
de outra maneira, pelo fato de o dinheiro ser a forma pura 

do crédito, é uma religião em que Deus é o di nhei ro  (Ibid.).
1 É peculiar notar que Benjamin se sirva da ambiguidade da palavra Schuld, que em alemão pode significar 
tanto “culpa” quanto “dívida”. Cabe lembrar que a palavra dívida estava presente na oração do Pai-Nosso 
católico no Brasil até as décadas de 50 e 60 do século passado, quando foi substituída por “ofensas” nos mis-
sais e manuais de catecismo de então. No luteranismo a forma “perdoai as nossas dívidas assim como nós 
perdoamos aos nossos devedores” ainda é utilizada. Os desdobramentos do termo dívida expressam uma 
tensão de sentido, pois o devedor, quem deve (tem o dever de), é aquele que está em dívida.
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O rompimento unilateral, realizado em 1971, pelo então presidente dos EUA 
Richard Nixon, dos Acordos de Bretton Woods, também são levados em conta por 
Agamben para asseverar a eficácia da tese benjaminiana.

Os acordos de Bretton Woods foram assinados em 1944, quando a Segun-
da Guerra Mundial ainda estava em curso, com o objetivo de definir o futuro da 
economia internacional estabelecendo um regramento ao câmbio mundial. Uma 
das questões claras entre os participantes desse encontro era que a política do 
beggar-thy-neighbor, pela qual um país tentava resolver seus problemas econômi-
cos empobrecendo os outros (especialmente seus vizinhos competidores), havia 
sido a principal causa da guerra e sua prática futura deveria ser impedida. Ao fim, 
a rodada de negociações e os acordos daí gerados não passaram de uma disputa 
direta entre EUA e Inglaterra - na oportunidade os únicos países capitalistas com 
real peso político (e militar) -, vencida pelos primeiros. O principal resultado foi 
o estabelecimento do padrão dólar-ouro2 na economia mundial, e a criação do 
BIRD  e do FMI.

A questão é que nas décadas posteriores, com a grande liquidez dos merca-
dos mundiais a economia estadunidense se viu ameaçada em suas reservas de ouro, 
ficando sob o risco de insolvência, já que havia emitido mais papel do que podia 
pagar, caso os credores resolvessem trocar seus dólares por ouro. Nixon, então, rom-
peu unilateralmente o acordo como forma de proteger a economia  de  sua  nação3.

O que pode ser visto simplesmente como o acontecimento que marca 
o início do período econômico definido pelo câmbio flutuante, ou padrão dólar 
flexível, traz novamente ao primeiro plano as considerações de Benjamin, pois é 
a passagem em que nos sistemas financeiros modernos o dinheiro passa a valer 
por sua mera conversibilidade em dinheiro, desconectando-se da materialidade 
física que exercia a função de ancoragem. Expõe-se assim o crer em um puro crer. 
Substância de coisas esperadas. Especulações e apostas no futuro. Vive-se a época 
das expectativas. O adorador é convertido em um espectador, solicita-se sua fé, 
seu  crer.

2 O acordo Bretton Woods previa a obrigação de cada país adotar uma política monetária que indexasse 
suas moedas ao valor do Dólar Americano (US$) que, por sua vez, teria seu valor fixado em ouro. A conversi-
bilidade era de US$ 35,00 por Onça-troy (cerca de 31,10 gramas) de ouro. Caso um desses países não conse-
guisse manter sua capacidade de pagamento, estava prevista ajuda financeira temporária por parte do FMI.
3 Na data do rompimento do acordo a ancoragem era de US$ 35,00 por Onça-troy de ouro (pouco mais de 
US$ 1,12 o grama), já no aniversário de 40 desta medida, em 2011, portanto, a Onça-troy era negociada por 
aproximadamente US$ 1.750,00 ou US$ 56,30 dólares o grama.
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Retomamos as palavras de Agamben com renovada compreensão:

O capitalismo é realmente, uma religião, e a mais feroz, im-
placável e irracional religião que jamais existiu, porque não 
conhece nem redenção nem trégua. Ela celebra um culto 
ininterrupto cuja liturgia é o trabalho e cujo objeto é o dinhei-
ro. Deus não morreu, ele se tornou Dinheiro. O Banco – com 
os seus cinzentos funcionários e especialistas – assumiu o 
lugar da Igreja e dos seus padres e, governando o crédito (até 
mesmo o crédito dos Estados, que docilmente abdicaram 
de sua soberania), manipula e gere a fé – a escassa, incerta 

confiança – que o nosso tempo ainda traz  consi go  (Ibid.).

Assim, o sistema econômico que marca distintivamente a época moderna 
guarda secretamente consigo um mecanismo de sacralização que converte os indi-
víduos em adoradores de uma insuspeita forma de religião. Como solicita a crença 
e a fé, o capitalismo considerado como religião, retira do uso comum dos homens 
sua própria vida, tornando-a sagrada.

Investigando a obra de Agamben, é possível chegar à conclusão semelhante 
por outro caminho que não pela análise da tese de Benjamin. Trata-se da genealo-
gia teológica da economia e do governo, exposta em “O Reino e a Glória, Homo Sacer, 
II, 2”. O termo oikonomia desempenhou uma função decisiva nos primeiros séculos 
da história da Igreja, pois, por meio dele, os teólogos resolveram o problema da 
unidade das figuras da Trindade. Quanto ao seu ser e substância, enquanto criador, 
Deus é uno; mas quanto a sua oikonomia, quanto ao modo como governa sua casa, 
sua vida e sua criação, é tríplice. Mas ao resolver o problema de um Deus cindido 
em seu ser, geraram outra cesura: entre ser e ação, entre ontologia e práxis. “A ação 
(a economia, mas também a política) não tem nenhum fundamento no ser: esta é 
a esquizofrenia que a doutrina teológica da oikonomia deixa como herança para a 
cultura ocidental” (AGAMBEN, 2009, p. 37). Ora, a tradução latina para oikonomia é 
dispositio. Por isso, os dispositivos, dos quais passaremos a nos ocupar agora, carre-
gam consigo toda a complexidade semântica advinda da oikonomia teológica.
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dispositivos e contradispositivos
Agamben parte do uso foucaultiano de dispositivo para ampliá-lo:

Dispositivo é qualquer coisa que tenha de algum modo a 
capacidade de capturar, orientar, determinar, interceptar, 
modelar, controlar e assegurar os gestos, as condutas, as 
opiniões e os discursos dos seres viventes. Não somente, 
portanto, as prisões, os manicômios, o Panóptico, as escolas, 
a confissão, as fábricas, as disciplinas, as medidas jurídicas 
etc., cuja conexão com o poder é num certo sentido evidente, 
mas também a caneta, a escritura, a literatura, a filosofia, 
a agricultura, o cigarro, a navegação, os computadores, os 
telefones celulares e – por que não – a própria linguagem 
(AGAMBEN, 2013b).

Os dispositivos são os mecanismos que governam a vida, pois, de acordo 
com a classificação geral dos seres, oferecida por Agamben, ou os seres são seres 
viventes (as substâncias), ou são dispositivos. Entre as duas, como uma terceira 
classe, estão os sujeitos que são o resultado do contato entre os viventes e os dispo-
sitivos, de modo que um mesmo indivíduo, por conta de diferentes dispositivos, dá 
lugar a diversos processos de subjetivação. Usuário de celular, pedestre, torcedor 
de time de futebol, aluno de escola. Tais definições nos levam a considerar o sujeito 
e a subjetividade não como algo dado de antemão e imutável, sempre em excesso, 
por um lado, nem como uma noção evanescente e condenada a desaparição, por 
outro, mas sim como um processo que produz as próprias identidades  pessoais.

Seguindo esse raciocínio, podemos perceber muitos dispositivos ativos fun-
cionando dentro da educação? Por certo, ligados ao processo de educação formal, 
que nos interessa aqui em especial, percebemos muitos deles: das canetas e do 
quadro do professor, aos cadernos, livros e boletins de resultados dos alunos. Da li-
teratura às ciências e da matemática às línguas estrangeiras. Os próprios conceitos 
resultantes das avaliações que, ao se imporem sobre o estudante como resultado 
de seu rendimento, capturam-no e geram as rubricas de esforçado, estudioso, 
pre guiçoso ou desatento.

Está claro, a esta altura da argumentação, que os vários dispositivos que 
compõem a instituição escolar, ou mesmo processos de aprendizagem e de ensino 
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menos formais ou rigorosos  operam em contato com os seres viventes, capturan-
do-os e gerando subjetivação.

Cabe destacar que, de acordo Agamben, a captura realizada pelos disposi-
tivos não é acidental, mas, ao contrário, é constitutiva da “hominização” do animal 
chamado homo sapiens, do seu “humanizar-se”. A cisão que separa o vivente de si 
mesmo e da relação imediata com o seu ambiente, ao modo da cisão da oikonomia 
teológica, é a que abre a possibilidade de construir o mundo. O caso é que com ela 
é dada também a possibilidade dos dispositivos.

Por meio dos dispositivos o homem procura fazer girar em 
vão os comportamentos animais que se separaram dele 
e gozar assim do Aberto como tal, do ente enquanto ente. 
Na raiz de todo dispositivo está, deste modo, um desejo 
demasiadamente humano de felicidade, e a captura e a sub-
jetivação deste desejo, numa esfera separada, constituem a 
potência específica do dispositivo (AGAMBEN, 2009, p. 44).

O dispositivo que especificamente subtrai as coisas ao uso comum dos 
homens, consagrando-as aos deuses pela religião, é o sacrifício. É o dispositivo 
do sacrifício que opera a separação e a divisão. A profanação significa, nestes ter-
mos, restituir ao uso comum o que havia sido tornado sagrado, isto é, sacrificado.  
A profanação é o contradispositivo. Se, por um lado, a simples destruição dos dis-
positivos não é possível, visto que sua possibilidade é dada na mesma abertura 
que é constitutiva do humano, por outro, advogar o seu correto emprego, um bom 
uso ou uso racional, seria ineficaz frente à captura operada por eles, pois o que foi 
sacrificado permanece na esfera do sagrado, não estando acessível ao livre uso dos 
homens. A profanação: a desativação dos dispositivos, seu novo uso e a criação de 
contradispositivos, como ruptura de tal forma de captura, seriam assim atividades 
proeminentes em uma educação consciente do maquinismo de captura implícita 
em sua própria dimensão constitutiva.

Está claro que serão as considerações estratégicas aquelas 
que decidirão, a cada momento, sobre qual pólo fazer a ala-
vanca para desativar as relações de poder, de que modo fazer 
jogar a dessubjetivação contra a subjetivação e vice-versa. 
Letal é, por outro lado, toda política das identidades, ainda 
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que se trate da identidade do contestatário e a do dissidente 
(AGAMBEN, 2006, p. 135).

Uma última consideração expõe a peripécia dos processos separativos no 
capitalismo e no poder político contemporâneo, revelando o elevado grau de difi-
culdade e de complexidade da proposta aqui apresentada:

O que define os dispositivos com os quais temos que lidar 
na fase atual do capitalismo é que estes não agem mais 
tanto pela produção de um sujeito quanto por meio de 
processos que podemos chamar de dessubjetivação. Um 
momento dessubjetivante estava certamente implícito 
em todo processo de subjetivação, [...] mas o que acontece 
agora é que processos de subjetivação e processos de des-
subjetivação parecem tornar-se reciprocamente indiferentes 
e não dão lugar à recomposição de um novo sujeito, a não 
ser de forma larvar e, por assim dizer, espectral. Na não-ver-
dade do sujeito não há mais de modo algum a sua verdade 

(AGAM BEN,  2009, p. 47).

Tal constatação recrudesce o diagnóstico realizado, pois, em sua ânsia 
de tudo capturar, submeter e controlar, a máquina governamental lida com um 
inapreensível que foge da apreensão tanto quanto mais docilmente a ela se sub-
mete. A máquina, na busca da expansão de seu controle, não se vê ameaçada pelo 
inapreensível, ao mesmo tempo em que não consegue conduzir a história à reden-
ção propalada pelo ideal político do governo: seu produto, mais do que a salvação, 
é a própria catástrofe.

A constituição de campo da educação sofre o assédio sistemático de 
diferentes discursos que postulam sua tarefa redentora e sua missão salvífica, 
discutindo e rediscutindo sua crise, sem dar-se conta da cesura primária entre 
ontologia e práxis, que nela se instala a partir da tradição política e governamen-
tal ocidental, infiltrando-se pela via da oikonomia teológica. Voltando-se, muitas 
vezes, para o passado, para a recomposição de seus sujeitos em deslocamento, 
permanece inconsciente de que são os processos de subjetivação e dessubjeti-
vação realizados pelo maquinismo dos dispositivos a reconfigurar e deslocar as 
subjetividades  no  contemporâneo.
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notas conclusivas
Uma das conclusões a que se chega da discussão apresentada até aqui é que 

a educação é também um dispositivo. Muito se fala sobre a tarefa e a dimensão 
emancipadora da educação, mas somente uma concepção e uma prática educativa 
que tenham conseguido despertar de seu sonho ingênuo de estar fora do mundo 
podem assumir criticamente as intencionalidades que a guiam. Isso implica que 
os educadores (tanto os teóricos como os práticos) se deem conta de que, antes de 
tudo, a educação é um dispositivo, uma máquina que produz subjetividades e que 
também dessubjetiva, impondo-se aos indivíduos por meio dos sistemas de cren-
ças e sentimentos. E que o próprio educador tem sua subjetividade tão implicada 
no ato de educar, quanto o educando. Assim, o educador não é mero meio, nem 
como facilitador de aprendizagem, nem como auxiliar na construção do conheci-
mento do educando, mas interfere diretamente na produção de uma subjetividade 
nascente e também reconfigurante.

Profanar significa, assim, tocar no consagrado para libertá-lo 
(e libertar-se) do sagrado. Contudo, a profanação não permi-
te que o uso antigo possa ser recuperado na íntegra, como se 
pudéssemos apagar impunemente o tempo durante o qual 
o objeto esteve retirado do seu uso comum. O que se pode 
fazer é apenas um novo uso (ASSMANN, 2007, p. 10).

Um processo formativo docente que leve em conta o acima exposto deve 
ser pautado, entre outras coisas, por uma forte inspiração filosófica que permita 
ao docente em formação compreender os fenômenos que caracterizam o con-
temporâneo em sua confluência; pelo abandono, o tanto quanto possível, das 
expectativas de neutralidade da atividade educativa, posto que esta é configurada 
e também se configura enquanto dispositivo de captura, o que exige a assunção 
de uma contraparte profanadora, com a inserção de contradispositivos; pela recu-
peração e reinserção em suas considerações de outras dimensões da experiência, 
tais como os elementos artísticos e religiosos, posto que a irrefreada confiança na 
epistemologia se revela insuficiente frente a um mundo sempre mais complexo 
que seus instrumentos e procedimentos de controle da experiência; e, por fim, 
que não perca de vista a marca mais característica e desafiadora que nossa época 
carrega consigo e que se deixa ver inequivocamente nestas palavras de Agamben:
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No lugar do fim da história, assiste-se, com efeito, ao in-
cessante girar em vão da máquina, que, numa espécie de 
desmedida paródia da oikonomia teológica, assumiu sobre 
si a herança de um governo providencial do mundo que, ao 
invés de salvá-lo, o conduz – fiel, nisso, à originária vocação 
escatológica da providência – à catástrofe (2009, p. 50).

Aqui, encontra-se presente mais uma vez a influência em Agamben da 
noção de escatologia que se insinua para dentro da história, de acordo com a tese 
frankfurtiana de Walter Benjamin, em que pesa encontrar sempre e novamente, 
não o paraíso, mas o apocalipse. Ao fim fica a pergunta, incômoda e provocadora, 
de que se o capitalismo continuar operando à solta e sem profanação, ou seja, se 
os dispositivos do capitalismo permanecerem atuando com o seu manto sacral, 
e os indivíduos e as nações persistirem em adorá-los indefinidamente, será que 
somente a catástrofe poderá acordar a humanidade dessa crença?

nota
Artigo referente ao desenvolvimento do projeto de pesquisa “Catástrofe, Trauma 
e Resistência: Experiência Estética na Formação de Professores”, aprovado na 

Chamada Pública MCTI/CNPq – No. 14/Universal 2013-2016, Faixa B.
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capítulo ix
◆

políticas públicas para a formação de 
professores: o pibid e o “contexto da prática”

◆
Fernanda Figueira Marquezan

Rosemar de Fátima Vestena

introdução
 Na atualidade, torna-se cada vez mais indispensável o debate acer ca da 

análise das políticas educacionais, no contexto brasileiro. Dessa forma, des ta-
ca-se a relevância de discutir abordagens metodológicas para a pesquisa em 
políticas públicas em educação. Assim, o presente artigo objetiva analisar o pro-
cesso de execução do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência 
(PIBID), no Centro Universitário Franciscano (UNIFRA), no Estado do Rio Grande 
do Sul, uma vez que o PIBID se apresenta, atualmente, como principal política de 
formação  de  professores.

A análise do referido processo de execução se deu a partir da Abordagem dos 
Ciclos de Políticas, proposto por Ball (1992, 2002), que tem sido empregada como 
referencial teórico-analítico para análise da trajetória de políticas ou progra-
mas educacionais. Neste estudo, em particular, analisa-se o Contexto da Prática, 
espe ci fi camente as práticas que emergem do processo de execução das políticas 
pelos sujeitos/profissionais envolvidos.

Nesta investigação, a abordagem metodológica é a de natureza qualitati-
va, tendo como base a análise documental, uma vez que, segundo Ludke e André 
(1986, p. 18), “[...] se desenvolve numa situação natural, é rica em dados descriti-
vos e tem um plano aberto e flexível e focaliza a realidade de forma complexa e 
con tex tuali zada”. O enfoque qualitativo, ainda de acordo com as autoras, preocu-
pa-se com um nível de realidade que não pode ser somente quantificado; explora 
um universo de conhecimentos, experiências e significações que se relacionam 
a um espaço mais íntimo de concepções e práticas. Neste sentido, a opção pela 
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abordagem qualitativa justifica-se por entender-se que, ao investigar esse proces-
so, seria possível acessar os saberes e fazeres produzidos pelos sujeitos envolvidos, 
aqui representados por professores supervisores, coordenação institucional, 
coor denadores dos subprojetos, estudantes das licenciaturas, alunos e professores 
da rede pública de educação básica.

A análise documental, por sua vez, de acordo com Ludke e André (1986), é um 
procedimento valioso de abordagem de dados qualitativos, seja complementando 
as informações obtidas por outras técnicas, seja desvelando aspectos novos de um 
tema ou problema. As autoras ressaltam que os documentos não são apenas uma 
fonte de informação contextualizada, mas surgem num determinado contexto 
e  fornecem informações deste, marcado por aspectos objetivos e subjetivos.

Assim, neste artigo, ao buscar analisar o processo de execução do PIBID/
UNIFRA, sua inserção nos espaços escolares e acadêmicos, optou-se por docu-
mentos oficiais: 21 (vinte e um) Relatórios Parciais de Atividades1, produzidos pelos 
Coordenadores de Área dos Subprojetos de 2014 a 2016 e enviados à Coordena-
ção Institucional do PIBID/UNIFRA. Além disso, procura-se evidenciar, por meio 
da análise dos Relatórios, as contribuições, dificuldades e os desafios do PIBID 
em  seus espaços de atuação.

programa institucional de bolsas de iniciação à 
docência (pibid)

O Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID), embora 
tenha tido sua primeira edição em 2007, foi criado pelo Decreto nº 7.219/2010, pelo 
Ministério da Educação (MEC). É um programa de incentivo e valorização do ma-
gistério e de aprimoramento do processo de formação de docentes para a educação 
básica e visa “[...] elevar a qualidade da formação inicial de professores nos cursos 
de licenciaturas, mediante a integração entre educação superior e educação básica, 
a inserção dos licenciandos no cotidiano de escolas da rede pública de educação” 
(BRASIL, 2010, Art. 3º).

Para atingir esses objetivos, a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior (CAPES) oferece bolsas de iniciação à docência aos estudantes 
de cursos de licenciatura e visa antecipar o vínculo entre os futuros docentes e 

1 Segundo a Portaria Nº 096/2013, é dever do Coordenador de Subprojeto de Área apresentar ao coordena-
dor institucional relatórios periódicos contendo descrições, análise e avaliação de atividades do subprojeto 
que coordena.
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as  escolas de educação básica, em uma ação interventiva no processo de forma-
ção inicial de professores. Com essa iniciativa, o PIBID procura articular, de forma 
compartilhada, a educação superior, a escola e os sistemas estaduais e municipais 
de educação. Por meio da ação coletiva entre secretarias estaduais e municipais da 
educação e as universidades, o programa tem em vista a melhoria da educação e 
do ensino nas escolas públicas.

O Programa concede bolsas não só aos alunos de licenciaturas, mas tam-
bém aos professores das Instituições de Ensino Superior (IES) responsáveis pela 
coordenação dos projetos e aos educadores das escolas públicas de educação 
básica, parceiras no programa, responsáveis pela supervisão das atividades dos 
bolsistas nas escolas, atuando, assim, como co-formadores e protagonistas, nos 
processos formativos de iniciação à docência dos futuros docentes, em articulação 
com o formador da universidade.

O PIBID propõe-se a elevar a qualidade das ações acadêmicas voltadas 
à formação inicial de professores, nos cursos de licenciatura das instituições 
de educação superior, assim como a inserção dos licenciandos no cotidiano de 
escolas da rede pública de educação, promovendo a integração entre educação 
supe rior  e  educação básica.

O PIBID viabiliza a aproximação do aluno de licenciatura ao seu curso de 
formação, envolvendo-o em ações, propostas e projetos que constituirão o emba-
samento para o exercício e aprendizado de sua profissão. Assim, motiva-o a seguir 
na carreira de professor e, como consequência, esse colabora para a melhoria da 
qualidade do ensino e da aprendizagem na(s) escola(s) pública(s) onde atua.

Para tanto, o Programa visa, também, proporcionar aos licenciandos, me-
diante a sua inserção no cotidiano escolar das redes públicas de ensino, “[...] opor-
tunidades de criação e participação em experiências metodológicas, tecnológicas e 
práticas docentes de caráter inovador e interdisciplinar que busquem a superação 
de problemas identificados no processo de ensino-aprendizagem” (BRASIL, 2010, 
Art. 3º). Almeja, além disso, contribuir, por meio da parceria entre escolas, profes-
sores da Educação Básica e acadêmicos em formação, com a diminuição da evasão 
es co lar e com o aumento do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB).
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Os princípios pedagógicos, sobre os quais se constrói o PIBID, segundo o 
Relatório de Gestão -2009-2011- (CAPES, 2011)2, estão ancorados nos estudos de 
Nóvoa (2009) e dizem respeito à formação de professores:

1. Referenciada no trabalho na escola e na vivência de casos concretos;
2. Realizada com a combinação do conhecimento teórico e metodológico dos 

docentes das instituições de ensino superior e o conhecimento prático e 
vivencial dos professores das escolas públicas;

3. Atenta às múltiplas facetas do cotidiano da escola e à investigação e pesqui-
sa que levam à resolução de situações e inovação na educação;

4. Realizada com diálogo e trabalho coletivo, realçando a responsabilidade 
social  da  profissão.
Dessa forma, são claras as contribuições do PIBID: o incentivo à formação 

de professores para a educação básica; a valorização do magistério, motivando os 
estudantes que optam pela carreira docente; a elevação da qualidade das ações 
acadêmicas voltadas à formação inicial de professores, nos cursos de licenciatura e 
a inserção dos licenciandos, no cotidiano de escolas da rede pública, promovendo 
a integração entre a educação superior e a básica.

abordagem do ciclo das políticas: 
breves  considerações

O debate em torno da análise das políticas públicas educacionais é de suma 
importância. No entanto, no contexto brasileiro, são poucos os estudos que se pro-
põem a discutir abordagens teórico-metodológicas. Apesar disso, pode-se dizer 
que se trata de um campo em constante construção e expansão.

Apesar da carência de pesquisas e publicações sobre abordagens teórico-
-metodológicas da análise de políticas educacionais, Mainardes (2009) considera 
as que existem, de modo geral, como abordagens convencionais e lineares, uma vez 
que parecem ter sido mais fortemente incorporadas, nos estudos brasileiros, do 
que as críticas e dialéticas. Isso se deve ao fato de estas, que são referenciais analíti-
cos e abordagens que consideram o caráter processual das políticas educacionais, 
segundo o autor, ainda serem raras.

A partir dos resultados de suas análises, Mainardes (2009) constatou a exis-
tência de dois grupos distintos, nas pesquisas e publicações brasileiras: a) estudos 
2 <http://www.capes.gov.br/educacao-basica/capespibid/relatorios-e-dados>.

http://www.capes.gov.br/educacao-basica/capespibid/relatorios-e-dados
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de natureza teórica, que dizem respeito às questões mais amplas e abrangentes do 
processo de formulação de políticas (papel do Estado, rede de influência, aborda-
gens históricas das políticas educacionais) e b) análise e avaliação de programas e 
políticas educacionais específicas.

O autor afirma que ambos os tipos de pesquisa são fundamentais para o 
avanço dos estudos e conhecimentos acerca das políticas educacionais. No entan-
to, numa perspectiva dialética,

[...] pode-se interrogar em que medida os estudos de nature-
za teórica têm contribuído para a análise de políticas especí-
ficas e ainda como e em que medida os estudos de políticas 
específicas têm incorporado às contribuições dos estudos de 
natureza teórica (MAINARDES, 2009, p. 7).

Assim, entende-se que é necessário que esses dois tipos de pesquisa este-
jam inter-relacionados entre si, sendo complementares, ou seja, que é preciso ana-
lisar os estudos sobre as políticas públicas em educação tanto no âmbito teórico/
analítico quanto prático/empírico.

Ao contrário das pesquisas brasileiras sobre análise de políticas educa-
cionais, que se caracterizam, em sua maioria, como abordagens convencionais 
e lineares, na literatura internacional, a publicação é bastante vasta, e uma série 
de abordagens críticas e dialéticas têm sido formuladas. Dentre elas, Mainardes 
(2009) destaca a Abordagem Ciclo das Políticas, elaborada pelo sociólogo inglês 
Ste phen Balle e colaboradores (BALL, 1992; BOWE; BALL, 1992).

Assim, para analisar o processo de execução do PIBID, no Centro Universi-
tário Franciscano, apoia-se na leitura dos textos de Ball (2002), Mainardes (2006), 
Ball e Bowe (1992), e Mainardes e Marcondes (2009) acerca do Ciclo de Políticas 
de Stephen Ball. O Ciclo de Políticas vem sendo empregado em vários países, por 
di ver sos pesquisadores, como referencial teórico-analítico para análise da trajetó-
ria de políticas ou programas educacionais.

Em entrevista à Mainardes e Marcondes (2009), Ball esclarece que o ciclo 
das políticas é um método, que não diz respeito à explicação das políticas, mas sim, 
é uma maneira de pesquisar e teorizar as políticas. O Ciclo de Políticas, ressalta Ball 
(p. 305), “não tem a intenção de ser uma descrição das políticas, é uma maneira de 
pensar as políticas e saber como elas são “feitas”, o que, segundo o sociólogo, rejeita 
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a concepção de que as políticas são implementadas, sugerindo um processo linear, 
pelo qual elas se movimentam em direção à prática de maneira direta. O processo 
de traduzir políticas em práticas é extremamente complexo e contraverso. Isso es-
clarece, desde o princípio, que este referencial teórico-metodológico não é estático, 
mas sim, um continum, dinâmico e flexível.

Nesse sentido, Ball e seus colaboradores (BOWE; BALL, 1992) propõem 
um ciclo contínuo, constituído por cinco contextos: a) Contexto da Influência, 
b)  da  Pro dução do Texto, c) da Prática, d) dos Resultados (efeitos); e, e) Contexto da 
Estratégia Polí ti ca. Os três primeiros são os principais e os abordados neste trabalho.

Esses contextos, apontam Ball e Bowe (1992), estão inter-relacionados, e a 
divisão se dá mais como unidade de análise; não têm uma dimensão temporal 
ou sequencial e não são etapas lineares, uma vez que cada um desses contextos 
apresenta arenas (lugares de discussão, disputas) e grupos de interesses (grupos 
que desejam influenciar as políticas), envolve disputas e embates.

O Contexto da Influência é marcado pelo início das políticas públicas e pela 
construção dos discursos políticos, em que diferentes grupos de interesse dispu-
tam a influência na definição das finalidades sociais da educação, sendo esses 
compostos por partidos políticos, do governo e do processo legislativo, configuran-
do-se na política oficial. Aqui, os conceitos adquirem legitimidade e formam um 
discurso de base para a política.

Nesse caso, surgem as arenas: 1) arenas públicas de ação - meios de comuni-
cação social; 2) arenas públicas mais formais - comissões, grupos representativos; 
e 3) as redes políticas e sociais internacionais, por meio da circulação de ideias, 
empréstimo de políticas e soluções. Assim, os órgãos internacionais, como, por 
exemplo, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(Unesco), o Banco Mundial e Fundo Monetário Internacional (FMI), bem como a Or-
ganização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) influenciam o 
processo de formulação de políticas nacionais. Logo, as políticas internacionais são 
deslocadas a partir da recontextualização e reinterpretação em cada  Estado-nação.

No estudo em questão, o Contexto da Influência refere-se: a) à expansão e à 
diversificação das Instituições de Educação Superior (IES), tanto no contexto global 
quanto no local; b) ao cumprimento, por parte das IES, da sua missão essencial, que 
é a educação como compromisso social e a pesquisa; c) às políticas públicas de va-
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lorização do trabalho docente e qualidade da educação brasileira, e d) à formação 
docente como campo autônomo de investigação.

O Contexto da Produção do Texto refere-se às decisões e formulações do “poder 
central”, em que os textos são resultados de disputas e acordos entre políticos. São 
esses documentos, elaborados a partir do contexto da influência, que represen-
tam a política, a ideologia e os interesses dos discursos políticos, configurando-se 
como arena os seguintes textos legais oficiais: leis, decretos, portarias, pronuncia-
mentos e vídeos oficiais, os quais servirão de base para execução e poderão ser 
indica ti vos  ou  prescritivos.

Os textos políticos são produzidos por grupos que atuam dentro de dife-
rentes lugares da produção de texto e competem para controlar as representações 
da política. Assim, as políticas são intervenções textuais, mas também carregam 
limitações, fragilidades materiais e possibilidades. Isso ocorre porque não é pos-
sível isolar a política pública do jogo político, por isso os processos de formulação 
e tomada de decisão envolvem diversos grupos de interesse, bem como os atores 
que dão sustentação e legitimidade às políticas.

Dessa forma, a existência de textos, diretrizes, normativas não garante que 
a execução da política seja apenas a reprodução integral do que foi formulado. Não 
há implementação de política em seu sentido estrito, pois os locais de execução 
são plurais e, ao mesmo tempo, singulares, e os agentes, enquanto leitores criativos 
e críticos, podem ser convencidos a executar a política ou reinterpretá-la, de acordo 
com suas idiossincrasias e as relações de poder existentes.

A produção dos textos são: a) Decreto nº 6.755, de 29 de janeiro de 2009 
– instituiu a Política Nacional de Formação dos Profissionais do Magistério da Edu-
cação Básica, que regulamenta a atuação da CAPES no fomento a programas de 
formação inicial e continuada dos profissionais do magistério; b) Portaria nº 072, 
de 09/04/2010, que dispõe sobre o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à 
Docência – PIBID, no âmbito da CAPES; c) Decreto nº 7.219, de 24/06/2010, que dis-
põe sobre o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência; d) Portaria nº 
096, de 18/07/2013, Regulamento do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação 
à Docência (PIBID); e, e) Edital nº 61/2013/CAPES – Projeto Institucional do Centro 
Universitário Franciscano.

No Contexto da Prática, por sua vez, são os discursos e as práticas institucio-
nais que emergem do processo de execução das políticas, pelos profissionais que 
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podem representar mudanças e transformações na política original, uma vez que 
as políticas não são simplesmente “implementadas”, mas estão sujeitas à reinter-
pretação e recontextualização. Desse modo, o foco da análise destas precisa incidir 
sobre a formação do discurso da política e sobre a interpretação ativa que os pro-
fissionais que atuam no contexto fazem para relacionar os textos legais à prática.

O processo de traduzir políticas em práticas é extremamente complexo; 
de acordo com Ball (MAINARDES; MARCONDES, 2009), é uma alternação da 
modalidade textual, onde as políticas são escritas, à modalidade prática, a ação – o 
fazer coisas. A complexidade se dá porque os grupos de profissionais que põem 
em prática as políticas têm que converter estas duas modalidades: a da palavra 
escrita e da ação, e isto é algo difícil e desafiador de se fazer. Isso envolve, segun-
do Ball “[...] um processo de atuação, a efetivação da política na prática e através 
da prática”. Assim, o Contexto da Prática é muito além do que a “[...] soma de uma 
gama de políticas e é tipicamente investida de valores locais e pessoais e, como 
tal, envolve a resolução de, ou luta com, expectativas e requisitos contraditórios” 
(MAINAR DES;  MAR CON DES,  2009, p. 305).

O Contexto da Prática, neste estudo, são os Projetos Institucionais e os 
Subprojetos elaborados pelas IES e aprovados pela CAPES, bem como os Relató-
rios Anuais de Atividades enviados à CAPES. As arenas se constituem nas IES, nos 
Sistemas Municipais e Estaduais de Educação, e nas escolas públicas de educação 
básica. Por sua vez, os grupos de interesse são: os estudantes de graduação, profes-
sores universitários e professores da rede pública que têm papel ativo na execução 
do PIBID. Ou seja, é a própria prática que ocorre tanto nas universidades quanto 
nas escolas públicas de educação básica.

Assim, a política chega à universidade e à escola e é recontextualizada por 
quem está inserida nela, sendo que ambas têm a liberdade de recriá-la e reinventá-
-la. Nesse sentido, o PIBID, enquanto política pública de formação e de valorização 
docente, será interpretado e recontextualizado de diferentes formas, uma vez que 
experiências, valores e interesses são os mais diversos.



Ensino, Ambiente e Cultura: Interfaces na Formação Docente

149

ciclo das políticas: o contexto da prática 
no  centro  universitário franciscano

A seguir, apresenta-se o Projeto Institucional do Centro Universitário Fran-
ciscano, aprovado pelo Edital nº 61/2013/CAPES – PIBID, com vigência de março de 
2014 a dezembro de 2017.

O Centro Universitário Franciscano, localizado na cidade de Santa Maria/RS 
e criado em 1969, é mantido pela Sociedade Caritativa e Literária São Francisco de 
Assis, Zona Norte (Scalifra-ZN), entidade de direito privado; é sem fins lucrativos; 
beneficente; filantrópica, de caráter educacional, cultural e científico.

O projeto do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência 
(PIBID), do Centro Universitário Franciscano (UNIFRA), intitulado “Programa de 
integração das licenciaturas para formação compartilhada entre Educação Superior e Edu-
cação Básica”, está ancorado no Projeto Pedagógico Institucional (PDI, 2015-2021). 
O documento define, em suas bases filosóficas, políticas e pedagógicas, uma pro-
posta de orientação voltada à reflexão crítica e à ação comprometida com a comu-
nidade, tendo como pressupostos a construção e o aperfeiçoamento da formação 
humana, a valorização da profissão docente, a articulação de diferentes áreas do 
conhecimento, a formação cultural, a responsabilidade social e política quanto 
ao  exercício  da docência.

Essas bases institucionais da IES estão intimamente correlacionadas aos 
objetivos do PIBID, pois este tem por finalidade fomentar a iniciação à docência, 
contribuindo para o aperfeiçoamento da formação de docentes, em nível superior, e 
para a melhoria da qualidade da educação básica pública brasileira (BRASIL,  2013).

Dessa forma, o Projeto Institucional PIBID do Centro Universitário 
Fran cis cano objetiva o fortalecimento da inter-relação e interlocução entre educa-
ção superior e básica, no sentido de qualificar a formação inicial e permanente de 
professores, para a atuação pedagógica interdisciplinar, bem como [res]significar 
e otimizar a gestão universitária e escolar. Neste sentido, para o objetivo proposto 
neste estudo, empreende-se as ações e estratégias elencadas a seguir, consideran-
do três dimensões, quais sejam: a) qualidade da formação inicial e permanente de 
professores; b) inter-relação e interlocução entre educação superior e básica e c) 
[res]significação e otimização da gestão universitária e escolar.
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O Projeto Institucional PIBID conta, atualmente3, com 07 (sete) subprojetos, 
nas áreas de: Pedagogia, Filosofia, Geografia, História, Matemática, Letras-Portu-
guês, Letras-Inglês; 06 (seis) coordenadores de área dos subprojetos, 01 (um) coor-
denador institucional, 01 (um) coordenador de área de Gestão de Processos Educa-
cionais, 17 (dezessete) professores supervisores e 94 (noventa e quatro) bol sistas de 
Iniciação à Docência, atuando em 11 (onze) escolas conveniadas da rede estadual 
e  municipal de Santa Maria/RS.

O PIBID do Centro Universitário Franciscano tem como premissa que as for-
mações inicial e continuada de professores não se concretizam de maneira unila-
teral e focada somente em pressupostos teóricos; que são prioridades, nas políticas 
da educação brasileira, e, para tanto, reconhece que a qualidade dessas formações 
se traduz em estratégias de profissionalização do professor e, consequentemente, 
melhoria da educação básica. Essas perpassam pelo trabalho coletivo, pelas parce-
rias entre IES e escola básica, professores e alunos, bem como se exprimem em co-
nhecimento compartilhado, justamente pelo potencial de agregar e [re]construir 
saberes e fazeres da docência.

Para dar conta do objetivo proposto pelo Projeto Institucional, definiram-
-se ações específicas, tanto na IES quanto nas escolas de Ensino Fundamental e 
Ensi no  Médio. Dentre elas:

1.  Reuniões periódicas da comissão PIBID, para acompanhamento e avaliação 
das atividades desenvolvidas;

2. Elaboração, pelo coordenador de cada subprojeto, de relatórios das 
atividades  desenvolvidas;

3. Conhecimento da realidade escolar, para identificar e analisar as condições 
de ensino das escolas selecionadas pelo PIBID do Centro Universitário 
Franciscano;

4. Construção colaborativa de plano(s) de trabalho(s) por licenciatura envolvi-
da, considerando as especificidades de cada contexto escolar de abrangên-
cia do projeto  institucional;

5. Realização de estudos teóricos contemporâneos acerca de questões educa-
cionais, inter-relacionando com os diagnósticos das realidades escolares, 
para a proposição e criação de sugestões condizentes com as demandas dos 
contextos escolares.

3 Dados atualizados – Relatórios dos Subprojetos, 2016.  
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6. Oferta de oficinas disponibilizadas gratuitamente, em todos os semestres 
letivos, para os alunos dos diferentes cursos de graduação com os seguintes 
temas: ela bo ração de projetos de pesquisa; elaboração de resumo para 
trabalho acadêmico; oficinas pedagógicas de leitura, de interpretação, de 
escrita, em linguagens diversas, e de fala, em língua materna, organizadas 
com ações e reflexões que envolviam temáticas interdisciplinares;

7. Organização e realização do Seminário Interdisciplinar do PIBID/UNIFRA. 
Fomento à participação e publicação científica em eventos;

8. Produção e publicação de artigos científicos na área de formação e 
atuação  de  professores;

9. Produção de materiais e/ou produtos didático-pedagógicos, que utilizem 
diferentes tecnologias digitais e recursos de consumo, para utilização nos 
processos educativos, nas escolas parceiras;

10. Inserção dos bolsistas de Iniciação à Docência (ID), no espaço escolar, para a 
promoção da práxis pedagógica diferenciada e interdisciplinar, que oportu-
nize a aprendizagem significativa, com base nos planejamentos e projetos 
organizados, ao longo dos encontros semanais, nos grupos de trabalho, 
bem como a participação em atividades extraclasses.

o pibid do centro universitário franciscano: 
processo, contribuições e fragilidades

Para analisar o processo de execução do PIBID, no Centro Universitário Fran-
ciscano, a partir da abordagem dos ciclos de políticas de Ball (1992, 2002), em especial, 
o contexto da prática, utilizaram-se documentos oficiais – os Relatórios Parciais 
de Atividades, produzidos pelos coordenadores de área dos subprojetos de 2014 
a 2016, enviados à Coordenação Institucional do PIBID da instituição, que, por sua 
vez, compilou as informações contidas nesses relatórios e produziu o Relatório 
Anual de Atividades da IES4.

Foram analisados os Relatórios Parciais de Atividades produzidos pelos 
coordenadores dos subprojetos, das seguintes áreas: Pedagogia, Geografia, His-
tória, Matemática, Filosofia, Letras-Português, Letras-Português/Inglês, totalizan-
do  21 relatórios.

4 De acordo com a Portaria Nº 096/2013, é incumbência do Coordenador Institucional do PIBID elaborar e 
encaminhar à Capes relatórios das atividades desenvolvidas no Projeto. 
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Nos relatórios, são descritas as seguintes informações: a) dados da insti-
tuição e dados da equipe; b) dados do subprojeto; c) atividades desenvolvidas e 
resultados alcançados; d) descrição da produção educacional gerada; e) descrição 
de impactos das ações/atividades do projeto na formação de professores, nas li-
cenciaturas envolvidas, na educação básica, pós-graduação e escolas participantes; 
f)  contribuições para as licenciaturas da IES; g) dificuldades encontradas, justifica-
tivas de atividades previstas e não realizadas; h) considerações finais e perspectivas.

Neste estudo, analisaram-se os dados dos Relatórios Parciais de Atividades 
com recortes referentes às informações: a) impactos das ações/atividades do projeto; 
b)  contribuições para as licenciaturas da IES e c) dificuldades encontradas no Projeto.

a) Impactos das ações/atividades do projeto: ao analisar esses relatórios, é 
possível identificar que os impactos das ações/atividades dizem respeito à forma-
ção docente, relação teoria-prática, a metodologias e práticas pedagógicas inovadoras e à 
formação continuada de professores.

No que se refere à formação docente, os dados apontam que a participação 
dos bolsistas ID, nas atividades promovidas pelos subprojetos, tanto nas escolas de 
educação básica quanto na IES, contribuiu para a melhor identificação desses estu-
dantes com a carreira docente, aumentando a autoestima dos futuros professores, 
com respeito a sua escolha, a consciência acerca do trabalho docente e interesse 
pela Educação Básica (RELATÓRIO HISTÓRIA, 2015; RELATÓRIO FILOSOFIA, 2016).

Assim, segundo dados dos relatórios, na medida que os bolsistas ID estavam 
envolvidos com as ações/atividades, verificaram-se mudanças nos seus comporta-
mentos, evidenciando-se mais maturidade ao lidar com suas vidas acadêmicas e, 
com isso, mais motivação, entusiasmo, dedicação e, acima de tudo, responsabili-
dade e engajamento com as atividades propostas no curso, o que repercutiu no 
aumento de seus rendimentos nas disciplinas cursadas. Essas novas posturas dos 
bolsistas, de acordo com os dados, atribuem-se, sem dúvida, à existência do PIBID 
e aos seus espaços de discussão promovidos (RELATÓRIO MATEMÁTICA, 2015; 
RELATÓRIO LETRAS/INGLÊS, 2014).

Neste sentido, os espaços formativos oportunizados pelo Programa, 
conforme dados dos relatórios, impactaram na relação teoria-prática, uma vez 
que a inserção dos alunos bolsistas ID, em atividades de monitoria5, nas escolas 

5 As atividades de monitoria ocorrem no espaço da sala de aula, no trabalho colaborativo entre o Bolsista ID 
e os professores regentes e/ou professores supervisores, na forma de regências compartilhadas. 
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de educação básica conveniadas com o PIBID, desenvolvendo, assim, práticas de 
iniciação à docência, provocaram reflexões acerca da formação docente, em am-
biência de reflexividade, tanto saberes teóricos, quanto práticos, num movimento 
ação-reflexão-ação do ser e do tornar-se professor (RELATÓRIO GEOGRAFIA, 2015; 
RELA TÓ RIO PEDAGOGIA, 2014, 2016).

A produção científica de artigos e resumos, de acordo com os dados dos 
relatórios, foi apontada como momento de promover a relação teoria/prática.  
Foi possível identificar números significativos, nos últimos três anos6, de partici-
pação dos bolsistas em eventos acadêmicos, regionais e nacionais, relacionados à 
área da educação, por meio de apresentações de trabalho na forma oral e de pôs-
teres. Desse modo, foi percebida a inter-relação que os Bolsistas ID conseguiram 
estabelecer entre o que acontece no PIBID, os conteúdos estudados nas disciplinas 
que compõem a matriz curricular dos cursos de licenciaturas e como isso se tradu-
ziu em construção do conhecimento, na forma de trabalhos científicos.

Nessa direção, de entender o PIBID como espaço de formação e atuação 
docente, que suscita a inter-relação teoria-prática, os relatórios indicam o impacto 
das ações/atividades dos subprojetos, no desenvolvimento de metodologias e práticas 
pedagógicas inovadoras, contribuindo para a qualidade das atividades didático-
-pedagógicas de ensino e aprendizagem dos estudantes das escolas. Assim, os 
Bolsistas ID foram incentivados a elaborarem, executarem e avaliarem projetos 
interdisciplinares, com a produção e utilização de recursos audiovisuais e Tecno-
logias da Informação e Comunicação (TICs) como ferramentas didáticas que con-
tribuem para a mediação entre os conhecimentos acadêmicos e escolares. A partir 
disso, tornaram as aulas mais significativas, consequentemente, garantindo maior 
envolvimento entre os acadêmicos, estudantes, professores e gestores das escolas 
(RELATÓRIO FILOSOFIA, 2015; LETRAS/PORTUGUÊS, 2015; MATEMÁTICA, 2014).

Os relatórios demonstram que as ações/atividades dos subprojetos impac-
taram na formação continuada dos professores que participaram do PIBID-UNIFRA, 
especialmente dos supervisores7. Houve o destaque para o envolvimento dos do-
centes em eventos promovidos pelo próprio programa, como a Jornada Nacional 
de Educação (edição bianual) e o Seminário Interdisciplinar PIBID/UNIFRA (edição 
anual); também para a participação nos grupos colaborativos dos subprojetos, que 
6 Total de 308 produções científicas (artigos e resumos).  
7 Os supervisores, de acordo com Portaria Nº 096/2013, são professores das escolas públicas designados 
para supervisionar as atividades didático-pedagógicas dos bolsistas de iniciação à docência.
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consistem em encontros semanais, realizados no Centro Universitário Franciscano, 
com a presença dos professores supervisores, dos Bolsistas ID e dos coordenadores 
dos subprojetos (RELATÓRIO PEDAGOGIA, 2015).

Esses encontros dos grupos colaborativos enfocavam: a) o planejamento, 
a execução e avaliação de práticas pedagógicas interdisciplinares, nas diferentes 
áreas dos subprojetos; b) a elaboração/organização/produção de materiais didáti-
cos/estratégias de ensino, que potencializassem a aprendizagem dos estudantes; 
c) a produção de artigos e resumos científicos; d) avaliação das atividades desen-
volvidas nas escolas e na IES (RELATÓRIO MATEMÁTICA, 2015; PEDAGOGIA, 2014; 
HISTÓRIA, 2014). Desse modo, percebe-se que o PIBID do Centro Universitário 
Franciscano considera os professores como coformadores, uma vez que contri-
buem para a formação inicial dos licenciandos, e também como sujeitos em for-
mação continuada. Isso exige uma relação corresponsável e de qualidade entre os 
cursos de licenciaturas da IES e os contextos de atuação do professor.

Portanto, pode-se afirmar que os professores que participaram e estavam 
engajados no trabalho do PIBID desenvolvido nas escolas foram levados a [re]pen-
sarem e [res]significarem seus saberes e fazeres, na busca de qualificar a prática 
docente, o que poderá proporcionar a melhoria da qualidade da aprendizagem 
dos alunos, em especial, das práticas dos professores e as ações acadêmicas volta-
das à formação inicial dos professores.

b) Contribuições para as licenciaturas da IES: os dados dos relatórios dos 
subprojetos evidenciam que as contribuições dizem respeito ao aprimoramento 
dos cursos de licenciaturas do Centro Universitário Franciscano, repercutindo na 
melhoria da formação docente e na qualidade dos processos de ensino e apren-
dizagem, tanto na educação básica quanto na superior (RELATÓRIO GEOGRAFIA, 
2014; MATEMÁTICA, 2015; HISTÓRIA, 2015).

O PIBID integra a Câmara das Licenciaturas8 da IES. Os grupos de pesquisa, 
dos cursos de licenciaturas contam com a participação dos bolsistas ID, coorde-
nadores dos subprojetos, que, por meio da investigação, da produção de conhe-
cimento, gerados nestes espaços, impulsionaram interação das licenciaturas na 
dinamização de ações formativas discentes e docentes (RELATÓRIO PEDAGOGIA, 
2015; LETRAS/PORTUGUÊS, 2014; 2015).
8 Órgão colegiado que conta com coordenador institucional PIBID, coordenadores dos sete cursos de Licen-
ciatura da IES e gestores da Pró-reitoria de Graduação, e que, por meio de uma gestão institucional compar-
tilhada, busca uma formação docente que contemple ações interdisciplinares e integradoras. 
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No ano de 2015, os cursos de licenciaturas da IES, com a presença dos coor-
denadores dos subprojetos e da coordenação institucional do PIBID, promoveram 
o estudo e a análise da Resolução CNE/CP n.º 02, de 01 de julho de 2015, que define 
as Diretrizes Curriculares Nacionais (BRASIL, 2015), para a formação inicial em 
nível superior para a formação continuada. Após isso, no ano de 2016, os profes-
sores dos cursos de licenciaturas, juntamente com a Pró-reitoria de Graduação, 
iniciaram a proposta do novo curso das licenciaturas, apoiada na Resolução, com 
previsão de início das atividades acadêmicas para o ano de 2018. Assim, as expe-
riências vivenciadas durante o processo de execução do PIBID da IES, ao longo de 
seis anos9, foram consideradas, pelos docentes e gestão institucional, como extre-
mamente importantes para [re]pensar e, consequentemente, pôr em prática essa 
ideia, com novos olhares para as relações estabelecidas entre universidade-escola, 
teo ria -prá tica, formação-atuação.

c) Dificuldade encontradas no projeto: a constante substituição (exclusão/
inclusão) dos bolsistas ID, de acordo com informações dos relatórios dos subpro-
jetos, foi apontada como uma das principais dificuldades encontradas no projeto. 
Substituições devido à conclusão do curso de graduação; ao não cumprimento 
das atribuições dos bolsistas, declaradas na Portaria n. 96 (BRASIL, 2013); à impos-
sibilidade de conciliar as atividades de bolsistas e as acadêmicas, uma vez que a 
maioria, além da participação no PIBID e nas aulas, no turno da noite, realizava es-
tágios extracurriculares, como forma de manter os custos com a formação, apesar 
de alguns possuírem a bolsa de filantropia oferecida pela Instituição.

Segundo dados dos relatórios, essas substituições causavam certa dificulda-
de no planejamento e desenvolvimento das ações/atividades, pois os novos bolsis-
tas necessitavam se familiarizar com o Projeto do PIBID e o respectivo subprojeto, 
com as ações e rotinas já estabelecidas no grupo de trabalho. Isto demandou o 
investimento em estudos relativos ao conhecimento das novas realidades, dos 
novos contextos em que os bolsistas iniciantes estavam sendo inseridos. Todavia 
as dificuldades foram superadas gradativamente (RELATÓRIO PEDAGOGIA, 2015; 
FILOSOFIA, 2016).

A segunda dificuldade apontada nos relatórios foram as greves e as parali-
zações do magistério estadual, entre os anos de 2015 e 2016, e as ocupações, nas 
escolas estaduais que integram o PIBID, em 2016. Essas situações, conforme os 
9 Edital 018/2010 (2010-2013) e Edital 61/2013 (2014-2017). 
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relatórios, trouxeram dificuldades operacionais para a manutenção das atividades 
dos bolsistas ID e dos professores supervisores atuantes nessas instituições de 
ensino. Em alguns momentos, houve a necessidade de substituir as reuniões de 
trabalho, na escola, por reuniões de preparação e planejamento exclusivamente 
na IES, o que atrasou a execução de algumas ações/atividades dos subprojetos 
(RELATÓRIO FILOSOFIA, 2016; HISTÓRIA, 2016).

A baixa produção científica – artigos e/ou resumos – dos professores su-
pervisores é apontada, nos relatórios, também como dificuldade encontrada 
no Projeto. Foi possível identificar, nas informações, que, apesar de haver cons-
tantes incentivos e estímulos, por parte dos Bolsistas ID e das coordenações dos 
Subpro je tos, há poucas publicações, pelo entendimento dos professores regentes 
e dos professores supervisores, embora eles sejam sujeitos desse processo e pro-
duzem conhecimento, ao longo da sua atuação docente. Os dados dos relatórios 
destacam a inexpressiva produção dos professores que participam do PIBID na 
posição de autores, restando-lhes, na maioria das vezes, figurar-se apenas como 
coautores (RELATÓRIO PEDAGOGIA, 2014; LETRAS/PORTUGUÊS, 2014).

de volta ao ciclo das políticas: desafios e 
considerações

Após a apresentação dos Relatórios Parciais de Atividades, produzidos pelos 
Coordenadores de Área dos subprojetos de 2014 a 2016, para análise do processo 
de execução do PIBID, no Centro Universitário Franciscano, por meio da Abordagem 
dos Ciclos de Políticas, referente ao contexto da prática, percebe-se o impacto do Pro-
grama tanto na IES quanto nas escolas de educação básica que eram integrantes 
do PIBID nesse período.

É importante destacar que, apesar de o recorte temporal ter sido os anos de 
2014 a 2016, pode-se falar em impacto, tendo em vista que o Centro Universitário 
Franciscano participa do Programa desde 2010. Assim, passaram-se mais de seis 
anos da primeira participação, que se deu por meio do Edital CAPES nº 018/2010.

Ao vislumbrar os dados apresentados, constatou-se que o PIBID/UNIFRA 
buscou, ao longo do processo de execução, nos últimos três anos (2014-2016), 
incentivar e fomentar a investigação, bem como a produção do conhecimento dos 
sujeitos envolvidos: bolsistas ID, professores supervisores e coordenadores dos 
subprojetos, nas mais diversas formas: a) produção de artigos e resumos científi-
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cos; b) momentos de formação continuada de professores; c) integração entre os 
cursos de licenciaturas e a IES; d) gestão institucional; d) proposição de práticas e 
metodologias inovadoras para o ensino das diferentes áreas dos subprojetos. Isso 
permite inferir que a Instituição assume um dos papéis fundamentais da Educação 
Superior (ES) – a função reflexiva e crítica, num momento em que as universidades 
são convocadas a [re]pensar acerca do papel da ES.

O objetivo educador central das IES, de acordo com Bawden (2009),  
é promover o desenvolvimento epistêmico, ou seja, o aprendizado progressivo, 
reflexivo, crítico e transformador que conduz a uma melhor compreensão do 
mundo globalizado e das habilidades necessárias para um número cada vez maior 
de  em pregos  e profissões.

Os discursos e as práticas institucionais emergem do processo de interpre-
tação do Contexto da Prática, em que, segundo Ball (2002), a política pública é re-
criada e recontextualizada, sendo no nível da prática que os textos das políticas são 
passíveis de uma pluralidade de leituras em razão da diversidade de leitores. O que 
significa dizer, para esse autor, que as políticas não são simplesmente “implemen-
tadas”, mas sim, um processo que produz consequências que poderão representar 
mudanças e transformações na política original.

Dessa forma, os dados apresentados por meio dos Relatórios Parciais de Ati-
vidades demonstram que o processo de execução do PIBID do Centro Universitário 
Franciscano foi marcado por potencialidades e, ao mesmo tempo, por fragilidades, 
uma vez que política pública é reinterpretada e [res]significada pelos diferentes 
sujeitos envolvidos, em diferentes contextos vividos.

As fragilidades apontadas durante o processo de execução indicam alguns 
desafios, sendo um primeiro, o incentivo à pesquisa e à produção científica, dos pro-
fessores supervisores e dos bolsistas ID, seja por meio de participação nos grupos 
colaborativos dos subprojetos, seja por meio dos grupos de pesquisa vinculados 
aos cursos de licenciaturas e/ou de pós-graduação stricto sensu. O segundo desafio 
é o incentivo para publicizar os conhecimentos produzidos, através da participação 
em eventos na área da educação e do ensino, em âmbito nacional e internacional.

O terceiro desafio posto é a apropriação, por parte dos professores e ges-
tores das escolas, dos bolsistas ID e das coordenações dos subprojetos, das novas 
políticas públicas para o ensino médio, que alteram a legislação: LDB, Diretrizes 
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Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Educação Básica e, ainda, a nova Base Nacional Curricular Comum.

Nesse sentido, a publicação da nova legislação demandará na reformulação 
dos projetos político-pedagógicos das escolas, tendo em vista que, consequente-
mente, novos marcos regulatórios trarão mudanças nas propostas curriculares das 
escolas públicas de educação básica. Desse modo, os subprojetos que atuam nas 
escolas públicas de ensino médio estarão envolvidos com a apropriação e o conhe-
cimento das novas políticas, o que exigirá a reconfiguração do projeto institucional 
do PIBID, bem como dos subprojetos.

A proposição de novos cursos de licenciatura da IES alinhada à das novas po-
líticas de formações de professores (inicial e continuada), considera-se o quarto de-
safio, a partir da Resolução CNE/CP n.º 02/2015, que define as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a formação inicial em nível superior para a continuada, com a rea-
lidade local dos cursos – demandará repensar as concepções acerca dessas forma-
ções, dos conhecimentos específicos, profissionais e pedagógicos  para  a  docência.

E, por fim, o último desafio: a defesa pela permanência do programa PIBID 
como política nacional que qualifica, aproxima e estimula a inter-relação teoria e 
prática na/da docência. Sua importância, entre outras, está na ajuda na construção 
da identidade do professor universitário, desde a inserção dos acadêmicos, nos 
primeiros semestres dos cursos de graduação, viabilizando reflexão, intervenção e 
vivência de experiências concretas, nos tempos e espaços escolares, ora transpon-
do, ora mediando e ora construindo novos saberes e fazeres.

Diante dos desafios apontados, compreende-se que, para o seu enfrenta-
mento e sua superação, será necessário o fortalecimento da ação compartilhada 
entre a IES e as escolas. No caso do Centro Universitário Franciscano, essa mudança 
será no âmbito da gestão institucional (Pró-reitoria de Graduação, Coordenação 
Institucional, coordenações dos subprojetos, coordenações dos cursos de licencia-
turas), dos projetos pedagógicos dos cursos e do corpo docente. E nas escolas, no 
âmbito da gestão escolar, dos projetos político-pedagógicos e dos pro fessores.

Desse modo, constata-se o quão complexa é a análise do processo de exe-
cução de políticas educacionais, no contexto empírico, compreendida como um 
processo multifacetado, contínuo, histórico e social, bem como inter-relacionada 
com o contexto dos discursos da política social (influência) e dos textos legais 
(pro dução de texto).
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Portanto, concorda-se com Ball (2002) que o foco da análise de políticas 
precisa se dar a partir do discurso da política e sobre a interpretação ativa que 
os profissionais atuantes no contexto da prática fazem para relacionar os textos 
da  política à prática.

A título de conclusão, destaca-se que este estudo é apenas um recorte da 
análise do processo de execução do PIBID do Centro Universitário Franciscano, no 
que diz respeito ao contexto da prática, e será imprescindível uma avaliação mais 
aprofundada e detalhada não só desse contexto, mas também dos demais: da 
influência e da produção de texto, uma vez que esses estão inter-relacionados. Essa 
inter-relação se dá porque quando se emprega o Ciclo das Políticas, como uma 
possibilidade para analisar e interpretar políticas educacionais, não há uma di-
mensão temporal ou sequencial e não são apenas etapas lineares, cada um dos 
contextos apresenta arenas, lugares e grupos de interesse, envolvendo disputas e 
emba tes  (BALL; BOWE, 1992).

Ao mesmo tempo, após o breve estudo, verifica-se que a Abordagem do Ciclo 
de Políticas, enquanto método, contribuiu para a análise crítica-reflexiva da trajetória 
de política – da sua criação até sua efetividade na prática –, desde a formulação, 
produção de textos, execução, até os resultados; enfatizando a análise das várias 
facetas e dimensões dos processos macro e micropolíticos, e a ação dos profis-
sionais que lidam com as políticas, ou seja, o ciclo de políticas situa o foco de sua 
análise, desde a formação do discurso de uma política até a interpretação dos 
sujeitos  que  a executam.
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capítulo x
◆

multimodalidade: 
a importância do texto visual

no ensino de geografia
◆

Natália Lampert Batista

Elsbeth Léia Spode Becker

Roberto Cassol

introdução
 No livro “A condição Pós-moderna”, David Harvey (1992) defende a tese de 

que, a partir de 1972, mudanças abissais ocorreram, transformando as maneiras 
de experimentar o tempo e o espaço. Assim, ocorre a ascensão de formas culturais 
pós-modernas, a emergência de modos mais flexíveis de acumulação do capital e 
se inicia um novo ciclo de compressão espaço- tempo. Disso decorreu um processo 
que produziu profundas mudanças estruturais e funcionais e introduziu significa-
tiva transformação na sociedade que afetaram a escola e a forma de entendimen-
to/leitura do mundo empreendida pelos alunos do século XXI.

Esse processo produz o sujeito pós-moderno, conceitualizado como não 
tendo uma identidade fixa, essencial ou permanente. Hall (2006, p. 13), afirma que 
“a identidade torna-se uma ‘celebração móvel’: formada e transformada continua-
mente em relação às formas pelas quais somos representados ou interpelados nos 
sistemas culturais que nos rodeiam”.

Nesse contexto, o pós-modernismo se caracteriza na evidência do “líquido” 
e do “fluído”, ou seja, na definição de Bauman (2000), a “sociedade líquida” que se 
efetua na aceitação do efêmero, do caótico, do pluralismo, da fragmentação e do 
temporário. Uma sociedade esquizofrênica e impactada na perda (planejada) da 
profundidade. Harvey (1992, p. 12) aponta a modernidade como implicando não 
apenas “um rompimento impiedoso com toda e qualquer condição precedente”, 
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mas como “caracterizada por um processo sem-fim de rupturas e fragmentações 
internas em seu próprio interior”.

Surge uma nova sociedade marcada pela contribuição das novas tec-
nologias, das mídias (TV e cinema) e do capital na percepção e na intervenção 
no espaço e no tempo (HARVEY, 1992). Nessa sociedade, “as práticas sociais são 
constantemente examinadas e reformadas à luz das transformações recebidas 
sobre aquelas próprias práticas, alterando, assim, constitutivamente, seu caráter 
(GIDDENS, 1990, p. 37-38).

Giddens (1990, p. 6) reforça a ideia de uma dinâmica planetária, incessante 
e rápida, ao afirmar que “à medida em que áreas diferentes do globo são postas 
em interconexão umas com as outras, ondas de transformação social atingem 
virtualmente toda a superfície da terra”. Essa nova dinâmica planetária reflete 
diretamente nas produções dos estudantes e, consequentemente, no Ensino de 
Geografia e  de Cartografia.

Nessa mesma linha de raciocínio, o professor Paulo Cesar da Costa Gomes, 
em seu o Livro “O lugar do Olhar: elementos para uma Geografia da visibilidade”, 
defende a tese de que é cada vez mais evidente a necessidade de compreender 
as imagens, abundantes e diversas, no contexto da Geografia. Busca, também, 
ressaltar como as imagens dão visibilidade a determinados aspectos da realida-
de, formando informações reais, mas não necessariamente verdadeiras (GOMES, 
2013), ou seja, destacando o papel da espacialidade/espaço na constituição da 
visibilidade nas imagens.

Atualmente é quase trivial dizer que vivemos em uma era das 
imagens. Elas estão presentes abundantemente em todos os 
campos da via social, grandes parcelas da comunicação e 
da informação são veiculadas por elas. [...] Sensações, mo-
mentos, experiências, lugares, pessoas, parece que qualquer 
coisa para existir deve necessariamente ser fixada no suporte 
imagético [...] (GOMES, 2013, p. 5).

Esse processo transformador da realidade refletiu diretamente no ambiente 
escolar, possibilitando interpretar e compreender a realidade de forma mais abran-
gente e complexa por meio de múltiplos suportes imagéticos. O mapa1 é, dessa 

1 Definido como um texto visual na Gramática Visual de Kress e Van Leeuwen (2006).
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maneira, um texto visual multimodal, visto que “[...] não existem textos monomo-
dais ou monosemióticos, já que, mesmo em textos predominantemente verbais, 
utilizamos recursos visuais, tais como tipografia e formatação” (NAS CI MENTO; 
BEZERRA; HERBELE, 2011, p. 530).

Partindo dessas premissas, o presente artigo tem como objetivos analisar 
mapas mentais elaborados por alunos matriculados, em 2016, na disciplina de 
Geografia e Ensino I (GCC182), do curso de licenciatura em Geografia, da Univer-
sidade Federal de Santa Maria (UFSM) a partir de categorias de análise propostas 
por Kress e Van Leeuwen (2006) e compreender a importância da abordagem 
multimodal do texto visual “mapa” no Ensino de Geografia para os sujeitos (alunos) 
da  pós-modernidade.

A proposta metodológica perpassou pela a classificação e a discussão de 
três textos visuais (mapas mentais) elaborados por alunos matriculados na referi-
da disciplina com base nas categorias da Gramática Visual, de Kress e Van Leeuwen 
(2006). Destaca-se que neste ensaio permaneceu a um nível ideacional (classifi-
cação em imagens narrativas ou conceituais), ou seja, respondendo “o que há na 
imagem?” e destacando sua relação com o Ensino de Geografia e de Cartografia. 
Porém, não se chegou ao nível ideológico que explicita o porquê de cada elemento 
representado e as relações entres os participantes nem mesmo ao nível composi-
cional que analisa a disposição dos elementos nas imagens.

a gramática visual e os mapas mentais
Os textos visuais existem a muitas décadas, porém não são devidamente 

explorados no Ensino. Há uma forte tendência de supervalorizar o texto verbal 
e menosprezar o texto visual ou analisa-lo superficialmente. Todavia, em áreas 
como a Geografia, o texto visual desempenha um papel chave na compreensão 
dos conceitos e no entendimento das categorias de análise desta ciência.

Essa constatação é feita por Kress e Van Leeuwen (2006), quando 
destacam  que

In the early years of schooling, children are constantly encouraged 
to produce images, and to illustrate their written work. Teachers 
comment on these illustrations as much as they do on the written 
part of the text, though perhaps not quite in the same vein: unlike 
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writing, illustrations are not ‘corrected’ nor subjected to detailed 
criticism (‘this needs more work’, ‘not clear’, ‘spelling!’, ‘poor  
expression’, and so on). They are seen as self-expression, rather than 
as communication – as something which the children can do already, 
spontaneously, rather than as something they have to be taught. 
By the time children are beyond their first two years of secondary 
schooling, illustrations have largely disappeared from their own 
work. From here on, in a somewhat contradictory development, 
writing increases in importance and frequency and images become 
specialized. This is made more problematic by the facts of the 
present period, in which writing and image are in an increasingly 
unstable relation […] In as much as images continued, they had 
become representations with a technical function, maps, diagrams 
or photographs illustrating a particular landform or estuary 
or settlement type in a geography textbook, for instance. Thus  
children’s own production of images was channeled in the direction 
of specialization – away from ‘expression’ and towards technicality 
(KRESS; VAN LEEUWEN, 2006, p. 16).2

Nesse sentido, ao produzir e compreender textos visuais, o aluno exercita 
sua capacidade de pensar e de entender o mundo de forma mais ampla, com mais 
sentido e coerência com a sociedade pós-moderna. A Gramática Visual, proposta 
por Kress e Van Leeuwen (2006) e utilizada como base para o presente ensaio, 
discute justamente a importância da imagem enquanto linguagem, ou seja, en-
quanto texto visual. Portanto, não se configura como um conjunto de normas para 
a produção de textos visuais, mas sim como uma descrição dos padrões de uso dos 
textos visuais no Ocidente.
2 Nos primeiros anos de escolaridade, as crianças são constantemente encorajadas a produzir desenhos e 
a ilustrar o seu trabalho escrito. Os professores comentam essas ilustrações tanto quanto fazem na parte 
escrita do texto, embora talvez não exatamente na mesma linha: ao contrário da escrita, as ilustrações não 
são "corrigidas" nem sujeitas a críticas detalhadas ("isso precisa de mais trabalho" Não claro "," ortografia! "," 
Expressão pobre ", e assim por diante). Os desenhos são vistos como autoexpressão, e não como comunica-
ção - como algo que as crianças podem fazer já, espontaneamente, e não como algo que têm de ser ensina-
das. Quando as crianças estão para além dos seus dois primeiros anos de escolaridade secundária, as ilus-
trações desapareceram em grande medida do seu próprio trabalho. Dali em diante, num desenvolvimento 
(relativamente) contraditório, a escrita aumenta em importância e frequência e os desenhos se tornam 
especializados. Isto se torna cada vez mais recorrente, uma vez que, no período atual, no qual a escrita e a 
imagem estão em uma relação cada vez mais próxima [...]. As imagens continuaram e tornaram-se repre-
sentações técnicas, mapas, diagramas ou fotografias ilustrando e complementando um texto. Por exemplo, 
uma forma de relevo ou um estuário ou um tipo de assentamento num livro de texto de geografia. Assim, 
a produção dos desenhos das crianças foi canalizada no sentido da especialização e do tecnicismo e longe 
da "expressão" (tradução dos autores).



Ensino, Ambiente e Cultura: Interfaces na Formação Docente

167

Os autores dividem os textos visuais a nível ideacional, interacional e 
composicional. Todavia, aqui se tratou apenas do primeiro que é subdividido em 
imagens narrativas e conceituais. Nas representações narrativas predominam ca-
racterísticas como: “a) presença de participantes (humanos ou não) envolvidos em 
um evento; b) presença de vetores indicando ação ou reação (setas propriamente 
ditas ou vetores formados pela linha do olhar, braços, orientação corporal ou ainda 
instrumentos sugerindo movimento e/ou direção); c) inserção dos participantes 
em um pano de fundo que indique as circunstâncias de tempo e espaço nas quais 
o evento se desenvolve” (NASCIMENTO; BEZERRA; HERBELE, 2011, p. 534). Sua 
caracterização mais específica depende da “história contada pela imagem”, como 
exemplifica a figura 1.

Figura 1: Estrutura da Comunicação Narrativa.

Fonte: KRESS; VAN LEEUWEN, 2006, p. 74.

Já as representações conceituais,

Diferentemente das representações narrativas, nas quais os 
participantes são captados durante o curso de uma ação ou 
acontecimento [...] o foco são os atributos e as identidades 
dos participantes. Algumas características específicas nos 
permitem identificar representações conceituais, quais se-
jam: a) disposição dos participantes em taxonomias, ou seja, 
agrupamentos por categoria; b) apresentação dos partici-
pantes em uma relação parte/todo; c) ausência de vetores; 

d)  ausência ou menor detalhamento do pano de fundo, o 
que direciona o foco para os participantes e seus atributos 
(NASCIMENTO; BEZERRA; HERBELE, 2011, p. 534).
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Dentre as imagens conceituais, a análise de estruturas analíticas é base para 
a compreensão de mapas. A seguir, nas figuras 2 e 3, apresenta-se o detalhamento 
dessa categoria proposta por Krees e Van Leeuwen (2006).

Figura 2: Análise de imagens conceituais de estrutura analítica.

Fonte: KRESS; VAN LEEUWEN, 2006, p. 104.

Figura 3: Quadro resumo sobre as imagens conceituais de estrutura 
analítica de Kress e na Leeuwen (2006).

Fonte: KRESS; VAN LEEUWEN, 2006, p. 104.
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Dessa maneira, o mapa enquanto “instrumento de comunicação, de lingua-
gem e de representação que faz parte da vida do ser humano desde que o mesmo, 
em suas comunidades e organizações mais remotas, identificou a importância de 
“desenhar” o espaço vivido” (RICHTER, 2011, p. 17) pode ser classificado como um 
texto visual conceitual de estrutura analítica que relaciona a parte mapeada com o 
todo (superfície terrestre).

Assim, os mapas são textos visuais conceituais, porque não apresentam 
vetores e expressam a relação parte-todo, porém essa relação pode ser estruturada 
ou desestruturada. Isto é, quando o mapa apresenta o participante e sua relação 
com o todo ele o vincula a uma estrutura maior, assim, tem-se uma imagem estru-
tura. Já quando essa representação é retirada de seu contexto histórico, temporal, 
geográfico e apresenta apenas um recorte espaço-temporal, tem-se a estrutura 
analítica desestruturada e esse é o caso dos mapas mentais das figuras 4, 6 e 8.

O mapa mental da figura 4 destaca elementos essenciais do Bairro São Pele-
grino, Caxias do Sul, Rio Grande do Sul. A imagem é conceitual analítica desestru-
turada, porque não narra nenhum fato, apenas apresenta uma parte da superfície 
terrestre retirada do contexto maior. Ela apresenta o bairro como ele é ou como é 
lido pelo mapeador.

Contudo são apresentados elementos narrativos encaixados no contexto 
geral, a saber, as pessoas que, devido aos vetores formados por seus membros 
superiores e interiores (braços e pernas), trazem a noção de narração de algo que 
está acontecendo no momento e “foi congelado” na representação. O mesmo pode 
ser observado nos automóveis que ao estarem dispostos, apresentando angu-
lação aos elementos estáticos (casas e demais construções), trazem a noção de 
mobi li da de  e  de narrativa.
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Figura 4: Imagem conceitual – mapa mental de uma aluna da disciplina de Geografia e Ensino I.

Fonte: produção de uma aluna da disciplina de Geografia e Ensino I (GCC 182)/UFSM, 2016.

Figura 5: Destaque aos elementos narrativos encaixados na imagem conceitual.

Fonte: produção de uma aluna da disciplina de Geografia e Ensino I (GCC 182)/UFSM, 2016. (adap tado).



Ensino, Ambiente e Cultura: Interfaces na Formação Docente

171

O mapa mental da figura 6 destaca um distrito do interior do município de 
Toropi, Rio Grande do Sul, Brasil.

Figura 6: Imagem conceitual – mapa mental de uma aluna da disciplina de Geografia e Ensino I.

Fonte: produção de uma aluna da disciplina de Geografia e Ensino I (GCC 182)/UFSM, 2016.

A estrutura da imagem (Figura 6) é semelhante à apresentada na figura 
4, porém é menos evidente a presença de vetores e, consequentemente, de par-
ticipantes narrativos encaixados na imagem. Pode-se observar que os animais re-
presentados apresentam simetria entre seus membros (Figura 7), logo, a imagem 
remete a existência deles (ideia conceitual) e não ao seu deslocamento ou a algum 
acontecimento relacionado a eles.

Figura 7: Detalhamento de participantes da imagem.

Fonte: produção de uma aluna da disciplina de Geografia e Ensino I (GCC 182)/UFSM, 2016 (adaptado).
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Já o mapa mental da figura 8 destaca elementos essenciais do Bairro São 
José, Santa Maria, Rio Grande do Sul. A imagem também é conceitual analítica 
desestruturada, porque não deixa clara a relação do todo com a parte. Porém, 
apresenta uma tentativa de estruturação quando destaca elementos do todo, ou 
seja, busca evidenciar relações do bairro com a área urbana.

Figura 8: Imagem conceitual – mapa mental de um aluno da disciplina de Geografia e Ensino I.

Fonte: produção de um aluno da disciplina de Geografia e Ensino I (GCC 182)/UFSM, 2016.

Identificar tais abordagens em uma imagem permite avaliá-la melhor e, 
consequentemente, compreender as intenções que o seu desenvolvedor tem em 
relação ao que está representando. Nos casos apresentados, fica claro que, como 
solicitava a atividade de construção dos mapas mentais, os estudantes têm por 
objetivo mostrar como é o seu espaço de vivência. Não se pretende contar como é a 
vida neste lugar (imagem narrativa) nem contar a história desse espa ço  geo grá fico.

Assim, discutir multimodalidade e as categorias de análise da Gramática 
do Designe Visual, no contexto da Cartografia Escolar, por meio da construção de 
mapas mentais, pode contribuir significativamente com o ensino de Geografia 
e estimular os alunos a interpretarem com mais confiança as imagens produ-
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zidas e lidas, bem como estimula a reflexão sobre o processo de representação 
do  espa ço  geográfico.

Como destacam Nascimento, Bezerra e Herbele (2011, p. 547), “A familiari-
zação com essa teoria [...] pode, em curto prazo, enriquecer o trabalho com textos 
multimodais na sala de aula em várias disciplinas e, em longo prazo, contribuir 
para o desenvolvimento de uma consciência crítica sobre como imagens e lin-
guagem verbal são ferramentas poderosas de significação e de construção da 
realidade”. Dessa forma, refletir sobre as dimensões da imagem se torna essen-
cial no atual contexto em que, cada vez mais, elas são utilizadas em sala de aula 
e  nos  meios  de  comunicação.

considerações finais
Os trabalhos (mapas mentais) reproduzidos neste ensaio são caracterizados 

como conceituais analíticos porque apresentam o espaço como ele é a partir da 
relação parte-todo e demonstram que a Geografia, enquanto disciplina escolar e 
enquanto ciência, não pode se distanciar da discussão referente aos textos visuais 
e suas múltiplas faces que têm muito a contribuir com o entendimen to  do  mundo.

Boa parte dos dados e das informações que vêm compor os conhecimentos 
individuais e coletivos é veiculada por meios visuais. Refletir sobre o uso de ima-
gens no século XXI é essencial à construção do pensamento crítico e para o enten-
dimento das mensagens presentes nos textos visuais. Além disso, as tecnologias de 
informação e de comunicação ganham cada vez mais adesão de novos usuários e, 
na maioria das vezes, o uso do equipamento é assimilado como uma “extensão do 
corpo”. As imagens ganham cada vez mais espaço nessa nova sociedade, globaliza-
da e conectada, formada pela geração que, em pouco tempo de vida, presenciou os 
maiores avanços na tecnologia e na comunicação eletrônica.

Em um mundo virtual, sem fronteiras, vive com grande exposição à cultura 
popular e à diversidade e, talvez por isso, esse “novo homem” não respeita modelos 
tradicionais e tem dificuldade de concentração em uma só tarefa. A pós-moder-
nidade e suas tecnologias viu nascer uma nova geração, fluída e inconstante, que 
se comunica pela eletrônica e prefere meios visuais e, nesse contexto, o desenho 
reforçou ainda mais o seu significado na arte da linguagem.
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capítulo xi
◆

a interlocução entre o jovem,
a filosofia e o seu ensino:

perspectivas e possibilidades
◆

Rita de Athayde Gonçalves

Ensinar filosofia é convidar a pensar. É convidar a compartilhar uma atividade que 
supõe um esforço, é certo, mas abre a enorme perspectiva de chegar a enfrentar-se 

com o novo. E quando se possibilita a novidade, quando aparece algo que antes não 
havia, em alguma medida, transformamos o mundo. (Alejandro Cerletti)

introdução
 Aristóteles já considerava a Filosofia como um fim em si mesmo, não 

havendo necessidade de justificá-la. Porém, quando as pessoas têm o primeiro 
contato com a Filosofia, questionam: “o que é a Filosofia e para que serve?” Não é 
diferente com os jovens estudantes de ensino médio. Porém, defini-la não é uma 
tarefa fácil, na medida em que é um conhecimento que se faz puramente por abs-
tração. Murcho (2008) a caracteriza como uma disciplina conceptual, que se faz 
apriori e que apresenta poucos resultados consensuais. Nesse aspecto, encontra-se 
uma das dificuldades em defini-la e entendê-la.

Depois de muito tempo afastada, proibida ou retirada dos currículos da 
escola média brasileira, em 20081 a Filosofia se torna obrigatória no ensino médio. 
Entretanto, a antiga tradição novamente se confirma, pois, com a promulgação da 
Lei Nº 13.415, de 16 de Fevereiro de 2017,2 que reformula o ensino médio brasilei ro,  a 

1 A Lei 11.684, insere a disciplina de Filosofia como obrigatória nas escolas brasileiras.
2 Essa Lei operacionaliza a reforma do ensino médio brasileiro que: “Altera as Leis no 9.394, de 20 de de-
zembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, e 11.494, de 20 de junho 2007, 
que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação, a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 
1o de maio de 1943, e o Decreto-Lei no 236, de 28 de fevereiro de 1967; revoga a Lei no11.161, de 5 de agosto 
de 2005; e institui a Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral.” 
(BRASIL, 2017).
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Filosofia, mais uma vez, perde o status de disciplina obrigatória e é realocada na 
categoria das disciplinas que serão tratadas, a partir de então, como estudos e prá-
ticas: “Art. 3o - § 2o A Base Nacional Comum Curricular referente ao ensino médio 
incluirá obrigatoriamente estudos e práticas de educação física, arte, sociologia e 
filosofia” (BRASIL, 2017, p. 1).

Embora com a mudança de perspectiva a partir da reforma do ensino 
médio, recentemente promulgada, de 2008 em diante, a Filosofia atingiu maior 
visibilidade na educação brasileira, especialmente a partir da implantação do  
PIBIB - Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência, que está gerando 
mudanças na prática pedagógica em Filosofia. Além disso, contribui para a quali-
ficação do processo de ensino dessa disciplina, proporcionado uma nova forma de 
fazer e pensar a Filosofia no ensino médio.

No entanto, considerando o novo status (estudos e práticas) oferecido à 
Filosofia na educação brasileira, questiona-se como desenvolver no contexto edu-
cativo e histórico atual o ensino de Filosofia? Que acontecimentos ocorrem, atual-
mente, no sentido de abrir espaços para a Filosofia no ensino médio? A Filosofia é 
importante para a vida do jovem?

Por conseguinte, este estudo apresenta como foco principal o propósito de 
provocar a reflexão sobre as atuais perspectivas quanto ao ensino de Filosofia, sobre 
o significado que este tem para os jovens e em que medida atende aos interesses 
do seu universo cultural. Para compreender as possibilidades sobre a Filosofia no 
ensino médio atualmente não se pode deixar de abordar o PIBID, com a intenção 
de problematizar potencialidade que esse programa apresenta para produzir alte-
rações nas aulas de Filosofia.

Por esses filtros, pretende-se entrever formas de aproximação do jovem com 
a Filosofia, para que o ensino desta  seja conectado com as suas pretensões  e  desejos.

perspectiva do ensino de filosofia: 
problematizando  o contexto atual

Uma questão recorrente feita ao professor de Filosofia pelo jovem que 
fre quenta o ensino médio é “o que é e para que serve a Filosofia?”

Quando se fala em Filosofia, surgem juízos divergentes sobre o que é e 
por que precisamos filosofar. Logo, este é um conceito polissêmico. Para saber o que 
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se quer da Filosofia, é preciso admitir a polissemia do seu conceito que, de acordo 
com Heidegger, implica uma definição complicada.

Com esta questão tocamos um tema muito vasto. Por ser 
vasto, permanece indeterminado. Por ser indeterminado, 
podemos tratá-lo sob os mais diferentes pontos de vista 
e sempre atingiremos algo certo. Entretanto, pelo fato de, 
na abordagem deste tema tão amplo, se interpenetrarem 
todas as opiniões, corremos o risco de nosso diálogo perder 
a devida concentração. Por isso devemos tentar determinar 
mais exatamente a questão. Desta maneira, levaremos o 
diálogo para uma direção segura. Procedendo assim, o diá-
logo é conduzido a um caminho. Digo: a um caminho. Assim 
concedemos que este não seja o único caminho (2006, p. 15).

De acordo com Heidegger, para não nos perdermos na conceituação de um 
tema tão amplo como esse, se deve adotar uma trajetória para romper com a in-
determinação do conceito, no sentido de delimitar o melhor possível essa questão. 
Consequentemente, sobre o conceito de Filosofia não há consenso, pois este está su-
jeito a muitas interpretações divergentes. Entretanto, na concepção heideg ge ria na 
está implícito que Filosofia subentende perplexidade diante do novo, do desco-
nhecido, e é desejo de saber.  Filosofia é Thaumàzein – espanto,  perplexidade.

Quanto à utilidade da Filosofia, Xavier refere que “não é de maneira alguma 
recente a demanda de que a filosofia declare sua utilidade. O ‘para que’, comumen-
te seguido de serve, busca na resposta uma utilidade, uma função” (2014,  p. 27). 
Sobre esse aspecto, considera-se que, somente filosofando, se descobre para que 
serve a Filosofia.

A Filosofia, muitas vezes, não desperta interesse entre os jovens, pelo menos 
num primeiro contato. Vivendo em um mundo em que a prioridade é o imediatis-
mo, a liquidez dos conhecimentos e relacionamentos, geralmente, quando estes 
são apresentados à Filosofia, questionam a sua validade. Mas, porque é importante 
a Filosofia na vida do jovem?

Na declaração de Paris para a Filosofia encontra-se a afirmação de que “os 
problemas de que trata a Filosofia são os da vida e da existência dos homens con-
siderados universalmente” (1995, p. 13) e mais ainda:
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[...] a educação filosófica, formando espíritos livres e reflexi-
vos - capazes de resistir às diversas formas de propaganda, 
de fanatismo, de exclusão e de intolerância - contribui para a 
paz e prepara cada um a assumir suas responsabilidades face 
às grandes interrogações contemporâneas, notadamente no 
domínio da ética [...] (1995, p. 13).

Portanto, a validade da Filosofia é irrefutável e uma de suas funções na 
escola de Ensino Médio é a possibilidade de proporcionar ao estudante o livre pen-
samento sobre o cotidiano, a reflexão sobre o mundo e a vida de forma não linear. 
Ainda, de acordo com Xavier “[...] uma educação filosófica pode contribuir para 
pensar possibilidades de transformar o modo como nos pensamos no mundo; 
para forçar o pensamento a se pensar” (2014, p. 27).

Essa característica do pensamento filosófico pode desencadear no jovem 
o gosto pela reflexão, pois este se encontra aberto às mudanças, ao novo. Porém, 
esse jovem já nasceu em um mundo virtual, no qual os meios digitais lhes ofe-
recem estímulos de toda a espécie, com apelos que prendem a sua atenção. São 
chamados por alguns de nativos digitais3 e é esse o jovem globalizado, que domina 
os aparelhos tecnológicos com muita astúcia, que se encontra no ensino médio 
atualmente e que, pelas suas características, não é muito afeito ao filosofar.

Entre as muitas concepções elaboradas sobre a condição da cultura atual, 
há indícios que podem justificar essa indiferença pela Filosofia, sobre as quais 
Cos ta afirma que “os pontos em comum nessas concepções sugerem uma condi-
ção de instabilidade, de ambuiguidade, de efemeridade [...]” (2005, p. 210) para a 
existência, onde não há mais referenciais seguros.

Para Xavier, a escola atual não é um ambiente que propicie o ensino de  
Filosofia e este precisa conquistar todos os dias o direto de estar ali, na medida em 
que trabalha com

[...] alunos em plena adolescência, muitos dos quais avessos 
à escola, atenção flutuante em meio à febril agitação e, 

3 Segundo Carniello et al. [...] nativos digitais é a primeira expressão que pede uma definição mais aprofun-
dada. Criada por Marc Prensky em 2001, no seu clássico artigo “Digital Natives, Digital Immigrants”, ela retrata 
o perfil tecnológico de crianças e jovens do mundo todo, em uma tentativa de nos ajudar a compreender 
melhor esta “nova” geração que é realidade em nossas vidas e em especial em nossas escolas. Para Prensky 
(2001), são considerados nativos digitais, aqueles que já nasceram em um universo digital, em contato com 
a Internet, computador e games (que também definiremos em breve) (2010, p. 2).
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diante deles, o professor com a ocupação de como e qual 
conteúdo ministrar e a preocupação de como instaurar um 
ambiente minimamente propício para filosofar (2014, p. 25).

Entretanto, no meio dessa agitação, desse movimento intenso que é a exis-
tência atual, a Filosofia pode ser um referencial para o jovem. A despeito de tudo 
isso, a Filosofia ganha espaço na escola. Uma das situações responsáveis por essa 
valorização da Filosofia são as ações desenvolvidas nos subprojetos PIBID Filosofia, 
que marcam presença em todos os estados brasileiros.

o pibid e as inovações no ensino de filosofia
Uma possibilidade inédita no Brasil, no que se refere à Filosofia e seu ensino, 

é o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência - PIBID, política pública 
de apoio ou incentivo à melhoria da condição do ensino e das licenciaturas no Bra-
sil, especialmente como projeto que promove a qualificação de professores.

Embora o PIBID seja um programa que abrange todas as licenciaturas, vem 
interferindo de forma significativa para a qualificação da docência em Filosofia, 
enunciando modificações nas práticas pedagógicas da disciplina.  Ao possibilitar a 
articulação teoria/prática e a integração entre escola e instituição de ensino supe-
rior – IES, o PIBID inaugura uma nova fase para a disciplina de Filosofia no ensino 
médio brasileiro, provocando o repensar da identidade dos cursos de licenciatura 
em Filosofia, atualizando a formação inicial destes professores para o ensino mé-
dio, no sentido a criar novas formas de proporcionar ao jovem o acesso ao filosofar.

As ações realizadas no PIBID contribuem para superação da distância entre 
professor de Filosofia e o pesquisador/filósofo, reduzindo o preconceito quanto à 
docência, pois os acadêmicos em formação inicial estão reconhecendo e valorizan-
do cada vez mais cedo a atividade docente, sem descuidar da pesquisa.

O movimento que o PIBID causa nos cursos Filosofia, afetando os professo-
res coordenadores das IES, os professores supervisores das escolas e os bolsistas, 
traz novos olhares para as discussões sobre a questão educacional em geral, e 
sobre o ensino de Filosofia em particular.

No Brasil, há em torno de 80 subprojetos de Filosofia4, contemplados no 
Edital Nº 061/2013, CAPES/DEB, vigência 2014, que abordam diversas temáticas, 
4 Uma listagem dos Subprojetos Filosofia foi elaborada pelo Grupo de Coordenadores PIBID – Filosofia. 
Disponível em: <https://www.facebook.com/groups/134732716731963/>. Acesso em: 05 set. 2015.  (Tabela 
completa: <http://www.capes.gov.br/educacao-basica/capespibid>).

https://www.facebook.com/groups/134732716731963/
http://www.capes.gov.br/educacao-basica/capespibid
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produzindo práticas inovadoras quanto ao ensino de Filosofia. Embora muitos pro-
jetos sejam criativos, serão destacados a seguir as propostas da UFMA e da UFMT, 
como exemplo de atividades inovadoras.

O subprojeto PIBID Filosofia da UFMA, Universidade Federal do Maranhão, 
cujo tema é “Práticas Dialógicas no Ensino de Filosofia”, foi elaborado como o obje-
tivo de “incentivar o interesse dos participantes não só à Filosofia, mas também ao 
ato da reflexão e da construção do saber como um todo”5 Uma das práticas dialógi-
cas apresentadas são os Seminários Socráticos, descritos como

[...] uma discussão escolar, onde as opiniões dos alunos 
são compartilhadas, provadas, refutadas e refinadas por 
meio do diálogo. Tal modelo é baseado em um resumo das 
tradições análogas encontradas na Suécia, EUA e Alemanha, 
que depois de comparadas, foram fundidos os elementos 
de cada uma em uma descrição geral (PIBID FILOSOFIA 

UFMA,  2017,  p. 1).

A atividade se desenvolve, a partir do estudo de textos diversos, que podem 
ser filosóficos, literários ou históricos e da análise de outras formas de expressão 
como uma obra de arte, que pretendem desenvolver, entre outras habilidades,  
“o pensamento crítico, a resolução de problemas, habilidades de fala e escuta. [...]. 
Ensina o respeito por diferentes ideias, pessoas e práticas. [...] Encoraja o pensa-
mento divergente (PIBID FILOSOFIA UFMA, 2017, p. 3-4).

Outra experiência que merece destaque é o subprojeto PIBID Filosofia da 
UFMT - Universidade Federal do Mato Grosso, que desenvolve desde 2015 projetos 
didáticos nas escolas e em outros espaços públicos. Apresentam uma proposta 
ousada ou diferenciada na medida em que tem como fundamento teórico as   
Filosofias Latino-Americana e Africana, que são temas pouco tratados nos cursos 
de Filosofia. Em 2016 deram continuidade a mesma prática do ano anterior, acres-
centando a estas atividades de extensão. Em 2017 ousam mais uma vez, ao propor 
o projeto “Filósofas em Cena”, cujo objetivo é “apresentar, de forma introdutória,  
o pensamento de algumas filósofas e [...] discutir a presença e a ausência de mu-
lheres na história da filosofia” (PIBID FILOSOFIA UFMT, 2017, p. 1). Como material 
5 Para maior conhecimento do projeto ver: Práticas Dialógicas no Ensino de  Filosofia. Disponível em:  
<https://pibidfilosofiaufma.wordpress.com/praticas-dialogicas-no-ensino-de-filosofia/>. Acesso em: 14 
jun. 2016.

https://pibidfilosofiaufma.wordpress.com/praticas-dialogicas-no-ensino-de-filosofia/
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didático foram elaborados cadernos pedagógico sobre o pensamento de quatro 
mulheres filósofas: Hipátia de Alexandria,  Rosa Luxemburgo,  Simone de Beau-
voir  e  Hannah Arendt. Todos os projetos oferecem materiais didáticos variados, 
disponíveis no site6.

Considera-se que esses exemplos são suficientes para demonstrar como o 
PIBID interfere na formação inicial do professor de Filosofia e o quanto as ativida-
des realizadas produzem transformações no ensino de Filosofia.

Embora seja um programa relativamente recente, alguns resultados já po-
dem ser percebidos, principalmente quanto ao olhar do aluno de ensino médio 
com relação a Filosofia.

o lugar da filosofia no mundo do jovem
Quando se investiga sobre o ensino de Filosofia, uma das indagações 

frequentes é saber se o seu ensino tem a potencialidade de conduzir o estudan-
te a reflexão filosófica. A pretensão é de que esse ensino se torne filosófico e 
não  ape nas  “conteudista”.

Considerando que a Filosofia no Ensino Médio apresenta, de modo geral, 
a intenção de levar o jovem a pensar o seu mundo e a problematizar a realidade, 
como entender a resistência destes com relação ao ensino de Filosofia? Será que 
esta disciplina apresenta significativas fragilidades no seu desenvolvimento esco-
lar, que levam o jovem a não se interessar por ela? Quais são essas fragilidades?

A educação filosófica aplicada até agora, se ajusta ao modelo da educação 
que está mais preocupada em reproduzir do que deixar criar. Em uma proposta 
educacional como a atual, se justifica o fato de que a aula de Filosofia no ensino 
médio raramente consiga promover o filosofar, ou seja, no ensino de Filosofia, 
geralmente, há uma transmissão de conteúdos filosóficos.

Com relação à reprodução se entende que é o modelo de ensino de Filosofia 
desenvolvido através da técnica de leitura e interpretação de textos, sem o cuidado 
de construção ou produção de conhecimentos, sem que ocorra a problematiza-
ção do que está sendo estudado. A intenção desse ensino é apenas descrever e 
reproduzir as teorias filosóficas. Esta é uma prática observada, em muitos casos, 
nos cur sos de graduação em Filosofia e que o futuro professor naturaliza como a 

6 Para conhecimento dos projetos na íntegra, visitar o ambiente virtual do PIBID Filosofia da Universidade 
Federal de Mato Grosso.
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“forma válida de ensinar Filosofia”, como a metodologia mais eficiente e que vai 
utilizá-la nas suas aulas no ensino médio7.

O modelo de formação do professor de filosofia que temos 
implantado tem levado, em larga medida, a que ele seja 
um “reprodutor dele mesmo”. Com isso quero dizer que a 
tendência do professor de filosofia recém-formado, ao ver-se 
numa sala de aula diante de um grupo de alunos, sozinho 
na tarefa de agir como professor, é reproduzir as experiências 
que ele mesmo, na condição de estudante, vivenciou em sala 
de aula (GALLO, 2012, p. 130-131).

De acordo com Xavier, não há clareza sobre como e com que finalidade 
ensinar Filosofia na atualidade, porque parece que esta ainda não encontrou seu 
lugar. Essa situação é reforçada quando se tem uma escola que

[...] se sustenta essencialmente na repetição, na medida em 
que seu trabalho consiste em apresentar e inserir os jovens 
na cultura já existente. Nada mais distante do filosofar que a 
mera repetição. Não é, pois, pequeno o desafio do professor 
de filosofia (2014, p. 25).

De acordo com Gallo (2012), na legislação que orientava até pouco tempo 
a Filosofia no nível médio8, especificamente até 20089, atribuía a esta um caráter 
instrumental, com viés utilitário colocando-a a serviço de algum interesse especí-
fico, ou seja, segundo esta legislação a Filosofia devia preparar para a vivência da 
cidadania. Entretanto, o autor afirma que Filosofia não precisa se justificar, pois no 
seu próprio movimento se mostra, espontaneamente, a sua finalidade: “Justificar 
um espaço para a filosofia nos currículos da educação básica apenas de modo 
instrumental – isto é – a filosofia a serviço de algo como a cidadania – é, portanto, 
essencialmente antifilosófico” (p. 21-22).

Gallo ainda sugere que a educação filosófica seja pensada “como uma 
forma de resistência. Resistência ao momento presente, momento de contínua 

7 Quanto a essa situação, ver Gallo (2012, p. 130-132).
8 LDBEN Nº 9394/96(1996), Orientações Curriculares aos Parâmetros curriculares Nacionais - PCN+ (2002), 
Orientações Curriculares para o Ensino Médio – OCEM (2006).
9 Ver primeira nota do texto.
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acelera ção, no qual nada mais é duradouro; e resistência à opinião generalizada, 
ao jogo daqueles que tudo sabem sobre todas as coisas” (2012, p. 22).

Aspis também considera que é na Filosofia que os jovens podem encontrar 
possibilidades de resistência ao que está distante da sua realidade e que para eles 
não tem sentido.

Os jovens estudantes são uma comunidade potencial que 
pode, por meio de um determinado ensino de Filosofia, 
ensaiar a criação de novos mundos, suas versões, suas 
sub-versões, versões menores. Ensinar a criação filosófica 
de outros versos, versos e reversos, sem governo, em defesa 
da multiplicidade, em defesa da criação do novo, da vida. 
Dessa maneira, esse ensino de Filosofia se situa como um 
movimento de resistência política, hoje, no mundo único 
ocidental, já que opera táticas de enxamear a multiplicida-
de; é “anti” o aprisionamento do devir em uma única forma 
de pensar, uma única individualidade, é contra a sujeição. 

É  um ensino de uma determinada disciplina no pensamento,  
a filosófica, que não é uma reflexão crítica sobre um objeto, 
que tampouco é discussão. A Filosofa é criação (2011, p. 179).

Filosofar é a possibilidade de os jovens aprendizes poderem ousar no 
sen ti do  de

[...] ensaiarem filosoficamente a criação de suas sub-versões 
à versão oficial do mundo. A partir de seus próprios proble-
mas. Que eles tenham o direito de elaborar os seus próprios 
problemas, que sejam instigados a tratar seus problemas, 
filosoficamente, na escola. Pensamos um determinado 
ensino de Filosofia a que trate de criar as condições para que 
os estudantes possam, pela Filosofia, enxamear suas versões 
próprias, que eles possam enunciar novos mundos e que 
suas versões sejam armas contra as técnicas de captura da 
vida à qual estamos submetidos, hoje, que sejam resistência, 
re-existência (ASPIS, 2011, p. 179-180).

O ensino de Filosofia deve deixar o jovem descobrir seus problemas e 
criar suas próprias concepções do mundo, deve ser de tal forma que deixe-o 
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fa lar por si. O professor deve estar disposto a realizar essa escuta, ouvir o que ele 
tem a dizer e, como afirma Gallo, deve se posicionar diante do ensino, assumir o 
lugar de onde fala, ao assumir uma perspectiva de Filosofia a partir da qual irá 
desenvolver  seu  trabalho.

Para a problemática do ensino de filosofia, perante essa 
diversidade, penso que só há uma possibilidade plausível: 
escolher uma perspectiva de filosofia que permita um tra-
balho coerente em sala de aula. A não escolha clara de uma 
perspectiva filosófica pode levar a um perigoso ecletismo no 
qual se juntam as mais diversas perspectivas [...] (2012, p. 38).

Porém essa perspectiva filosófica não deve ser adotada de forma dogmáti-
ca, mas como uma entre muitas possibilidades.

Logo, o ensino de Filosofia depende muito da maneira como o professor irá 
conduzir a aula de Filosofia e proporcionar ao jovem o movimento do pensamento, 
um caminho contra sujeição, deixando-os falar.

Os jovens desterritorializados em seus corpos mutantes,  
na infância, na sexualidade, na vida adulta, nos seus desejos, 
nas expectativas dos outros, na impossibilidade de se comu-
nicar, podem ser ensinados a praticar Filosofias como forma 
de enunciação coletiva de suas ideias e formas de sentir,  
de suas versões do mundo [...] (ASPIS, 2011, p. 179).

Para que o jovem se envolva com o ensino de Filosofia, é preciso que se saiba 
o que ele espera da Filosofia, o que ele quer discutir, como tratar temas filosóficos 
na era digital, da internet, das redes sociais. Aspis capta muito bem qual o objetivo 
da Filosofia na vida do jovem atual e quando esse conhecimento tem sentido no 
contexto em que ele vive

As inquietações dos jovens pela busca de compreensão,  
de significado e valor da realidade são genuínas e precisam 
de respeito para serem de alguma forma apaziguadas pelas 
respostas complexas encontradas, por mais provisórias que 
sejam. Portanto, tudo deve partir das questões dos alunos. 
Não há razão para pensarmos ensino de filosofia se não 
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for da filosofia viva e vivificante que pode ser construída a 
partir das aflições tão humanas, do estranhamento e incô-
modo com a ordem vigente da vida como ela se nos aparece.  
A filosofia surge como tentativa de elaboração de saídas 
para problemas concretos [...]. As questões filosóficas são 
universais, são humanas (2004, p. 309-10).

O ensino de Filosofia no nível médio deve estar em harmonia com o univer-
so juvenil, a relação do estudante com a Filosofia e seu ensino se estreitará quando 
se reconhecer e considerar as suas representações com relação ao mundo em que 
vive, dos seus anseios, modos de agir, ser, pensar. Esses elementos são essenciais 
para criação da aula de Filosofia.

o que a filosofia pode oferecer ao jovem
Diante da educação fragmentada, em crise e, especialmente, a restrita 

aceitação da Filosofia por parte dos jovens e da sociedade em geral, constata-se 
que há uma resistência ao pensar criativo e problematizador, não há tempo, tudo 
é muito rápido. Gallo questiona “Onde está o tempo para leitura, o tempo para a 
meditação, para a reflexão? Tudo são fluxos cada vez mais acelerados, [...]. Tudo é 
fruição imediata, sem tempo para o pensamento organizado” (2012, p. 23).

A forma de tratar os conteúdos é um dos fatores que geralmente, cria o de-
sinteresse do adolescente pela disciplina na escola atual, pois estes, muitas vezes, 
são submetidos a uma didática geral que não se adapta a sua especificidade.

Em pesquisa realizada entre os anos de 2004 e 2007, sobre a Filosofia, 
Cultura Juvenil e Ensino Médio, em três escolas da rede pública estadual de en-
sino médio de Santa Maria, Tomazetti entende que o ensino de Filosofia ao ser 
rein se rido  nos currículos

[...] está se constituindo ainda de maneiras bastante tradi-
cionais, com aulas onde o professor expõe o “conteúdo”, o 
tema filosófico, e o aluno ouve; onde o livro didático ou a 
apostila e o polígrafo são peças centrais. É uma aula pautada 
na história da filosofia e, muito raramente, em problemas ou 
questões filosóficas nas quais os alunos sejam envolvidos 
de forma significativa. Há também aulas dialogadas, com 
perguntas e mais perguntas do professor a seus alunos,  
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que se tornam um pouco mais ativas e envolventes, mas que, 
em muitos casos, acabam sendo a exposição de opiniões 
que não encaminham para uma compreensão filosófica 

ela bo rada (2007, p. 59).

É possível contatar que, ainda hoje, não houve modificações significativas 
sobre a abordagem desse componente curricular na escola de ensino médio, com 
exceção das atividades propostas pelos subprojetos PIBID.

Outro estudo recente, que relata observações de uma aula de Filosofia no 
ensino médio em uma escola pública, demonstra uma situação em que não há 
clareza quanto ao objetivo do ensino de Filosofia.

Percebemos que essa atividade (fazer a chamada) leva quase 
dez minutos para ser efetivada. Dessa forma, a aula de Filo-
sofia que só tem uma hora aula semanal fica mais reduzida 
ainda. Ele iniciou a aula (do dia 19 de setembro) tratando do 
tema “A Felicidade em Aristóteles”, com a seguinte pergunta: 
“Você é feliz?”. O fato do professor iniciar a aula com uma per-
gunta é bastante positiva, pois a pergunta já pressupõe um 
pensar sobre a resposta. Porém, o professor não explicou que 
o tema da aula era esse. Assim, nessa sala, ele tentou realizar 
um debate, apesar de não dá muito certo, pois os alunos não 
tinham lido o texto. Então, ele resolve ler o texto com os alu-
nos. Quando a aula estava perto de terminar, pediu para que 
os alunos continuassem lendo o texto em casa. Percebemos 
o esforço do professor para dar uma boa aula de Filosofia, 
no entanto, ele não consegue e o debate não flui. Ele nem 
conseguiu explicar a concepção de felicidade em Aristóteles. 
Outro aspecto que observamos, é que o professor não trata 
do contexto histórico do filósofo citado. Por fim, pede que 
os alunos respondam o questionamento. Como isso não fica 
claro, os alunos têm dificuldade para realizar a atividade 
(BARROS; MELLO, 2015, p. 7).

O relato explicita a dificuldade conceitual e metodológica quanto ao ensino 
de Filosofia, que fica muito em torno da leitura de textos sem a devida problemati-
zação, como já foi referido anteriormente.
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Langón, ao questionar estudantes sobre o eles esperam da aula de Filosofia, 
ou como a Filosofia causa impacto em suas vidas, na sua formação obtém como 
resposta muitas ideias que dizem algo sobre a Filosofia e que se complementam.

Esperan, piden, exigen o reconocem como algo próprio 
del aula de filosofia que ayude al desarrollo individual 
(a dotar de sentido a nuestras vidas; a encontrarnos; a 
buscar um caminho; a crear nuestro próprio estilo de vida; 
pensamiento, crescimento interior y para com los demás) 
que tenga caráter provocador o incitante (de nuestra refle-
xión, nuestra duda, nuestro pensamiento crítico) que abra la 
mente a diferentes possibilidades de ver as cosas y la vida. 
No se espera que enseñe algo contundente y único, sino que 
abra la mente a diferentes ideias e invite a buscar respuestas 

pro prias  (2015,  p.  66).

Os jovens de hoje vivem em um mundo instável, onde as certezas são con-
testadas e o imprevisível é aceito, no qual a desnaturalização e desconstrução da 
cultura e do saber são inevitáveis, logo, a aproximação da escola e do professor com 
o universo cultural destes representa a chave de leitura para entender o que pen-
sam, o que significa Filosofia para eles. É também um ponto de partida para saber 
o que querem discutir e como tratar temas filosóficos na era digital, da Internet, 
das redes sociais, da diversidade.

Pais (2006) afirma que há duas perspectivas para compreender a cultura ju-
venil: a primeira remete a ideia de ordem - controle, que ele chama de cultura pres-
critiva, pois é modelo impositivo. A segunda, que leva a ideia de nomadismo, de 
movimento, de deslocamento constante, ele denomina de  culturas  performativas10.

O autor chama essa última de patchwork11 que, como uma colcha de reta-
lhos preparada a partir da criatividade de quem a faz, permite a criação de novos 
desenhos da realidade. Esta é a que representa melhor o jovem de hoje: “[...] as 
culturas juvenis são vincadamente performativas porque, na realidade, os jovens 

10 Palavra derivada de performance: do Inglês perform.
11 Trabalho de costura que consta de pequenos retalhos de vários tamanhos, feitios e cores, cosidos ou uni-
dos uns aos outros. (Patchwork in Dicionário Infopédia da Língua Portuguesa com Acordo Ortográfico [em 
linha]. Porto: Porto Editora, 2003-2017. Disponível em: <https://www.infopedia.pt/dicionarios/lingua-por-
tuguesa/patchwork>. Acesso em: 09 jan. 2017.

https://www.infopedia.pt/dicionarios/lingua-portuguesa/patchwork
https://www.infopedia.pt/dicionarios/lingua-portuguesa/patchwork
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nem sempre se enquadram nas culturas prescritivas que a sociedade lhes impõe” 
(PAIS, 2006, p. 7).

A compreensão da cultura juvenil, a partir desses diferentes modelos, 
mostra como os jovens constroem a sua visão da realidade, isto é, ou pela via da 
ordem-controle (modelo prescritivo) ou pela via do nomadismo, do movimento 
(modelo performativo) criativo e qual a representação da Filosofia tem para eles.

Constitui-se em desafio adequar uma escola que ensina ainda estrutu-
rada em uma perspectiva moderna para o jovem vive em uma sociedade que se 
percebe  pós-moderna.

Falar para e do jovem atualmente requer que se pense em concepções mais 
abrangentes, pois não há um modelo de juventude.

Para que o processo educativo e, consequentemente, o ensino de Filo sofia 
se desenvolvam neste mundo multicultural, marcado pela diversidade Dayrell 
e Carrano (2014) propõe que seja considerado o conceito de juventudes e, 
para  tal,  oferecem

[...] algumas chaves analíticas que possam facilitar o pro-
cesso de aproximação e conhecimento dos estudantes que 
chegam à escola como jovens, sujeitos de experiências, 
saberes e desejos. Eles se apropriam do social e reelaboram 
práticas, valores, normas e visões de mundo a partir de 
uma representação dos seus interesses e de suas necessi-
dades; interpretam e dão sentido ao seu mundo. É nessa 
direção que não podemos trabalhar com a noção de que 
existe uma juventude, pois são muitas as formas de ser e 
de se experimentar o tempo de juventude. Assim, digamos: 
J  U  V  E  N  T  U  D E S (2014, p. 104).

A Filosofia deve propor a problematização da realidade, considerando 
o olhar dos jovens estudantes sobre o mundo e as diversas juventudes com as 
quais  vai se deparar.



Ensino, Ambiente e Cultura: Interfaces na Formação Docente

189

considerações finais
Considerando-se que os jovens de hoje vivem em um mundo instável, que 

convivem com a diversidade, que são inquietos, a convergência ou a aproximação 
do professor do universo cultural destes, representa a chave de leitura para enten-
der o que pensam, o que significa Filosofia para eles, o que querem discutir e como 
tratar temas filosóficos na era digital, da internet, das redes sociais.

Entre as muitas ações que contribuem para a qualificação do ensino de Fi-
losofia no nível médio atualmente, aproximando-o do jovem, está o PIBID. Desde 
a sua implantação, este programa vem inserindo novas formas de trabalhar a Filo-
sofia com estudantes de ensino médio, incentivando-os a se expressar, problema-
tizando, criando e recriando o seu pensar sobre o mundo. As oscilações que o PIBID 
vem provocando nos cursos de Filosofia estão causando importantes contribuições 
para a prática do ensino de Filosofia na escola.

As condições concretas do ensino de Filosofia na educação brasileira não são 
as ideais. Mesmo assim, é necessário que se criem alternativas, para que de alguma 
forma, se transponha essa condição em que se encontra a edu ca ção  em  geral.

Cerletti (2009) chama a atenção sobre o ensino de Filosofia como uma via 
de mão dupla em que o professor e o estudante aprendem, mesmo que de formas 
diferentes e que ensinar Filosofia é deixar brotar o pensamento do outro: “O pensar 
de outros é a irrupção aleatória do diferente e constitui o desafio filosófico do pro-
fessor-filósofo [...] e não apenas um desafio didático. Ensinar Filosofia é dar lugar 
ao pensamento do outro” (p. 86-7).

Para as gerações do século XXI, a possibilidade de reflexão filosófica vai de-
pender muito da maneira como a Filosofia é apresentada para eles, de modo que 
ofereça ao jovem essa liberdade de trazer para a reflexão suas questões e interesses. 
Logo, a Filosofia deve criar e recriar, cotidianamente, para o jovem, a possibilidade 
de problematizar a realidade.
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